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Após percorrer a trajetória do mestrado acompanhada pelas lembranças e 
releitura do livro “O Pequeno Príncipe” de Antoine de Saint Exupéry 

percebi que este trabalho não poderia ser dedicado à outra pessoa, senão 
à criança que cada pessoa adulta foi um dia. “Todas as pessoas 
grandes foram um dia crianças. (Mas poucas se lembram disso.)” – 
Antoine de Saint Exupéry. E se existem fases peculiares ao 
desenvolvimento humano, dedico este trabalho não só às crianças que as 
pessoas grandes foram um dia, mas também aos adolescentes que 
cumpriram e cumprem com a difícil tarefa de transitar da infância para 
o mundo adulto passando pelo cárcere do saber ou não da sexualidade.  
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RESUMO 

CALSAVARA, Telma Verônica Silva. Parâmetros Curriculares Nacionais e a 
Transversalidade da Temática da Sexualidade Juvenil no Ensino Fundamental: a 
contribuição do Serviço Social Dissertação. (Mestrado em Serviço Social). Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2015. 
 
Este estudo tem como foco os pressupostos e as possibilidades de intervenção do 
Serviço Social na área da educação, frente às questões emergentes na sala de aula 
acerca da sexualidade juvenil no ensino fundamental, segundo os Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCNs, previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação  -
LDB. O interesse pelo tema surgiu a partir do encaminhamento ao Serviço Social de 
situações vinculadas à sexualidade por parte dos professores de uma escola municipal 
de Cordeirópolis, que emergiram em sala de aula ou em contextos dentro da escola. A 
partir da análise da construção histórica da sexualidade, identificamos as principais 
demandas instaladas no debate acerca da sexualidade e o lugar do tratamento desse 
tema no projeto pedagógico do ensino fundamental amparado pela Política de 
Educação. O estudo também mereceu uma reflexão acerca do debate acumulado na 
profissão acerca das atribuições do assistente social na área da Educação, bem como 
a indicação dos pressupostos e às possibilidades de intervenção do Serviço Social a 
partir da demanda em torno das questões da sexualidade particularizadas à condição 
social dos alunos. Além de textos de vários autores que tratam do tema, analisamos os 
documentos de referência como a Constituição Federal (CF/88), a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB/1996), o Plano Nacional de Educação (PNE/2001) e os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs/1997). A pesquisa empírica, de caráter 
exploratório e qualitativo, incidiu na coleta de dados junto aos professores da quinta 
série do ensino fundamental das escolas públicas de Cordeirópolis, no interior do 
Estado de São Paulo, com o objetivo de analisar as formas de manifestação da 
sexualidade como demanda; as vivências do sujeito envolvido com o tema; a 
compreensão em relação à orientação sexual e à  educação sexual; o lugar do debate 
acerca da sexualidade no currículo e a dos educadores para tratar o tema em sala de 
aula. Como resultado, foi possível perceber com este estudo que é urgente uma 
releitura da proposta dos PCNS, considerando a realidade precária de muitas escolas. 
Para que o trabalho de orientação sexual possa se efetivar, é necessário que as 
diferentes crenças e valores, as dúvidas e os questionamentos sobre os diversos 
aspectos ligados à sexualidade encontrem espaço para se expressar. A educação 
pode ser o espaço para efetivar, com mais eficácia, o projeto ético-político do Serviço 
Social, que vislumbra a cidadania plena da pessoa em desenvolvimento. Com essa 
perspectiva, entendemos que a temática abre uma possibilidade fértil para o trabalho 
do assistente social, pois responder a uma demanda carregada de tabus, estigmas e 
preconceitos, como é o caso da sexualidade no espaço escolar, é um grande desafio 
para pensar em estratégias de intervenção frente à realidade. 
 

Palavras Chaves: Políticas Educacionais; Sexualidade Infanto-Juvenil; Parâmetros 
Curriculares Nacionais; Serviço Social.  
 
 
 



 

ABSTRACT 

CALSAVARA, Telma Verônica Silva. National Curriculum Parameters and 
the transversality of the Thematic Youth Sexuality in Elementary 
Education: the contribution of the Social Work. (Masters in Social Work). 
Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo, 2015. 
 
 
This study focuses on the assumptions and social work intervention possibilities 
in education, in face of emerging issues in the classroom about youth sexuality 
in elementary school, according to National Curriculum Parameters - NCPs, 
provided for LDB. The interest in the subject arose from the referral to Social 
work of situations related to sexuality by teachers of a municipal school in 
Cordeirópolis, which emerged in the classroom or in contexts within the school. 
From the analysis of the historical construction of sexuality, we identified the 
main demands installed in the debate about sexuality and the place of treatment 
of this subject in the educational project of elementary school supported by the 
Education Policy. The study also merited a reflection about the accumulated 
debate in the profession about the tasks of the social worker in the area of 
Education, and an indication of the assumptions and social work intervention 
possibilities from the demand around issues of sexuality particularized to the 
social condition of students. In addition to texts of various authors addressing 
this issue, we analyze the reference documents such as the Federal 
Constitution (CF / 88), the Law of Education Guidelines and Bases (LDB / 1996), 
the National Education Plan (PNE / 2001) and the National Curriculum 
Parameters (PCNs / 1997). Empirical research, exploratory and qualitative, 
focused on data collection with teachers of fifth grade students from public 
schools in Cordeirópolis, a small town in the State of São Paulo, in order to 
analyze the expression of sexuality ways demand; the experiences of the 
subject involved with the theme; understanding about the relation to sexual 
orientation and sex education; the place of the debate on sexuality in the 
curriculum and educators to discuss the issue in the classroom. As a result, it 
was revealed from this study that it is urgent to re-read the proposal of the 
PCNS, considering the precarious reality of many schools. For the sexual 
orientation work can be effective, it is necessary that the different beliefs and 
values, doubts and questions about the various aspects of sexuality find place to 
express themselves. Education can be the space for effective, more effectively, 
the ethical-political project of Social Work, which sees the full citizenship of the 
person in development. With this perspective, we understand that the issue 
opens a fertile opportunity for the professional of social worker, by responding to 
a demand load of taboos, stigma and prejudice, as in case of sexuality at 
school; it is a challenge about think of strategies intervention towards reality. 
 
Key Words: Educational Policy; Children and Youth Sexuality; National 
Curriculum Parameters; Social Work. 
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INTRODUÇÃO 

Revelar a riqueza escondida sob a aparente pobreza do 

cotidiano, descobrir a profundeza sob a trivialidade, 

atingir o extraordinário do ordinário.   Esse é o desafio.  

Henri Lefebvre 

 

Este estudo tem como foco os pressupostos e as possibilidades de 

intervenção do Serviço Social na área da educação, em face das questões 

emergentes na sala de aula acerca da sexualidade juvenil no ensino 

fundamental, segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs, previstos 

na LDB.  

 Exceto em posturas que isolam o objeto de pesquisa de seu movimento, 

de suas ações na tentativa de conhecê-lo, sujeito e objeto são vistos como 

mutuamente constitutivos. Portanto, delinear o caminho da escolha do objeto 

implica, necessariamente, revisitar uma história de aprendizado em que o 

sujeito se fez mais interessado em umas áreas, menos em outras, mais 

competente nas primeiras que nas últimas, pois o pesquisador, antes de tudo é 

um sujeito. (BACHELARD, 1971, p.22). 

É na perspectiva da relação objetividade/subjetividade que se constrói, 

dia a dia, um objeto de pesquisa. E este não fugiu à regra. Como pesquisadora, 

minha trajetória profissional fez e refez os rumos de minhas indagações na 

área da educação.  

Como critério de prioridade, a gênese deste trabalho está relacionada à 

minha inserção na área da Educação como assistente social, desde março de 

2009.  

Desde minha contratação na Prefeitura Municipal de Cordeirópolis atuo 

na escola EMEF Professor Geraldo Apparecido Rocha aonde venho 
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desenvolvendo meu exercício profissional e minhas primeiras interlocuções 

com a área da Educação e com o referido tema. 

 Com esta vivência tornou-se possível refletir também sobre o instigante 

espaço e trabalho do assistente social. O exercício profissional na área da 

educação tem possibilitado uma rica e ampla vontade de apreender e refletir 

sobre a atuação do Serviço Social neste espaço, principalmente no que se 

refere às atribuições do Assistente Social. 

O impulso inicial para este estudo foram as conversas informais na sala 

de professores e a grande quantidade de professores que usam como 

argumento para não se falar da sexualidade na escola o entendimento de que 

cabe à família “dar” uma educação sexual para as crianças e ou adolescentes, 

ou seja, transferem para a família o que poderia ser também sua 

responsabilidade enquanto educador.  

 Através dessas falas foi possível entender que a palavra sexualidade é 

uma constante, porém, sabemos o quanto é complexa de ser definida devido à 

sua imprecisão, complexidade, como também pela ambiguidade em relação a 

sexo. Ou seja, sabemos o quanto é difícil encontrarmos as palavras adequadas 

para descrever a sexualidade.  

As falas informais dos professores me levaram a pensar no 

funcionamento da interdição, isto é, pode-se falar em sexualidade, mas em 

local apropriado somente quando surge o assunto, a oportunidade. A 

“interdição é apresentada aqui como mecanismo de poder que funciona 

controlando “o que”, “como”, “quando”, “onde”, quem pode falar a respeito da 

sexualidade no espaço escolar. 

Um exemplo interessante que emergiu sobre estas falas foi a menção de 

que tanto na família como na escola, a sexualidade deve ser falada, mas 

somente quando as crianças demonstrarem interesse, curiosidade ou houver 

um local adequado – na maioria das vezes este local está sendo a sala do 

Serviço Social – o que é expresso em falas como:  “faixa etária, desde que haja 

interesse em saber”, não tem hora, mas sim local adequado, “escola e família, 

tem de haver um momento em que surge a oportunidade”, “na escola, quando 

surge alguma situação ou curiosidade” e “em casa, desde pequenininho” 

Percebe-se que quando se trata de responsabilizar a família a educação sexual 

deve ser vista desde a criança pequena, porém, contraditoriamente, quando se 
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trata da responsabilidade da escola somente quando houver indagações e ou 

curiosidade por parte da criança e do adolescente.  

O interesse pelo tema surgiu a partir do encaminhamento ao Serviço 

Social de situações vinculadas à sexualidade por parte dos professores de uma 

escola municipal de Cordeirópolis, que emergiram em sala de aula ou em 

contextos dentro da escola. Citando alguns exemplos, o Serviço Social foi 

chamado a intervir quando uma menina, de sete anos, foi surpreendida se 

masturbando no banheiro da escola; ou quando um menino, de quatro anos, 

levou alguns amigos para o banheiro e praticaram felação; ou quando uma 

menina, de oito anos, masturbou-se estimulando seus genitais na carteira 

escolar, o que provocou uma inquietação e ficou evidente o despreparo dos 

educadores para lidar com essas situações.   

Hoje, a maioria dos adultos que têm, por algum motivo, pessoal ou 

profissional, contato com crianças e adolescentes, não consegue deixar de se 

sentir responsável em dar respostas às questões relativas à sexualidade que 

emergem em múltiplas e diferentes situações. Não sem razão. Desde que a 

AIDS surgiu, a grande arma que se tem em mãos é a prevenção. Mesmo agora 

que uma nova combinação de drogas parece estar trazendo mais esperança 

de sobrevida com qualidade para muitos portadores do HIV que já a tinham 

perdido, a prevenção continua sendo a única alternativa para evitar as 

consequências que a contaminação provoca. Sim, temos dificuldades em 

enfrentar as expressões da sexualidade. Elas sempre existiram ao longo da 

história das sociedades ocidentais e, talvez, ainda persistirão. 

Estaríamos então, no grupo dos preocupados quanto ao suposto 

engajamento social da escola e, ao mesmo tempo, com um alargamento do 

âmbito pedagógico, preferimos arregaçar as mangas e escrever sobre o 

assunto. De qualquer forma, independentemente de sermos identificados com 

este ou aquele posicionamento, é correto afirmar que a sexualidade humana 

figura como um dos temas mais inquietantes e, quase sempre, mais recusado 

no universo prático do professor. Entretanto, cada vez mais a escola tem sido 

convocada ao enfrentamento e transformações que ocorrem nas práticas 

sexuais contemporâneas, principalmente na adolescência, uma vez que seus 

efeitos se fazem alardear no cotidiano escolar. 
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Como já relatamos, a partir das situações, específicas e potenciais em 

relação à emergência do tema, segundo a faixa etária dos alunos, percebemos 

que os professores começaram a procurar o Serviço Social com um pedido de 

socorro. A frequência nos sugeriu que estávamos diante de uma nova 

demanda, até então refreada e desconhecida.  

O primeiro movimento foi investigar qual o lugar do tema da sexualidade 

no currículo escolar e na política educacional.  Concluímos que o tema da 

sexualidade foi incorporado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, os 

chamados PCNs, a fim de compor um conjunto articulado e aberto a novos 

temas, buscando um tratamento pedagógico que contemple sua complexidade 

e sua dinâmica. Os temas transversais estão previstos nos PCNs tais como: 

ética, meio ambiente, pluralidade cultural, saúde e orientação sexual, 

concebidos como transversais ao projeto pedagógico. Cabe ao professor 

articular os temas aos conteúdos desenvolvidos nas diversas disciplinas, sem, 

contudo, vinculá-los a uma especificamente.  

Uma primeira aproximação ao tema no contexto da educação sugeriu 

que os professores não se sentiam capacitados para lidar com as expressões 

da sexualidade em sala de aula, razão pela qual demandaram a ajuda do 

Serviço Social. Mais ainda, as questões emergentes em muito extrapolavam a 

simples informação sobre o assunto, pois estavam condicionadas pela 

condição socioeconômica  e os valores culturais desses alunos.  

Neste contexto compreendemos que estávamos diante de novas 

possibilidades de intervenção, entendendo que o Assistente Social pode 

contribuir nesse contexto, articulando-se ao trabalho que já é desenvolvido na 

escola por outros profissionais da área, como: psicólogos, professores, 

orientadores educacionais e pedagógicos, dentre outros. 

É importante salientar que o assistente social, no âmbito da educação, 

tem como objeto o trabalho interdisciplinar, no intuito de atender às demandas 

emergentes no contexto educacional. 

Com a presente pesquisa pretendemos fazer uma análise do tema da 

sexualidade no contexto da implementação dos PCNs, apontando os 

pressupostos do trabalho socioeducativo do assistente social junto a essa 

demanda, na perspectiva da orientação sexual. Objetivamos refletir e contribuir 

com a atuação dos professores e educadores no espaço escolar seja o diretor, 
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vice-diretor, professores, assistentes sociais, psicólogos, terapeutas 

ocupacionais, enfim, todos que estão comprometidos com o projeto 

educacional. 

O trabalho do assistente social deve ser norteado por um plano de 

intervenção profissional objetivando construir estratégias coletivas para o 

enfrentamento das diferentes manifestações de desigualdades e injustiças 

sociais, numa perspectiva histórica que apreenda o movimento contraditório do 

real. 

O Serviço Social desenvolve estratégias objetivadas pelas políticas 

sociais públicas e privadas, que ocorrem através dos vínculos estabelecidos 

pela profissão com as classes sociais e se materializa, especialmente, por meio 

dos efeitos do trabalho profissional, ou seja, na maneira de pensar e de agir 

dos sujeitos envolvidos nos processos da prática. 

Para Cardoso e Maciel (2000, p. 142), 

É incontestável a função educativa desempenhada pelos 
assistentes sociais nos diferentes espaços ocupacionais. Tal 
função caracteriza-se pela incidência dos efeitos das ações 
profissionais na maneira de pensar e agir dos sujeitos 
envolvidos nas referidas ações, interferindo na formação [...] e 
normas de condutas, elementos estes constitutivos de um 

determinado modo de vida ou cultura.  

 

Martins (2007, p.169) define a palavra “educativa” como a denotação do 

sentido de socialização de informações e “conhecimentos com a finalidade de 

propiciar um processo reflexivo que envolve uma percepção objetiva da sua 

própria vida e das condições sócio- históricas (...)” e ainda “determina e 

considera os indivíduos como sujeitos de direito, protagonistas da sua própria 

história, cidadãos”. 

Estudar a educação é também compreender que a escola, como 

instituição, não tem poder para modificar o que está estabelecido - a estrutura 

social, mas pode combater cotidianamente as formas de preconceitos 

referentes a assuntos tais como aqueles tratados nesta pesquisa pretende 

tratar. Nessa perspectiva, a relevância do estudo esteve na afirmação de que a 

escola sozinha não faz a transformação da sociedade, mas uma educação 

crítica e libertadora é um dos instrumentos necessários para aglutinar forças 
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transformadoras e gestadoras do trabalho de formação de sujeitos com 

consciência crítica. Nesse contexto, consideramos o trabalho do assistente 

social essencial para um novo fazer educativo que supere uma educação 

ingênua, acrítica e que reproduz e reforça a exclusão social de crianças e 

adolescentes.  

Bull (2010, p. 164) coloca que o trabalho do Assistente Social na área da 

educação deve pautar-se pelo seu conceito ampliado como uma educação 

emancipadora, ultrapassando sua dimensão escolarizada.  

Essas reflexões encontram eco na visão de educação de Freire (2000: p. 

45) quando afirma: 

Parece-me demasiado óbvio que a educação de que 
precisamos, capaz de formar pessoas críticas, de raciocínio 
rápido, com sentido do risco, curiosas, indagadoras não pode 
ser a que exercita a memorização mecânica dos educandos. A 
que ‘treina’ em lugar de formar. Não pode ser a que deposita 
conteúdos na cabeça ‘vazia’ dos educandos, mas a que, pelo 
contrário, os desafia a pensar certo.  

 

A escola atual insere-se como um dos principais equipamentos sociais e 

vem sendo desafiada cotidianamente a articular o conhecimento que é 

trabalhado no contexto escolar com a realidade social do aluno, ou seja, seus 

problemas e suas necessidades sociais.   

De acordo com Freire (2007, p. 22), “se o meu compromisso é realmente 

com o homem concreto, com a causa de sua humanização, de sua libertação, 

não posso por isso mesmo prescindir da ciência, nem da tecnologia, com as 

quais me vou instrumentando para melhor lutar por esta causa”.  

O papel social do educador intelectual, transformador na perspectiva de 

um projeto educativo emancipatório é de mediador entre as novas gerações e a 

cultura elaborada, tendo por horizonte a formação plena do ser humano, 

desenvolvendo sua percepção de mundo, com vistas a agir com liberdade e 

autonomia e a interagir com o mundo em que vive regido por princípios de 

respeito e solidariedade. No entanto, a escola atual não tem conseguido 

realizar tal tarefa, uma vez que se mostra burocratizada e inclinada a 

preocupar-se com a transmissão de conteúdos que, muitas vezes, não estão 

de acordo com a realidade dos alunos. 
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A referência à contradição existente no papel social da escola e do 

professor na orientação sexual das crianças indica o seu caráter ético. 

Segundo Vázquez (1975), a ética refere-se a uma realidade humana, 

construída histórica e socialmente a partir das relações coletivas dos seres 

humanos nas sociedades onde nascem e vivem. Isso significa que a ética, 

quando lança o seu olhar para a educação, enquanto prática humana, o faz do 

ponto de vista da problematização dos valores que fundamentam essa prática 

e da reflexão crítica sobre determinados valores presentes no comportamento 

humano em sociedade. 

Com essa perspectiva, inserimos o debate acerca da sexualidade, 

entendendo que a temática abre uma possibilidade fértil para o trabalho do 

assistente social, principalmente quando associada às situações de risco, como 

a contaminação de DST/AIDs e a gravidez precoce na adolescência. 

 Segundo Werebe (1977, p.78), uma das principais autoras da área de 

Educação Sexual no Brasil, cujos estudos ajudam a pensar sobre a 

sexualidade no espaço educacional: 

Educação sexual, tomada num sentido mais amplo, 
compreende todas as ações, diretas ou indiretas, deliberadas 
ou não, conscientes ou não, exercidas sobre o individuo ao 
longo do seu desenvolvimento, que lhe permitem situar-se em 
relação à sexualidade em geral e à vida sexual.  

 

Muitos educadores, conscientes da importância do seu papel como 

agentes sociais no processo de aprendizado do seu alunado, têm se envolvido 

cada vez mais com o tema. O ideal seria que todos nós recebêssemos uma 

educação sexual livre de preconceitos, de modo que nossos relacionamentos 

fossem mais abertos e comunicativos.  

Os professores enquanto educadores podem realizar essa tarefa, pois 

segundo a visão de Triviños (1997), o papel do professor está na realização de 

um processo de metamorfose da realidade na qual está inserido – o espaço 

escolar. 

Almeida (2007) também ressalta a importância do professor como 

mediador, ocupando um lugar de destaque na formação de gerações de 

jovens, pois a educação não pode ser deslocada da centralidade enquanto 

“instância da vida social”. 
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Muito se tem discutido que a adolescência é um período fortemente 

marcado por mudanças tanto corporais como psicossociais.  

É indiscutível que essas modificações exigem da criança e ou do 

adolescente, reformulações de seus relacionamentos nos meios familiares e 

sociais.  

Em face do problema acima caracterizado, foram formuladas as 

seguintes hipóteses: 

 A prática do professor, mesmo que de forma inconsciente, pressupõe 

uma concepção de ensino-aprendizagem, que nem sempre 

contempla assuntos como o da sexualidade; 

 As dificuldades dos professores em abordar a temática da 

sexualidade conduzem à tendência em responsabilizar as famílias 

pelos problemas enfrentados. 

 O Serviço Social tem possibilidades objetivas de intervenção frente 

às demandas vinculadas à sexualidade, legitimando as atribuições 

previstas para o assistente social na área da educação.  

O objetivo geral foi: 

Analisar as possibilidades de intervenção profissional do Assistente 

Social no âmbito do escolar, mediante atuação interdisciplinar junto a 

professores, alunos e pais, no que diz respeito à transversalidade da temática 

da sexualidade infanto-juvenil no ensino fundamental. 

 

E os objetivos específicos foram : 

 

 Identificar as concepções dos professores na abordagem da 

sexualidade; 

 Identificar a forma como os professores realizam a abordagem da 

questão da sexualidade junto aos estudantes. 

 Identificar as demandas em relação ao tema que emergem na 

realidade social do aluno. 
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Procedimentos metodológicos 

Se a teoria é um conhecimento organizado, sedimentado, apreensão da 

realidade concreta, e que passa por um complexo processo de sucessivas 

abstrações, ao mesmo tempo o faz distanciando-se do concreto imediato a fim 

de explicar uma realidade mais ampla, concentrando-se em apontar os 

elementos essenciais de um objeto construído nesse processo de 

generalização e abstração do conhecimento. 

A investigação em Serviço Social é uma forma particular de adquirir e 

produzir conhecimentos acerca do real e concreto no campo de trabalho do 

assistente social.  E esse tipo de conhecimento é diferente do que se adquire 

pela experiência. 

Para Minayo (2003) o caminho do pensamento a ser seguido é 

qualitativo, pois ocupa um lugar central na teoria e trata-se basicamente do 

conjunto de técnicas a serem adotadas para construir uma realidade.  

Entende-se que a pesquisa é a atividade básica da ciência na 

construção da realidade. Esta mesma autora defende ainda a pesquisa 

qualitativa, que se trata de uma atividade da ciência, que visa à construção da 

realidade, ocupando-se de nível de realidade que não pode ser quantificado, 

trabalha com o universo de crenças, valores, significados e outros constructos 

profundos das relações que não podem ser reduzidas à operacionalização de 

variáveis.  

Sob o ponto de vista metodológico, percebe-se no Serviço Social uma 

valorização das pesquisas qualitativas, dos estudos de casos, dos instrumentos 

e técnicas de entrevistas, principalmente entrevistas semiestruturadas, da 

análise de conteúdo e de discurso. 

Martinelli (1994, p. 66) salienta “a possibilidade de investigar sobre as 

informações qualitativas da realidade”. Para esta autora as metodologias 

qualitativas aproximam pesquisador/sujeitos pesquisados, permitindo ao 

primeiro conhecer as percepções dos segundos, os significados que atribuem a 

suas experiências, seus modos de vida, ou seja, oferece subsídios para 

trabalhar com o real em movimento, em toda a sua plenitude. 

Ainda seguindo o pensamento de Martinelli (1994 p. 66): 

O método procura desvendar e problematizar a realidade 
social, apreendendo os modos e as condições de vida dos 
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sujeitos com seus condicionantes históricos, sociais, 
econômicos e culturais, e também seus anseios, desejos, 
necessidades, demandas e ainda intervir na realidade 
social com base na apreensão do movimento contraditório do 
real, a partir do seu desvendamento e problematização, e 
também de pesquisas sobre dados da realidade dos sujeitos. 

 

Investigar pressupõe, também, pesquisar dados quantitativos da 

realidade, pois de acordo com Martinelli (1994, p. 92), as “pesquisas 

quantitativas são imprescindíveis para trazer retratos da realidade, dimensionar 

os problemas que se investiga”. 

Neste estudo realizamos uma pesquisa exploratória qualitativa. Gil 

(1991, p. 46) afirma que a “pesquisa exploratória envolve levantamento 

bibliográfico, entrevistas com pessoas que tiveram (ou tem) experiências 

práticas com o problema pesquisado e análise de exemplos que estimulem a 

sua compreensão”. Possui ainda a finalidade básica de desenvolver, esclarecer 

e modificar conceitos e ideias para a formulação de abordagens posteriores.  

Privilegiamos o estudo bibliográfico acerca da construção socio-histórica 

da Sexualidade.  Os estudos de Freud e Foucault foram de grande valia neste 

momento. 

Tomando como base os estudos de: Goldberg (1988); Ribeiro (1990); 

Louro (1999); Melo (2001) e Figueiró (2000) analisamos a sexualidade no 

contexto da educação, a partir da concepção, valores, e experiência dos 

profissionais envolvidos. Pode-se considerar que a bibliografia atual, como as 

demais pesquisas voltadas para a sexualidade propõe problematizar, 

fundamentalmente, as atribuições do educador no exercício da docência, 

estimulando o pensamento crítico e reflexivo do aluno. 

A pesquisa teórica também incidiu no levantamento da produção 

acadêmica sobre o Serviço Social na área da Educação.  

Elencamos dentre os documentos de referência para este estudo a 

Constituição Federal (CF/88), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB/1996), o Plano Nacional de Educação (PNE/2001) e os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs/1997). É perceptível a importância de entender 

estes documentos legal-normativos como referências por definirem conteúdos 

e objetivos articulados aos Parâmetros Curriculares Nacionais para refletir 

sobre a temática da sexualidade. 
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Inicialmente levantamos o número de escolas de ensino público 

fundamental da cidade de Cordeirópolis – interior de São Paulo, o que totalizou 

sete escolas. Nessas, encontramos quatorze professores da quinta série do 

ensino fundamental. Contatados, com exceção de um professor, os demais 

aceitaram participar da pesquisa.  

No presente trabalho, os critérios e condições para a definição dos 

sujeitos da pesquisa foram os seguintes: 

 Ser professor, em exercício. 

 Ser professor da quinta série do ensino fundamental.  

 Apresentar consentimento explícito de participação na pesquisa, através 

de Termo de Consentimento, conforme os “Requisitos Mínimos de 

Protocolos de Pesquisa” do Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP. 

Importante salientar que o Termo de consentimento livre e esclarecido 

não foi visto como mero cumprimento de uma exigência burocrática, mas como 

uma confirmação documental do acordo entre pesquisador e sujeito 

pesquisado. 

Considerando o perfil dos sujeitos entrevistados, 92% são mulheres. 

Quanto à idade, 46% se concentram entre 46 e 65 anos, sendo a média 48 

anos. No tocante ao estado civil, 61% são casados e 31% divorciados. No 

quesito tempo de serviço, 62% se concentram entre 20 e 39 anos, com a média 

de 23 anos. Ainda, 85% se declararam católicos e 15% sem religião. 

Na coleta de dados utilizamos a entrevista com um roteiro 

semiestruturado. As entrevistas foram gravadas, com a devida autorização 

pelos entrevistados, transcritas e depois revisadas.  

Aplicamos um piloto da entrevista, visando testar o vocabulário 

empregado nas questões, além de assegurar que as mesmas possibilitassem a 

coleta dos dados que se pretendia investigar. 

Os professores participantes foram informados sobre a finalidade, 

procedimentos e ética da pesquisa. Aqueles que concordaram com o estudo, 

responderam ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, autorizando a 

utilização dos dados. 
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Durante a entrevista, pudemos observar que os professores relataram o 

que eles vivenciaram ao longo de sua trajetória profissional e, ao falar sobre 

suas experiências e opiniões relacionadas ao tema, tiveram a possibilidade de 

objetivar como pensam e refletem sobre sua prática educacional.  

Neste estudo salientamos que as questões éticas foram devidamente 

consideradas. Na sistematização e apresentação dos dados empíricos não 

identificamos os sujeitos entrevistados. A fim de preservar o anonimato dos/as 

participantes, utilizamos a letra inicial (P) que corresponde ao Professor e o 

número dado a cada entrevista para identificá-los/as.  

Os dados coletados nas entrevistas foram sistematizados e 

categorizados segundo a importância e formas de manifestação da sexualidade 

como demanda; as vivências do sujeito envolvido com o tema; a compreensão 

em relação à orientação sexual e educação sexual; o lugar do debate acerca 

da sexualidade no currículo e preparo dos educadores para tratar o tema em 

sala e aula. 

 No primeiro capítulo - A construção histórica e sociocultural da 

sexualidade analisamos, a partir da contribuição de Freud e Foucault, a 

construção da sexualidade como produto histórico na dimensão da práxis 

social humana, diferenciando sexo de sexualidade. 

 No segundo capítulo - Os parâmetros curriculares nacionais e a 

transversalidade da temática da sexualidade  - analisamos a educação no 

Brasil sob uma perspectiva histórica, o ensino fundamental, a proposta dos 

PCNs na lei de Diretrizes e Bases, a sua fundamentação no contexto da 

educação e a transversalidade da temática da sexualidade. 

No terceiro capítulo - A questão da sexualidade no contexto da 

educação – analisamos as manifestações da sexualidade no contexto da 

educação e nos PCNs. 

No quarto capítulo - A sexualidade como demanda emergente em 

sala de aula - analisamos as formas como a sexualidade infanto-juvenil se 

manifesta no espaço pedagógico, na contraface com a realidade dos alunos, as 

implicações da temática em relação a preconceito, a questão de educação 

sexual versus orientação sexual, o lugar da sexualidade no currículo  e a 

capacitação do professor para trabalhar o tema em questão.  
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No quinto capítulo - O trabalho do assistente social na área da 

educação – apresentamos o debate da categoria profissional acerca das 

atribuições do assistente social na área da educação, os pressupostos do 

trabalho do assistente social na área e as possibilidades de intervenção frente 

às questões dos adolescentes em torno da temática da sexualidade. 

 Nas Considerações Finais recuperamos a proposta inicial deste 

estudo, analisando as questões fundamentais que se apresentaram no seu 

decorrer. 
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1. A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA E SOCIOCULTURAL DA 
SEXUALIDADE  

A sexualidade, enquanto possibilidade e alongamento de nós 

mesmos, de produção de vida e de existência, de gozo e de boniteza, 

exigem de nós essa volta crítico- amorosa essa busca de saber do nosso 

corpo. Não podemos estar sendo, autenticamente, no mundo e com o 

mundo se nos fechamos medrosos e hipócritas aos mistérios de nosso 

corpo ou se os tratamos, aos mistérios, cínica e irresponsavelmente’’ 

(Paulo Freire) 

 

 

Partindo de uma base histórica, neste capítulo focamos a construção 

sociocultural da sexualidade, na perspectiva de melhor compreender a 

sexualidade infanto-juvenil. 

Entendemos que a sexualidade é um tema recorrente na cultura 

contemporânea, ao ocupar espaços nas publicações das diferentes mídias 

que informam sobre questões ligadas ao abuso sexual, às grandes 

manifestações sociais, por exemplo: a Parada Gay em São Paulo, Campinas 

e agora também em Limeira. O tema está presente também nas discussões 

acadêmicas, nas conquistas de direitos acerca das questões de gênero e nas 

lutas contra as diferentes formas de preconceitos, dentre outros, além da sua 

mercantilização.  

Sabe-se que o ser humano, ao longo do seu desenvolvimento, como 

um sujeito histórico-social, objetiva potencialidades que são determinadas, 

traçadas e delineadas por um complexo emaranhado de sentimentos, 

sentidos, apropriações, produções e, por fim, ao vivenciar as novas 

descobertas, inquietações e interrogações se fazem presentes. E a história 

assim como nós, seres humanos, se faz e refaz constantemente.  

Para contextualizar a construção sociocultural da sexualidade há que 

se tentar compreender a multiplicidade de fatores que a influenciam, desde a 

concepção até o final da existência do ser humano. Assim, é importante que 

se tenha uma visão dos múltiplos determinantes da sexualidade humana, que 

vai englobar as diversas acepções do que entendemos por identidade sexual, 

passando desde o sexo biológico até a identidade social de gênero e as 

ideologias que formam a identidade cultural. 
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1.1. Sexo e Sexualidade no pensamento de Freud 

Sexo e sexualidade são dois termos bastante empregados e 

frequentemente confundidos, pois o senso comum faz uso dessas duas 

palavras como sendo sinônimas. Sexo e sexualidade são palavras diferentes 

em seus significados, portanto torna-se indispensável nomeá-las conforme os 

verdadeiros sentidos.  

Sendo assim, para facilitar o entendimento dos conceitos de sexo e 

sexualidade, apresentamos algumas perspectivas que em si já refletem uma  

historicidade e o contexto cultural hegemônico.  

A análise da sexualidade humana pela dimensão histórica e cultural 

passa necessariamente pelas contribuições de Freud. 

A obra de Freud a esse respeito pode ser vista como uma crítica radical, 

porém, a opinião corrente até os dias atuais a respeito deste conceito de 

sexualidade, ou seja, para melhor entendermos essa ideia, torna-se necessário 

fazer um recuo histórico.  

A principal obra de Freud a respeito da sexualidade foi escrita em 1905, 

tendo como título “Três ensaios sobre a teoria da sexualidade”. O plano da 

obra é claro: no primeiro ensaio, Freud desestrutura e desmistifica as 

concepções clássicas a respeito do instinto sexual; no segundo redefine o 

conceito mediante o exame de sua gênese na infância; e no terceiro ensaio, 

busca resolver questões derivadas de sua própria concepção.  

  Admiravelmente Freud (1997ª p. 135) resume de forma concisa, o 

conceito clássico de sexualidade, a partir do qual tece seus argumentos críticos 

da seguinte maneira: 

A opinião popular constitui-se de ideias muito precisas a 
respeito da natureza e das características do instinto sexual. A 
concepção geral é que está ausente na infância, que se 
manifesta por ocasião da puberdade em relação ao processo 
de chegada da maturidade, e se revela nas manifestações de 
uma atração irresistível exercida por um sexo sobre o outro; 
quanto ao seu objetivo, presume-se que seja a união sexual, 
ou pelo menos atos que conduzam nessa direção.  

 

Em se tratando de manifestações da sexualidade Freud (1977) deixa 

claro e nos chama a atenção para certos comportamentos que, não sendo 

originariamente sexuais, se agregam à sexualidade na forma do que ele 
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denominou “pulsões componentes”, ou seja, essas pulsões se disporiam aos 

pares, como uma tendência passiva e outra ativa: por exemplo, o olhar e ser 

olhado, o tocar e ser tocado e o dominar e ser dominado.  

Sobretudo, ao comparar a sexualidade adulta com a infantil, Freud 

assinala que na infância a sexualidade não tem por objetivo uma excitação 

maior, em direção ao ápice do orgasmo, como nos adultos, mas é uma fruição. 

Se usássemos a gíria popular, poderíamos dizer que é mais uma “curtição” do 

que uma “fissura” sexual propriamente dita. 

No sexo, como fenômeno da natureza, fica evidentemente que a sua 

função é a propagação da espécie. Logo, o exercício da sexualidade passou a 

ser vinculado à função reprodutora. 

Não obstante, ao afirmar a positividade do sexo que visava à 

reprodução, a biologia e a medicina criaram automaticamente um campo 

negativo. Assim uma série de obras, no rastro da psicanálise, foi escrita a 

respeito das anomalias sexuais, que podem ser facilmente deduzidas, assim 

como se a sexualidade tivesse por objetivo a reprodução, seria normal sua 

manifestação enquanto o aparelho reprodutivo estivesse funcionando. Logo, 

ela poderia se manifestar apenas na puberdade e durar até o término da 

atividade reprodutiva. 

Sendo assim, logicamente seriam anormais a sexualidade infantil e a 

manifestação da sexualidade na velhice. Para haver reprodução é necessária a 

união dos dois sexos. E ainda logo, seria anormal também a atração de um 

individuo por outro do mesmo sexo (o homossexualismo) ou o exercício da 

sexualidade solitária (a masturbação).  

Portanto, sobre a reprodução finalmente é necessário o contato dos 

genitais no ato sexual. Logo toda manifestação da sexualidade que não 

estivesse restrita a esse ato seria considerada aberração da natureza. 

Textos não faltam, em Freud para chamar a nossa atenção a uma norma 

sexual que não leva em conta a individualidade e a idiossincrasia de cada 

individuo, o que torna a moral sexual civilizada uma das principais 

responsáveis pelas neuroses. Mas, se aponta muitos exageros dessa “moral” e 

se lamenta suas vitimas.   



 
 

31 
 

Há formas destrutivas de amor e algumas vezes, a repressão pode ser 

construtiva? Com isso, Freud abandona o polo da biologia para aproximar-se 

de forma mais contundente da psique da sexualidade1. 

Freud (1977ª, p. 228) assinala num parágrafo: 

Numa época em que o inicio da satisfação sexual ainda está 
vinculado à ingestão de alimento, a pulsão sexual tem um 
objeto fora do corpo, próprio da criança, sob a forma do seio da 
mãe. Somente mais tarde a pulsão perde esse objeto, bem na 
época, talvez, em que a criança pode formar uma ideia total da 
pessoa a quem pertence este órgão que lhe dando satisfação 
[...] Há, portanto, bons motivos para que uma criança que suga 
o seio materno tenha tornado o protótipo de uma relação de 
amor. O encontro do objeto é, na verdade, um reencontro dele.  

 

Percebe-se que Freud apoia-se na ideia que o ser humano está fadado 

a perseguir o impossível, a restabelecer uma relação irremediavelmente 

perdida, sentida como anseio de amor insaciável, e que nenhuma relação 

amorosa jamais poderá preencher. E que em relação ao instinto humano, se 

pudermos chamar assim, é extremamente lábil, elástico e variado. Ele observa 

a sexualidade tendo um caráter modelar, isto é, a relação sexual constitui a 

metáfora das relações que uma pessoa estabelece consigo mesma, com os 

outros e com a vida.   

Muitos especialistas que tratam da sexualidade sob o olhar do 

eufemismo2 consideram ainda hoje que Freud se dirigia às noções que a 

medicina e a biologia, desde o século XVIII, haviam estabelecido a respeito do 

instinto sexual humano.  

1.2. Sexo e Sexualidade no pensamento de Foucault 

Foucault, em seu primeiro volume História da Sexualidade, propõe a 

existência de duas formas básicas de apropriação do saber sexual: a scientia 

sexualis e a ars erótica. O que seriam estas formas? 

                                            
1
 Não pretendemos aqui acompanhar o deslocamento da teoria freudiana nessa direção o que 

excederia aos propósitos da presente dissertação. Já que com o já pensado pudemos alcançar 
o pensamento critico de Freud sobre a sexualidade para este estudo.  
2
Eufemismo [Do gr. euphemismós (< gr. eúphemos, 'auspicioso', + gr. -ismós [= -ismo]), pelo fr. 

euphémisme.] Ato de suavizar a expressão duma ideia substituindo a palavra ou expressão 
própria por outra mais agradável, mais polida.  2. Palavra ou expressão usada por eufemismo 
(1): Dianho é um eufemismo de diabo; Empregou o eufemismo 'descuidado' para não chamá-lo 
'grosseiro'.  [Antôn: disfemismo.] (Dicionário Aurélio). 
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Por ars erótica entende-se um conjunto de técnicas, um saber prático, 

ao mesmo tempo espiritual e físico, que frequentemente teve forma literária ou 

poética, dirigido ao prazer sexual associado ao reconhecimento de suas 

diversas intensidades, durações, qualidades e reflexos no corpo e no espírito. 

Souza (1994, p. 13) explica que a “ars erótica não delimita esse prazer 

dentro dos contornos do permitido e do proibido, não procura legitimá-lo por 

qualquer utilidade alheia a ele mesmo; procura elaborá-lo como se investigasse 

a partir de seu interior”. 

Já por scientia sexualis Foucault entende uma forma de saber 

desenvolvida a partir do século XVIII, com o nascimento da fisiologia da 

reprodução e ao saber médico. Significa, então, uma progressiva apropriação 

da sexualidade e de sua normatividade pelo discurso científico. Por isso 

nomeia-se o século XVIII como ponto de partida para a compreensão da 

história da teoria cientifica relativa ao sexo. É verdade que Foucault não 

acreditava ser este século histórico originário do sexo, porém, ele acreditava na 

origem de uma mudança qualitativa e quantitativa. 

Na visão foucaultiana, voltamos o nosso olhar para o processo de 

transformação dos estudos acerca da sexualidade onde tudo se passava como 

se a medicina, imbuída de uma seriedade e circunspecção científica, preferisse 

deixar o assunto sexual a cargo do folclore dos mais “simples” e dos 

confessionários. Não havia até então se criado a distância que diferenciava o 

saber médico do saber do senso comum nesse domínio.  

No âmbito da medicina a sexualidade só emergia quando a saúde ou a 

disfunção orgânica entrava em cena; ou seja, o comportamento sexual 

propriamente dito estava longe de constituir nela – na medicina – um tema de 

preocupação. É prova disso que os estudiosos do século XVI tinham como 

informação mais sistemática da sexualidade humana buscada através da 

medicina clássica de Hipócrates e Galeno na literatura de Juvenal e Marcial, e, 

principalmente no tratado de Aristóteles sobre os animais.  

E ainda, a liberdade dos costumes do século XVI, tão bem conhecida 

por intermédio da literatura acima citada, não repercutia na análise médica 

considerada erudita. Somente após duzentos anos as questões relativas ao 

sexo proliferam na literatura médica. 
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Ainda, de acordo com Foucault, a causa maior dessa transformação se 

deu através das relações possíveis com a laicização progressiva da vida e com 

a separação entre a igreja e o Estado, quando a regulamentação da conduta 

sexual saiu da exclusividade jurídica e religiosa. O sexo tornou-se, então, 

assunto do Estado, preocupado com o controle demográfico e suas 

implicações econômicas além dos perigos das doenças sexualmente 

transmissíveis.  

O termo sexualidade surge no século XIX, marcando algo diferente do 

que apenas um remanejamento de vocabulário. O uso desta palavra é 

estabelecido em relação a outros fenômenos, como o desenvolvimento de 

campos de conhecimento diversos; a instauração de um conjunto de regras e 

de normas apoiadas em instituições religiosas, judiciárias, pedagógicas e 

médicas; mudanças no modo pelo qual os indivíduos são levados a dar sentido 

e valor à sua conduta, desejos, prazeres, sentimentos, sensações e sonhos.  

É com essa visão que Foucault (1997, p. 09) em seu livro “História da 

sexualidade” – a vontade de saber frisa: 

A sexualidade se constrói não apenas no biológico, mas 
principalmente no imaginário: a sexualidade se coloca não 
apenas no palpável, mas sim no discurso que sustenta o 
palpável, na ideologia subjacente aos padrões de ‘normalidade’ 
impostos na convivência social.  
 

Mais adiante, complementa: 
 

Não se deve conceber [a sexualidade] como uma espécie de 
dado da natureza que o poder é tentado a pôr em xeque, ou 
como um  domínio obscuro que o saber tentaria, pouco a 
pouco, desvelar. A sexualidade é o nome que se pode dar a 
um dispositivo histórico: não a uma realidade subterrânea que 
se apreende com dificuldade, mas à grande rede da superfície 
em que a estimulação dos corpos, a intensificação dos 
prazeres, a incitação ao discurso, à formação do 
conhecimento, o reforço dos controles e das resistências, 
encadeiam-se  uns aos outros, segundo algumas grandes 

estratégias de saber e de poder. (FOUCAULT 1997, p.100) 
 

Sexualidade é o conjunto de processos sociais que produzem e 

organizam a expressão do desejo e o gozo dos prazeres corporais, orientados 

a sujeitos do sexo oposto, do mesmo sexo, de ambos os sexos, ou a si mesmo. 

Este vem a ser também um conceito cultural que diz respeito à forma como 
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cada ser vivencia e significa o sexo, indo além do determinismo naturalista 

como defende Foucault (1997, p. 100): 

Sustento, [...] que seja fundamental compreender a 
sexualidade levando em consideração não somente fatores 
naturais, já que estes somente têm sentido se levarmo-nos aos 
processos inconscientes e as suas formas culturais. 

Louro (2000, p.11), comentando “História da Sexualidade” de Foucault, 

destaca que somente foi possível ele escrever esta obra por entender a 

sexualidade como uma “invenção social”, isto é, esta se constitui com base em 

discursos sobre o sexo que regula, normaliza e produz “verdade”. Ainda, 

segundo a autora citada, Foucault entende que a sexualidade envolve as 

linguagens, ao lado dos rituais, fantasias, representações, entre outros, 

apresenta ainda “processos profundamente culturais e plurais”. Nessa 

perspectiva, nada há de exclusivamente “natural” nesse terreno, a começar 

pela concepção de corpo. Há nesse contexto relações sociais e poder que 

moldam a sexualidade, as identidades de gêneros e sexuais.  

As possibilidades da sexualidade – das formas de expressar os 
desejos e prazeres – também são sempre socialmente 
estabelecidas e codificadas. As identidades de gênero e 
sexuais são,  portanto, compostas e definidas por relações 
sociais, elas são moldadas pelas redes de poder de uma 
sociedade.    

1.3. Sexo e sexualidade  

A pesquisa científica no campo da sexualidade teve seu início na 

Europa, nos países anglo-saxões e germânicos. A repercussão desses estudos 

avançou internacionalmente, inclusive nos Estados Unidos, cujas observações 

refletiam pela ótica dos clínicos que observavam seus pacientes e, mais tarde, 

se basearam na população em geral. O início promissor foi interrompido pelo 

nazismo, que pôs um fim no desenvolvimento das pesquisas, a ideologia 

nazista e os problemas sociais e econômicos contribuíram para ruptura do 

desenvolvimento da pesquisa sexual e científica.  

A partir do legado de Freud e Foucault, podemos trazer outros autores 

que tratam do tema sexo e sexualidade. 
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Para Valladares (2001, p.24) a expressão “sexo” não se limita apenas à 

anatomia genital, a um mecanismo de reprodução ou fonte de prazer. Na 

espécie humana, sexo é muito mais que isso, abrange características físicas, 

aspectos psicológicos, éticos, culturais e morais. 

Faria (2004, p.10) informa que o termo sexo “refere-se às diferenças 

anatômicas que, marcadamente diferenciam corpos” de homens e mulheres.  

Segundo Guimarães (1995, p.23):  

[...] sexo é relativo ao fato natural, hereditário, biológico, da 
diferença física entre o homem e a mulher, e da atração de um 
pelo outro, para a reprodução. No mundo moderno, o 
significado dominante do termo passa a ser ‘fazer sexo’, 
referindo-se às relações físicas para o prazer sexual. No senso 
comum é: ‘relação sexual’, ‘orgasmo’, ‘órgão genital’, ‘pênis’. 

Nunes e Silva (2000, p.74) diferencia sexo de sexualidade. 

1) Sexualidade, essencial dimensão humana baseando-se nas 
características exclusivamente humanas de afetividade e 
erotismo; 2)Não está secundária à condição humana vinculada 
às demais habilidades e potencialidades, ela é uma marca 
única do homem presente na condição cultural e histórica do 
homem, este tudo que faz ou realiza envolve sua dimensão de 
ser sexuado. 3) Sexualidade é a própria vivência e significação 
do sexo, carrega dentro de si intencionalidade e escolha que a 
tornam dimensão humana, dialógica e cultural. 4) Primeira de 
nossas identidades é quando os pais disseram é menino, ou 
menina! Ainda que constituído a partir da marca genital; 5) 
Sexo é marca biológica, caracterização genital e natural, 
constituída a partir da aquisição evolutiva da espécie humana 
como animal [...] 6) Sexualidade,conceito cultural constituído 
pela qualidade de significação do sexo;”.  

  
  

A Organização Mundial de Saúde – OMS (2000, p.17) define a 

sexualidade como: 

A sexualidade humana forma parte integral da personalidade 
de cada um. É uma necessidade básica e um aspecto do ser 
humano que não pode ser separado de outros aspectos da 
vida. A sexualidade não é  sinônimo de coito e não se limita à 
presença ou não do orgasmo. Sexualidade é muito mais do 
que isso. É energia que motiva encontrar o amor, contato e 
intimidade e se expressa na forma de sentir, nos  movimentos 
das pessoas, e como estas tocam e são tocadas. A 
sexualidade influencia pensamento, sentimentos, ações e 
integrações, e, portanto à saúde física e mental. Se saúde é 
um direito humano  fundamental, a sexualidade, a saúde 
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sexual também deveria ser considerada como direito humano 
básico. A saúde mental é a integração dos aspectos sociais, 
somáticos, intelectuais, emocionais de maneira tal que 
influenciem positivamente a personalidade, a capacidade de 
comunicação com outras pessoas e o amor. 
 

Para Guimarães (1995, p.24) sexualidade é como “(...) um substantivo 

abstrato que se refere ao ‘ser sexual. Comumente é entendido como ‘vida’, 

‘amor’, ‘relacionamento’, ‘sensualidade’, ‘erotismo’, ‘prazer’”. 

 Laplanche (1988, p. 619) comenta que, em seu sentido ampliado pela 

psicanálise, sexualidade: 

[...] é toda uma série de excitação e de atividades presentes 
desde a infância, que proporcionam uma necessidade 
fisiológica fundamental (respiração, fome, função de excreção, 
etc), e que se encontram a título de componentes na chamada 
forma normal de amor sexual.  

Indissociavelmente ligado a valores, o estudo da sexualidade reúne 

contribuições de diversas áreas, como Antropologia, História, Economia, 

Sociologia, Biologia, Medicina, Psicologia e outras mais.  

Segundo os autores pesquisados, o sexo, portanto, é dado pela 

dimensão biológica, intrínseca ao ser humano, importante para a reprodução e 

evolução da espécie, definido por um conjunto de características anatômicas e 

funcionais (genitais e extragenitais), 

A sexualidade é, de forma bem mais ampla, expressão cultural, 

construída historicamente. Cada sociedade cria conjuntos de regras que 

constituem parâmetros fundamentais para o comportamento sexual de cada 

indivíduo. 

A sexualidade se manifesta pelos afetos e sentimentos, expressando-se 

na identidade, com uma ressignificação do sexo, de forma singular para cada 

indivíduo. Assim, a sexualidade também é parte integrante e indissociável da 

pessoa, não implicando necessariamente em seu aspecto reprodutivo, pois os 

valores sexuais e estilos de vida mudam de pessoa para pessoa. 

A sexualidade tem grande importância no desenvolvimento e na vida 

psíquica das pessoas, pois, independentemente da potencialidade reprodutiva, 

relaciona-se com a busca do prazer, necessidade fundamental dos seres 

humanos. 
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 Nesse sentido, a sexualidade é entendida como algo inerente, que se 

manifesta desde o momento do nascimento até a morte, de formas diferentes a 

cada etapa do desenvolvimento humano, sendo construída ao longo da vida. 

Todavia, a sexualidade deve estar vinculada à construção de 

significados, associando valores às experiências corporais e estabelecendo 

regras para as práticas sexuais, como a masturbação, por exemplo, 

possibilitando a livre exploração ou impondo proibições e censuras. Todavia, os 

jovens nem sempre são reprodutores passivos e, por vezes, transgridem as 

regras disciplinadoras, inventam novas regras para os usos do corpo, 

ressignificam as relações com o outro, seja ele masculino ou feminino.  

De acordo com Andrade (2005), desde “a infância toques e atividades 

com o próprio corpo e os corpos de outras pessoas proporcionam prazer e 

ganham uma especificidade erótica crescente, até alcançarem o prazer genital, 

a partir da adolescência”. Mas, a sexualidade não é apenas sensação física; é, 

sobretudo, o conjunto de significados atribuídos pelo indivíduo às experiências 

corporais prazerosas.  

Portanto, se sexualidade é o conjunto de processos sociais que 

produzem e organizam a expressão do desejo e o gozo dos prazeres corporais, 

orientados a sujeitos do sexo oposto, do mesmo sexo, de ambos os sexos, ou 

a si mesmo, então, este vem a ser também um conceito cultural que diz 

respeito à forma como cada ser vivencia e significa o sexo, como defende 

Foucault (1997, p.100): 

[...] não se deve conceber [a sexualidade] como uma espécie 
de dado da natureza que o poder é tentado a pôr em xeque, ou 
como um domínio obscuro que o saber tentaria, pouco a 
pouco, desvelar. A sexualidade é o nome que se pode dar a 
um dispositivo histórico: não a uma realidade subterrânea que 
se apreende com dificuldade, mas à grande rede da superfície 
em que a estimulação dos corpos, a intensificação dos 
prazeres, a incitação ao discurso, a formação do 
conhecimento, o reforço dos controles e das resistências, 
encadeiam-se uns aos outros, segundo algumas grandes 
estratégias de saber e de poder. 

Concordamos com esta perspectiva de Foucault quando afirma que é 

uma característica moderna incentivar o discurso sobre o sexo valorizando-o 

como “o segredo”.  
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1.4. A sexualidade na mídia 

 

Bueno (2001, apud FURLANI, 2003) reconhece que “as pessoas, desde 

a tenra infância, devem ser adequadamente informadas sobre seu próprio corpo, 

bem como, suas manifestações como condição indispensável para o equilíbrio 

emocional e a felicidade”.  

  Em contrapartida, Sayão (1997, p.113) diz que “a sociedade está muito 

mais tolerante com os assuntos relativos ao sexo” e prova disso são as cenas das 

novelas, os programas da madrugada, concursos das tardes de domingo, os 

desenhos infantis, os canais dedicados exclusivamente ao assunto, os sites na 

internet. As revistas para homens, mulheres e adolescentes, que tratam a 

sexualidade fazem, em geral, uma mistura de “manual” de fisiologia do aparelho 

reprodutor, algumas recomendações médicas, bem como uma espécie de 

ginástica para se atingir o orgasmo.  

  Esta perspectiva abre possibilidade de reflexão em torno da imagem que 

temos diariamente de que o sexo se tornou diversão, prestígio, desempenho, 

poder, espetáculo, e está ligado diretamente ao corpo belo e jovem. 

  Pressupõe-se então excluídos dessa “normalidade” aqueles que não 

praticarem sexo ou não atenderem às características de corpo-modelo. 

  Pensa-se em particular nas várias práticas de construção midiática em 

relação à sexualidade que têm sido produzidas nas últimas décadas, no Brasil, 

mas que podem passar despercebidas se não forem evidenciadas e analisadas 

numa perspectiva crítica adequada. Para tanto, Foucault fornece importantes 

conceitos que permitem constatar a construção de novos valores éticos e de 

novas práticas políticas e subjetivas, na atualidade. Muito embora os meios de 

informação tenham uma posição bastante ambígua ao tratar do tema. 

  A maioria dos trabalhos da mídia sobre “vida sexual” parte das dúvidas 

ou perguntas dos leitores e telespectadores. Os adolescentes, por sua vez, veem 

a oportunidade de se reconhecer na mídia, tendo sua dúvida respeitada, 

comentada e esclarecida de alguma “forma”.  
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  Algumas matérias3 publicadas que tratam da sexualidade são lidas e 

aproveitadas, não só pelos que apresenta indagações, mas também por muitos 

outros que se identificam com essa ou aquela determinada situação. 

   

 

 

  

                                            
3
Um material interessante que podemos incluir aqui é o da Revista Nova Escola - maio 2013, onde 

a matéria de capa é: Dez desafios sobre sexo. Já na capa podemos encontrar o seguinte escrito: 
aprenda a lidar com as situações mais delicadas ligadas à sexualidade de crianças e jovens. E por 
fim, o tema da matéria, que não é de surpreender que seja: “Desafio: tratar de sexo: As situações 
que envolvem a sexualidade exigem jogo de cintura e franqueza”. 
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2. OS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS E A 
TRANSVERSALIDADE DA TEMÁTICA DA SEXUALIDADE 

A sexualidade tem grande importância no desenvolvimento e na vida 

psíquica das pessoas, pois independentemente da potencialidade 

reprodutiva, relaciona-se com a busca do prazer, necessidade 

fundamental dos seres humanos. Nesse sentido é entendida com algo 

inerente, que se manifesta desde o nascimento até a morte, de formas 

diferentes a cada etapa do desenvolvimento. PCNs, 2000b, p. 117). 

2.1. A educação no Brasil sob uma perspectiva histórica 

 No livro “Escola e Democracia” Saviani (2008, p. 121) conhecido 

estudioso da área de educação ressalta que “[...] há certa corrente da 

historiografia da educação brasileira nos anos de 1990.” O autor coloca o livro 

como se este fosse um Manifesto contra a Escola Nova, ou um anti-Manifesto 

de 1932, porém o autor afirma que a obra tem um caráter polêmico e não 

historiográfico. 

 Contudo, Saviani (2008) já no prefácio, aponta que se o seu livro for lido 

como um manifesto, este seria um Manifesto de lançamento da Pedagogia 

Histórico-Crítica e não um anti-Manifesto de 1932.  

 Outro dado importante, Saviani (2008) faz uma homenagem a Anísio 

Teixeira se reportando à Marx que apesar de crítico de Hegel o proclamou 

grande pensador.  

 É importante discorrer sobre os cinco passos do processo educativo 

conceituado por Saviani (2008, p.60), nos quais o autor faz um paralelo aos 

cinco passos de Herbart e Dewey, porém Saviani prefere utilizar momentos 

articulados num mesmo movimento, único e orgânico.  

 O ponto de partida proposto por Saviani (2008, p. 56) seria a prática 

social, comum a professor e alunos que “[...] podem se posicionar 

diferentemente enquanto agentes sociais diferenciados”. 

 Num segundo momento Saviani (2008, p 57) salienta a problematização, 

ou seja, o momento de “[...] detectar as questões que precisam ser resolvidas 
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no âmbito da prática social e, em consequência, que conhecimento é 

necessário dominar”. 

 Para o terceiro momento têm-se a instrumentalização que consiste na 

apropriação de instrumentos teóricos e práticos necessários ao 

equacionamento dos problemas detectados na prática social.  

 Para o autor ainda têm um quarto momento que seria a catarse, 

momento da “[...] efetiva incorporação dos instrumentos culturais, 

transformados agora em elementos ativos da transformação social” (SAVIANI, 

2008, p. 57).  

 Por fim, tem-se como quinto momento a própria prática social. “Neste 

ponto, ao mesmo tempo em que os alunos ascendem ao nível sintético em 

que, por suposto, já se encontrava o professor no ponto de partida, reduz-se a 

precariedade da síntese do professor, cuja compreensão se torna mais e mais 

orgânica” (SAVIANI, 2008 p.58).  

 A educação no Brasil, segundo o que determina a Constituição Federal e 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) deve ser gerida e 

organizada separadamente por cada nível de governo. A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios devem gerir e organizar seus respectivos 

sistemas de ensino. Cada um desses sistemas educacionais públicos é 

responsável por sua própria manutenção, que gere fundos, bem como os 

mecanismos e fontes de recursos financeiros.  

 De acordo com a nova constituição reserva-se 25% do orçamento do 

Estado e 18% de impostos federais e 12% municipais para a Educação. 

 Segundo dados da UNESCO, em 2012, o analfabetismo ainda afetava 

8,7% da população (ou 13,9 milhões de pessoas) e, além disso, de acordo com 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), feita pelo 

IBGE, 18,3% dos brasileiros eram classificados como analfabetos funcionais 

em 2012.  

 No entanto, o Instituto Paulo Montenegro, organização vinculada ao 

IBOPE, estimou que cerca de 27% dos brasileiros eram analfabetos funcionais 

em 2012. 

  Estes índices, no entanto, variam muito entre os estados do país. 

Segundo dados do IBGE, em 2011 o tempo médio total de estudo entre os que 

têm mais de 25 anos foi, em média, de 7,4 anos.  A qualidade geral do sistema 
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educacional brasileiro ainda apresenta resultados fracos. No Programa 

Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) de 2012, elaborado pela OCDE, o 

país foi classificado nas posições 55ª em Leitura, 58ª em Matemática e 59ª em 

Ciências, entre os 65 países avaliados pela pesquisa. 

 Sabe-se que a educação brasileira passou por grandes transformações 

nas últimas décadas, que tiveram como resultado uma ampliação significativa 

do número de pessoas que têm acesso a escolas, assim como do nível médio 

de escolarização da população. No entanto, estas transformações não têm sido 

suficientes para colocar o país no patamar educacional necessário, tanto do 

ponto de vista da equidade, isto é, da igualdade de oportunidades que a 

educação deve proporcionar a todos os cidadãos, quanto da competitividade e 

desempenho, ou seja, da capacidade que o país tem, em seu conjunto, de 

participar de forma efetiva das novas modalidades de produção e trabalho 

deste fim de século, altamente dependentes da educação e da capacidade 

tecnológica e de pesquisa. 

 Torna-se importante salientar que a educação brasileira é 

regulamentada pelo Governo Federal, através do Ministério da Educação, que 

define os princípios orientadores da organização de programas educacionais.  

 Os governos locais são responsáveis por estabelecer programas 

educacionais municipais e seguir as orientações utilizando os financiamentos 

oferecidos pelo Governo Federal.  

 A Constituição Brasileira de 1988 estabelece que "educação" é "um 

direito para todos,  um dever do Estado e da família, e está a ser promovida 

com a colaboração da sociedade, com o objetivo de desenvolver plenamente o 

desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua participação nos 

trabalhos com vista ao bem-estar comum. Conforme consta no artigo 205 da 

Constituição Federal,  

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. 
  

As crianças brasileiras têm que frequentar a escola no mínimo por nove 

anos, porém a escolaridade é normalmente insuficiente. 



 
 

43 
 

2.2. O Ensino fundamental no Brasil 

 O ensino fundamental é obrigatório para crianças entre as idades de seis 

e quatorze anos. Existem nove séries nesse nível de educação. O atual 1º ano 

em grande medida corresponde à antiga pré-escola, de instituições privadas, e 

seu objetivo é conseguir a alfabetização. De modo geral, o único requisito para 

matricular uma criança no primeiro ano é de que ela tenha seis anos de idade, 

mas alguns sistemas educacionais permitem que crianças com menos de seis 

anos se matriculem no primeiro ano. Os alunos com mais idade que, por 

alguma razão não tenham completado a sua educação fundamental estão 

autorizados a participar, embora pessoas com mais de 18 anos fiquem 

separadas das crianças. 

 O Conselho Federal de Educação define uma grade curricular 

constituída de língua portuguesa, matemática, história, geografia, ciências, 

artes e educação física (do 1º ao 5º ano). A partir do 6ª ano as línguas inglesa 

e espanhola também são adicionadas. Algumas escolas também incluem 

informática como uma matéria. Cada sistema educacional completa esta grade 

com um currículo diversificado definido pelas necessidades da região e as 

habilidades individuais dos alunos. 

 Atualmente o ensino fundamental é dividido em duas fases, denominado 

Ensino Fundamental I (1º a 5º anos) e Ensino Fundamental II (6º a 9º anos). 

Durante o Ensino Fundamental I cada grupo de alunos geralmente é assistido 

por um único professor. Para o Ensino Fundamental II, há tantos professores 

quantas forem as disciplinas. 

 Referente à duração do ano escolar este é fixado em pelo menos 200 

dias letivos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação. As escolas 

fundamentais devem dar aos alunos pelo menos 800 horas de atividades por 

ano.  

 Como um grande país de rendimento médio, o Brasil ainda possui várias 

regiões subdesenvolvidas. Seu sistema de educação reflete a muitas 

deficiências advindas das disparidades regionais e raciais. 
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 O analfabetismo é mais elevado no Nordeste, atingindo a marca de 

19,9% da população de acordo com PNAD de 2007. 

Vale destacar que o sistema de ensino público brasileiro foi o pior 

colocado em um estudo promovido pelo Banco Mundial a respeito das 

condições dos principais países emergentes para se inserirem na chamada 

"sociedade do conhecimento", estágio mais avançado do capitalismo. 

 Outro estudo realizado em 26 de outubro de 2006, a UNESCO publicou 

o relatório anual "Educação para Todos" que colocou o Brasil na 72º posição, 

em um ranking de 125 países. Com a velocidade de desenvolvimento atual, o 

país só atingiria o estágio presente de qualidade dos países mais avançados 

em 2036. Ou seja, estamos longe da tão sonhada educação igualitária e para 

todos. 

 Sobre a desigualdade, Rezende (2001, p. 29) salienta que já no início do 

século XX, o pensamento brasileiro tematizou a desigualdade social, política e 

educacional como forma de violência recorrente no país ao longo de sua 

história. A autora faz uma reflexão sobre as análises de Manoel Bonfim (1868-

1932), Euclides da Cunha (1866-1909) e Fernando de Azevedo (1894-1974) 

momento histórico que já estabelecia uma reflexão, 

 

Acerca das múltiplas formas de ações potencializadoras da 
violência contra os estratos mais pobres [...] Formas de ações 
negadoras da possibilidade de estabelecimento de um padrão 
de organização social que tivesse entre os seus objetivos 
principais o florescimento de práticas desmanteladoras das 
exclusões políticas, educacionais, sociais, econômicas, raciais 
etc.; perpetradas, continuamente e através de diversos modos, 
pelos setores preponderantes.   

 
 Estudos da Fundação Getúlio Vargas afirmam que 35% das 

desigualdades sociais brasileiras podem ser explicadas pela desigualdade no 

ensino. Apesar de ter expandido seu sistema educacional em todos os níveis, o 

Brasil encontra ainda grandes dificuldades em melhorar sua qualidade e 

eficiência. As necessidades da educação brasileira não são muito distintas das 

do país como um todo: desenvolver a competência, o uso eficiente dos 

recursos públicos, e a criação de mecanismos efetivos para corrigir os 

problemas de iniquidade econômica e social.  
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 No cenário contemporâneo a falta de níveis educacionais mais elevados 

é um obstáculo para o crescimento econômico, e a limitação de recursos não é 

o único fator que afeta a capacidade de resolver os problemas educacionais.  

  O estudo examina a educação brasileira em seu nível (micro-local), ou 

seja, no ensino fundamental de uma cidade do interior paulista, porém, 

percebe-se que ao tratar das leituras mais amplas das políticas educacionais 

recentes as mesmas sugerem alguns itens de uma agenda de transformação: o 

fim do uso predatório recursos da educação; a descentralização radical dos 

sistemas educativos, levada ao nível dos estabelecimentos educacionais; e o 

fortalecimento do papel de integração e coordenação dos governos centrais e 

regionais.   

 Atualmente há consenso entre os especialistas e em parcelas 

significativas das elites sobre a importância estratégica da educação no mundo 

atual. Falta, no entanto, que este consenso adquira maior amplitude, de modo 

a fundamentar ações governamentais bem direcionadas, com a prioridade que 

a educação exige. 

  A educação brasileira passou por grandes transformações nas últimas 

décadas, que tiveram como resultado uma ampliação significativa do número 

de pessoas que têm acesso a escolas, assim como do nível médio de 

escolarização da população. No entanto, estas transformações não têm sido 

suficientes para colocar o país no patamar educacional necessário, tanto do 

ponto de vista da equidade, isto é, da igualdade de oportunidades que a 

educação deve proporcionar a todos os cidadãos, quanto da competitividade e 

desempenho, ou seja, da capacidade que o país tem, em seu conjunto, de 

participar de forma efetiva das novas modalidades de produção e trabalho 

deste fim de século, altamente dependentes da educação e da capacidade 

tecnológica e de pesquisa.  

 A responsabilidade pela educação no Brasil se divide entre os governos 

federal, estadual e municipal, e existe uma crescente presença do setor 

privado. O governo federal se ocupa, fundamentalmente, com o ensino 

superior, embora exerça uma função redistributiva de recursos para os demais 

níveis; os governos estaduais se encarregam do ensino público de primeiro e 

segundo graus; os municípios também se encarregam do ensino de primeiro 

grau, e participam de maneira significativa do ensino pré-escolar; o setor 
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privado predomina no ensino superior e tem participação significativa no 

segundo grau, com presença relativamente menor na educação básica de 

primeiro grau. 

 No decorrer histórico até dezembro de 1996 o ensino fundamental 

esteve estruturado nos termos previstos pela Lei Federal n. 5.692, de 11 de 

agosto de 1971, porém com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei Federal 9394/96), consolida-se e amplia-se o dever do 

poder público para com a educação em geral e em particular para com o 

ensino fundamental, considerado parte integrante da educação básica, que 

deve assegurar a todos “a formação comum indispensável para o exercício da 

cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 

posteriores”, no seu Artigo 22 (BRASIL, 1996). Além disso, a LDB no art. 9º, 

inciso IV, reforça a necessidade de se “estabelecer, em colaboração com os 

estados, o Distrito Federal e os municípios, competências e diretrizes para a 

educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 

currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica 

comum”, e incumbe a União por tal responsabilidade. Para dar conta desse 

amplo objetivo, a LDB dispõe, no art. 26º, a organização curricular e confere 

certa flexibilidade aos componentes curriculares, conforme: 

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do 
ensino médio devem ter base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e dos educandos. (Lei nº 12.796, de 
2013). 

 

Torna-se imprescindível, um diagnóstico preciso da situação do ensino 

fundamental no Brasil tendo como pressuposto verificar se os direitos, 

estabelecidos na Constituição Federal de 1988 (CF/88), em especial atenção 

para os artigos 205 a 208, estão sendo assegurados pelas políticas 

educacionais implementadas no país pelo Poder Publico. A CF/88 estabelece 

que “A educação é dever do Estado e da família” e o ensino fundamental é 

obrigatório e gratuito para todos, inclusive para os que não tiverem acesso na 

idade própria, conforme nos artigos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional.  
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O ensino fundamental deve ser ministrado gratuitamente para alunos 

entre sete e quatorze anos e todos que não tiveram oportunidades na idade 

escolar, com o objetivo de desenvolver no educando as habilidades e 

competências fundamentais que devem abranger todos os processos 

formativos na vida familiar, na relação de convivência em instituições de ensino 

e em movimentos sociais e culturais, fatores básicos na formação e 

desenvolvimento do cidadão.  

 Arelano (2005, p.1040) salienta ainda que: 

Além de ser direito de todos e dever do Estado, declara como 
princípios do ensino não só a igualdade de condições de 
acesso e permanência, mas a correspondente obrigação de 
oferta de uma escola com um padrão de qualidade, que 
possibilite a todos os brasileiros e brasileiras – pobres ou ricos, 
do sul ou do norte, negro ou branco, homem ou mulher – 
cursar uma escola com boas condições de funcionamento e de 
competência educacional, que lhes permita identificar e 
reivindicar a “escola de qualidade comum” de direitos de todos 
os cidadãos. 
 

 Com isso o Estado deve assegurar e dar condições ao cidadão para que 

sejam mantidos em estabelecimentos de ensino, tais como: alimentação, 

transporte, material escolar e didático, pois o direito ao ensino fundamental não 

é simplesmente estar matriculado, mas a permanência na escola o tempo 

necessário para a conclusão do mesmo e a qualidade na educação oferecida 

nas escolas. Por exemplo, o atendimento em tempo integral, também é uma 

tentativa de diminuir a repetência, pois são oferecidas atividades diversificadas, 

auxílio nos trabalhos escolares e várias outras formas de auxílio aos mais 

pobres, tirando-os da exclusão e marginalização. 

  Então, podemos dizer que o ensino fundamental, de competência do 

Estado e em consonância com a família e em condições adequadas 

desenvolve no aluno suas competências e habilidades na sua formação como 

cidadão. Os Parâmetros Curriculares Nacionais, ao proporem uma educação 

comprometida com a cidadania, elegeram, baseados no texto constitucional, 

princípios que orientam a educação escolar: 

• Dignidade da pessoa humana Implica em respeito aos 

direitos humanos, repúdio à discriminação de qualquer tipo, 
acesso a condições de vida digna, respeito mútuo nas relações 
interpessoais, públicas e privadas; 
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• Igualdade de direitos Refere-se à necessidade de garantir a 
todos a mesma dignidade e possibilidade de exercício de 
cidadania. Para tanto há que se considerar o princípio da 
equidade, isto é, que existem diferenças (étnicas, culturais, 
regionais, de gênero, etárias, religiosas etc.) e desigualdades 
(socioeconômicas) que necessitam ser levadas em conta para 
que a igualdade seja efetivamente alcançada. 

• Participação Como princípio democrático, traz a noção de 
cidadania ativa, isto é, da complementaridade entre a 
representação política tradicional e a participação popular no 
espaço público, compreendendo que não se trata de uma 
sociedade homogênea e sim marcada por diferenças de 
classe, étnicas, religiosas etc. É, nesse sentido, 
responsabilidade de todos, a construção e a ampliação da 
democracia no Brasil. 

 • Corresponsabilidade pela vida social Implica em partilhar 
com os poderes públicos e diferentes grupos sociais, 
organizados ou não, a responsabilidade pelos destinos da vida 
coletiva. (PCNSs, 1997, p.20) 

 

 O compromisso com a construção da cidadania pede necessariamente 

uma prática educacional voltada para a compreensão da realidade social e dos 

direitos e responsabilidades em relação à vida pessoal e coletiva e a afirmação 

do princípio da participação política. No Brasil, a Constituição de 1988, logo em 

seu Preâmbulo, alude à igualdade como valor supremo de uma sociedade 

fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social, e traça 

como objetivo a redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção 

do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, incisos III e IV). 

 Em vários dispositivos que compõem o arcabouço dos Direitos e 

Garantias Fundamentais (Título II da CF/88) está estampado o princípio 

isonômico. É o caso do "caput" do art. 5º("Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade...") e de seus incisos I ("homens e 

mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição") 

e XLII ("a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito 

à pena de reclusão, nos termos da lei"), do "caput" do art. 7º, que garante a 

trabalhadores urbanos e rurais os mesmos direitos, e de seus incisos 

XXX ("proibição de diferenças de salários, de exercício de funções e de critério 
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de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil"), XXXI("proibição 

de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do 

trabalhador portador de deficiência"), XXXII ("proibição de distinção entre 

trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos") e 

XXXIV ("igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso"). 

 A cidadania deve ser compreendida como produto de histórias vividas 

pelos grupos sociais, sendo, nesse processo, constituída por diferentes tipos 

de direitos e instituições. O debate sobre a questão da cidadania é hoje 

diretamente relacionado com a discussão sobre o significado e o conteúdo da 

democracia, sobre as perspectivas e possibilidades de construção de uma 

sociedade democrática. 

 É importante registrar aqui que o ensino fundamental brasileiro até 

dezembro de 1996 esteve estruturado nos termos previstos pela Lei Federal n. 

5.692, de 11 de agosto  de 1971. Essa lei, ao definir as diretrizes e bases da 

educação nacional, estabeleceu como objetivo geral, tanto para o ensino 

fundamental (primeiro grau, com oito anos de escolaridade obrigatória) quanto 

para o ensino médio (segundo grau, não obrigatório), proporcionar aos 

educandos a formação necessária ao desenvolvimento de suas 

potencialidades como elemento de auto-realização, preparação para o trabalho 

e para o exercício consciente da cidadania.  

 Generalizou, também, as disposições básicas sobre o currículo, 

estabelecendo o núcleo comum obrigatório em âmbito nacional para o ensino 

fundamental e médio. Manteve-se, porém, uma parte diversificada a fim de 

contemplar as peculiaridades locais, a especificidade dos planos dos 

estabelecimentos de ensino e as diferenças individuais dos alunos. Coube aos 

Estados a formulação de propostas curriculares que serviriam de base às 

escolas estaduais, municipais e particulares situadas em seu território, 

compondo, assim, seus respectivos sistemas de ensino. Essas propostas 

foram, na sua maioria, reformuladas durante os anos 80, segundo as 

tendências educacionais que se generalizaram nesse período. 

 Em 1990 o Brasil participou da Conferência Mundial de Educação para 

Todos, em Jomtien, na Tailândia, convocada pela UNESCO, UNICEF, PNUD e 

Banco Mundial. Dessa conferência, assim como da Declaração de Nova Délhi 
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— assinada pelos nove países em desenvolvimento de maior contingente 

populacional do mundo —, resultaram posições consensuais na luta pela 

satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para todos, capazes de 

tornar universal a educação fundamental e de ampliar as oportunidades de 

aprendizagens para crianças, jovens e adultos. 

 Tendo em vista o quadro atual da educação no Brasil e os 

compromissos assumidos internacionalmente, o Ministério da Educação e do 

Desporto coordenou a elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos 

(1993-2003), concebido como um conjunto de diretrizes políticas em contínuo 

processo de negociação, voltado para a recuperação da escola fundamental, a 

partir do compromisso com a equidade e com o incremento da qualidade, como 

também com a constante avaliação dos sistemas escolares, visando ao seu 

contínuo aprimoramento. 

 O Plano Decenal de Educação, em consonância com o que estabelece a 

Constituição Federal de 1988, afirma a necessidade e a obrigação de o Estado 

elaborar parâmetros claros no campo curricular capazes de orientar as ações 

educativas do ensino obrigatório, de forma a adequá-lo aos ideais 

democráticos e à busca da melhoria da qualidade do ensino nas escolas 

brasileiras. 

 Nesse sentido, a leitura atenta do texto constitucional vigente mostra a 

ampliação das responsabilidades do poder público para com a educação de 

todos, ao mesmo tempo em que a Emenda Constitucional n. 14, de 12 de 

setembro de 1996, priorizou o ensino fundamental, disciplinando a participação 

de Estados e Municípios no tocante ao financiamento desse nível de ensino. 

 Porém, é na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB (Lei Federal n. 9.394), aprovada em 20 de dezembro de 1996, que se 

consolida e se amplia o dever do poder público para com a educação em geral 

e em particular para com o ensino fundamental. 

 Na organização do Estado brasileiro, a matéria educacional é conferida 

pela Lei nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), e aos 

diversos entes federativos: União, Distrito Federal, Estados e Municípios, 

sendo que a cada um deles compete organizar seu sistema de ensino, 

cabendo, ainda, à União a coordenação da política nacional de educação, 
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articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, 

redistributiva e supletiva assim como preconizado nos artigos 8º, 9º, 10 e 11. 

Segundo o art. 22 dessa lei a educação básica, da qual o ensino 

fundamental é parte integrante, deve assegurar a todos “a formação comum 

indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes meios para 

progredir no trabalho e em estudos posteriores”, fato que confere ao ensino 

fundamental, ao mesmo tempo, um caráter de terminalidade e de continuidade. 

 A LDB de 96 reforça a necessidade de se propiciar a todos a formação 

básica comum, o que pressupõe a formulação de um conjunto de diretrizes 

capazes de nortear os currículos e seus conteúdos mínimos, incumbência que, 

nos termos do art. 9º, inciso IV, é remetida para a União. Para dar conta desse 

amplo objetivo, a LDB consolida a organização curricular de modo a conferir 

uma maior flexibilidade no trato dos componentes curriculares, reafirmando 

desse modo o princípio da base nacional comum (Parâmetros Curriculares 

Nacionais), a ser complementada por uma parte diversificada em cada sistema 

de ensino e escola na prática, conforme preconizado no art. 210 da 

Constituição Federal de 1988: 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum 
e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e 
regionais. 
 

 O ensino proposto pela LDB (1996) está em função do objetivo maior do 

ensino fundamental, que é o de propiciar a todos, formação básica para a 

cidadania, a partir da criação na escola de condições de aprendizagem, 

conforme preconiza o artigo 32: 

 I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do 
cálculo;  
II - a  compreensão do ambiente natural e social, do sistema 
político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade;  
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a 
formação de atitudes e valores;  
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 
solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se 
assenta a vida social.  
 

 Em síntese, pode-se afirmar que o currículo, tanto para o ensino 

fundamental quanto para o ensino médio, deve obrigatoriamente propiciar 
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oportunidades para o estudo da língua portuguesa, da matemática, do mundo 

físico e natural e da realidade social e política, enfatizando-se o conhecimento 

do Brasil. Também são áreas curriculares obrigatórias o ensino da Arte e da 

Educação Física, necessariamente integradas à proposta pedagógica. O 

ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna passa a se constituir 

um componente curricular obrigatório, a partir da quinta série do ensino 

fundamental (art. 26, § 5o).  

 Quanto ao ensino religioso, sem onerar as despesas públicas, a LDB 

manteve a orientação já adotada pela política educacional brasileira, ou seja, 

constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas, mas é de 

matrícula facultativa, respeitadas as preferências manifestadas pelos alunos ou 

por seus responsáveis (art. 33).  

 Verifica-se, pois, como os atuais dispositivos relativos à organização 

curricular da educação escolar caminham no sentido de conferir ao aluno, 

dentro da estrutura federativa, efetivação dos objetivos da educação 

democrática.   

2.3. A criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs)1, do ensino fundamental 

(BRASIL, 1997, 1998)4, constituem um referencial de qualidade para a 

educação nesse nível em todo o País. Sua função é orientar e garantir a 

coerência dos investimentos no sistema educacional, socializando discussões, 

pesquisas e recomendações, subsidiando a participação de técnicos e 

professores brasileiros, principalmente daqueles que se encontram mais 

isolados, com menor contato com a produção pedagógica atual. 

 O termo “parâmetro”, que é a combinação do prefixo grego par (a) que 

indica proximidade + metr (o) do latim, que mede, medição ou medida. 

Considerando o contexto dos PCNs, o termo aponta para o significado de 

                                            
1. O Ministério da Educação e do Desporto (MEC) publicou em 1997 e 1998, 

respectivamente, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNS) de 1ª a 4ª séries (BRASIL, 

1997a) e de 5ª a 8ª séries (BRASIL, 1998), depois de ter divulgado versão preliminar do 

documento no ano de 1995 (BRASIL, 1995). 



 
 

53 
 

medida e este remete aos termos “padrão” ou “limite”. Como é visível, a ideia 

de padrão está implícita no termo. 

 Para entender os PCNs, foram então, estabelecidos alguns critérios 

considerados importantes para defini-los, assim como exemplo: 

 Urgência Social - Esse critério indica a preocupação de eleger como 

temas transversais questões graves, que se apresentam como obstáculos para 

a concretização da plenitude da cidadania, afrontando a dignidade das pessoas 

e deteriorando sua qualidade de vida. (PCNS 1997) 

 Abrangência Nacional - Por ser um parâmetro nacional, a eleição dos 

temas buscou contemplar questões que, em maior ou menor medida e mesmo 

de forma diversas, fossem pertinentes a todo o país. Isso não exclui a 

possibilidade e a necessidade de que as redes estaduais e municipais, e 

mesmo as escolas, acrescente outros temas relevantes à sua realidade. 

(PCNS 1997) 

 Possibilidades de ensino e aprendizagem no ensino fundamental - 

Também este critério norteou a escolha de temas ao alcance da aprendizagem 

nessa etapa da escolaridade. A experiência pedagógica brasileira, ainda que 

de modo não uniforme, indica-nos a possibilidade especial no que se refere à 

educação para a saúde. Inúmeras são as tendências pedagógicas que são 

seguidas nas nossas escolas brasileiras, sendo elas públicas ou privadas. Na 

maioria das vezes, elas não aparecem em forma pura, mas com características 

particulares, mesclando aspectos de mais de uma linha pedagógica. Podemos 

identificar a presença de quatro grandes tendências: a tradicional, a renovada, 

a tecnicista e as marcadas centralmente por preocupações sociais e políticas. 

(PCNS 1997) 

 Favorecer a compreensão da realidade e a participação social - A 

finalidade última dos temas transversais se expressa neste critério: que os 

alunos possam desenvolver a capacidade de posicionar-se diante das 

questões que interferem na vida coletiva, superar a indiferença e intervir de 

forma responsável. Sendo assim, os temas eleitos, em seu conjunto, devem 

possibilitar uma visão ampla e consistente da realidade brasileira e sua 
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inserção no mundo, além de desenvolver um trabalho educativo que possibilite 

uma participação social dos alunos. (PCNs, 1997). 

             Os PCNs apresentam-se como um guia curricular organizado por 

disciplinas e por ciclos. O ensino fundamental é dividido em quatro ciclos, cada 

um composto por dois anos letivos. Em cada ciclo, propõe-se que o aluno 

cumpra atividades escolares reunidas em torno de disciplinas — língua 

portuguesa, matemática, ciências, história, geografia, educação artística e 

educação física. Essas disciplinas são consideradas fundamentais para que os 

alunos dominem o saber socialmente acumulado pela sociedade. Por outro 

lado, o documento aponta para o fato de que há “questões urgentes que devem 

necessariamente ser tratadas, como a violência, a saúde, o uso de recursos 

naturais, os preconceitos, que não têm sido contempladas por essas áreas” 

(BRASIL, 1997ª: 23). Como fazer para abordá-las?  

 Os PCNs propõem que as disciplinas constituam temas transversais que 

atravessariam todas as áreas. Essa solução vem fazendo parte, sob nomes 

diversos, de um grande número de currículos nacionais, como por exemplo, na 

Inglaterra, na Espanha e no Chile. Cada um dos temas transversais seria 

tratado tanto em língua portuguesa quanto em matemática, ciências, história, 

geografia, educação artística e educação física.  

 O argumento central que justifica a necessidade dos temas transversais 

baseia-se na ideia de que a organização disciplinar é uma das principais 

responsáveis pela pouca relevância social dos conhecimentos tratados pela 

escola. Defendem que a sociedade e os modos de produção estão cada dia 

mais complexos e globais e que a estruturação disciplinar do conhecimento 

corresponde a uma etapa inicial do modo de produção capitalista baseado na 

divisão linear do trabalho.  

 Neste texto, pretendemos nos contrapor a essa argumentação 

defendendo que a relação entre conhecimento escolar e sociedade, a despeito 

de ter sido muito explorada na literatura pedagógica, não se efetiva no 

cotidiano da escola, porque o conhecimento formal é um poderoso instrumento 

de diferenciação social. Argumentaremos que a concepção positivista da 

ciência colabora com essa separação a partir do momento em que define a 

ciência sem levar em conta sua relevância social. 
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2.4. Os PCNs e as questões da cidadania 

Até 1996, o Ensino Fundamental I seguia as normas da LDB – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação de 1971 que visavam à formação dos alunos 

nos mais diversos âmbitos, potencializando sua preparação para o mercado de 

trabalho, bem como sua conscientização da cidadania. Da mesma forma, 

essas diretrizes estabeleciam um currículo educacional, com núcleo comum a 

todos os níveis da educação básica, contanto que respeitasse as 

peculiaridades locais e as diferenças individuais dos alunos. 

 Com a elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos (1993-

2003), surgiu à necessidade de se elaborar parâmetros claros no campo 

curricular, que pudessem orientar as ações educativas, com base nos ideais 

democráticos, visando melhorar a qualidade do ensino nas escolas brasileiras. 

 É a escola que irá escolher, como objeto de ensino, conteúdos que 

estejam ligados às questões sociais, que marcam cada momento histórico, cuja 

aprendizagem e assimilação são as consideradas essenciais para que os 

alunos possam exercer seus direitos e deveres.  

Os PCNs vêm se constituindo num conjunto de documentos que 

apresentam as propostas de uma nova estruturação curricular para a 

educação, os quais contemplam o ensino de temas sociais presentes na vida 

cotidiana, enfocando as questões da cidadania. 

Segundo Maia (2004, p.164) os PCNs são constituídos por um conjunto 

de propostas educativas, que visam “[...] apontar as metas de qualidade que 

ajudem o aluno a enfrentar o mundo atual como cidadão participativo, reflexivo 

e autônomo, conhecedor de seus direitos e deveres”. 

A Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em 1988, 

pela primeira vez na história inicia a explicitação dos fundamentos do Estado 

brasileiro elencando os direitos civis, políticos e sociais dos cidadãos. Também 

coloca claramente que os três poderes constituídos, o Poder Executivo, o 

Poder Legislativo e o Poder Judiciário, são meios — e não fins — que existem 

para garantir os direitos sociais e individuais do cidadão. 

 Esta Lei tem como fundamentos do Estado Democrático de Direito: a 

soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do 
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trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo político (artigo 1º da Constituição 

Federal de 1988). 

 Constituem objetivos fundamentais da República: construir uma 

sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar 

a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação (artigo 3º da Constituição Federal 

de 1988). 

 Esses são os fundamentos e os princípios: longe de ser expressão de 

realidades vigentes, correspondem muito mais a metas, a grandes objetivos a 

serem alcançados. 

 Sabe-se da distância entre as formulações legais e sua aplicação, e da 

distância entre aquelas e a consciência e a prática dos direitos por parte dos 

cidadãos.  

 Por histórico não se entenda progressivo, linear, mas processos que 

envolveram lutas, rupturas, descontinuidades, avanços e recuos. A ampliação 

do rol dos direitos a serem garantidos constitui o núcleo da história da 

modernidade.  

 Dos direitos civis à extensão dos direitos políticos para todos, até a 

conquista dos direitos sociais e culturais: este foi e (é) um longo e árduo 

processo. 

 Tradicionalmente considerava-se que direitos humanos e liberdades 

fundamentais eram direitos individuais, próprios de cada ser humano, mas não 

das coletividades. Atualmente cresce o consenso de que alguns direitos 

humanos são direitos essencialmente coletivos, como o direito à paz e a um 

ambiente saudável. Muitos dos direitos que reclamam os povos indígenas, por 

exemplo, são tanto individuais quanto coletivos, como o direito à terra e a seus 

recursos, o de não ser vítimas de políticas etnocidas e o de preservar suas 

identidades e suas culturas.  

 Assim a cidadania deve ser compreendida como produto de histórias 

sociais protagonizadas pelos grupos sociais, sendo, nesse processo, 

constituída por diferentes tipos de direitos e instituições.  

 A democracia pode ser entendida em um sentido restrito como um 

regime político. Nessa concepção restrita, a noção de cidadania tem um 
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significado preciso: é entendida como abrangendo exclusivamente os direitos 

civis (liberdade de ir e vir, de pensamento e expressão, direito à integridade 

física, liberdade de associação) e os direitos políticos (eleger e ser eleito), 

sendo que seu exercício se expressa no ato de votar. Entendida em sentido 

mais amplo, a democracia é uma forma de sociabilidade que penetra em todos 

os espaços sociais. Nessa concepção, a noção de cidadania ganha novas 

dimensões.  

         A conquista de significativos direitos sociais nas relações de trabalho, 

previdência social, saúde, educação e moradia, amplia a concepção de 

cidadania.  

          Os movimentos sociais revelam as tensões que expressam a 

desigualdade social e a luta pela crescente equidade na participação ou 

ampliação dos direitos, assim como da relação entre os direitos individuais e os 

coletivos e da relação entre os direitos civis, políticos, sociais e econômicos 

com os Direitos Humanos. 

           A sociedade brasileira carrega em sua gênese uma marca autoritária: já 

foi uma sociedade escravocrata, além de ter uma larga tradição de relações 

políticas paternalistas e clientelistas, com longos períodos de governos não 

democráticos. Até os dias atuais a sociedade contemporânea é marcada por 

relações sociais hierarquizadas e por privilégios que reproduzem um altíssimo 

nível de desigualdade, injustiça e exclusão social. 

  Na medida em que boa parte da população brasileira não tem acesso a 

condições de vida digna, encontra-se excluída da plena participação nas 

decisões que determinam os rumos da vida social (suas regras, seus 

benefícios e suas prioridades). No espaço escolar não seria diferente. 

            É nesse sentido que se fala de ausência de cidadania, cidadania 

excludente ou regulada, caracterizando a discussão sobre a cidadania no 

Brasil, impossibilitando novos atores, novos direitos, novas mediações e novas 

instituições que redefinem o espaço das práticas cidadãs, propondo o desafio 

da superação da marcante desigualdade social e econômica da sociedade 

brasileira, com sua consequência de exclusão de grande parte da população 

na participação dos direitos e deveres.  

 Torna-se necessário ter uma noção de cidadania, que tem como ponto 

de partida a compreensão do cidadão como portador de direitos e deveres, 
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além de considerá-lo criador de direitos, condições que lhe possibilitem 

participar da gestão pública. Assim, tanto os princípios constitucionais quanto a 

legislação daí decorrente (como o ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – Lei 86069/90) tomam o caráter de instrumentos que 

orientam e legitimam a busca de transformações na realidade escolar. 

Portanto, discutir a cidadania do Brasil de hoje significa apontar a necessidade 

de transformação das relações sociais nas dimensões: econômica, política e 

cultural, para garantir a todos a efetivação do direito de ser cidadão.  

 É imprescindível eleger a cidadania como eixo da educação escolar que 

implica colocar-se explicitamente contra valores e práticas sociais que 

desrespeitem aqueles princípios, comprometendo-se com as perspectivas e 

decisões que os favoreçam.  

 E ainda,  destacamos que a cidadania não é dada aos indivíduos de 

uma vez para sempre, não é algo que vem de cima para baixo, mas é resultado 

de uma luta permanente, travada quase sempre a partir de baixo, das classes 

subalternas, implicando um processo histórico de longa duração. Isso se 

refere a valores, mas também a conhecimentos que permitam desenvolver as 

capacidades necessárias para a participação social efetiva. 

 Ao se admitir que a realidade social, por ser constituída de diferentes 

classes e grupos sociais, é contraditória, plural, polissêmica, e que isso implica 

na presença de diferentes pontos de vista e projetos políticos, será então 

possível compreender que seus valores e seus limites são também 

contraditórios. Por outro lado, a visão de que a constituição da sociedade é um 

processo histórico permanente, permite compreender que esses limites são 

potencialmente transformáveis pela ação social. E aqui é possível pensar sobre 

a ação política dos educadores.  

 A escola não muda a sociedade, mas pode, partilhando esse projeto 

com segmentos sociais que assumem os princípios democráticos, articulando-

se a eles, constituir-se não apenas como espaço de reprodução, mas também 

como espaço de transformação. 

Essa tarefa demanda a afirmação de um conjunto de princípios 

democráticos para reger a vida social e política. No âmbito educativo, são 

fundamentos que permitem orientar, analisar, julgar, criticar as ações pessoais, 

coletivas e políticas na direção da democracia. 
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2.5. Os PCNs e a articulação interdisciplinar  

 O surgimento do currículo disciplinar remete à Antiguidade, não sendo, 

portanto, diretamente relacionado à formação socio-histórica do modo de 

produção capitalista. Não se pode negar, no entanto, que a hegemonia da 

disciplinarização do conhecimento, fortalecida pelo advento do capitalismo, 

influenciou o predomínio de currículos disciplinares ao longo do século XX.  

 Esse predomínio conviveu com inúmeras tentativas no sentido de 

agrupar as disciplinas escolares, sob o argumento de garantir maior 

organicidade ao conhecimento apreendido na escola. As críticas ao currículo 

disciplinar são variadas, indo desde a pouca flexibilidade do padrão de 

escolarização por ele construído às dificuldades de aprendizagem de alunos 

submetidos a diferentes sistemas teóricos, tendo que transitar por eles em um 

curto espaço de tempo.  

 Ao longo dos anos, inúmeras tentativas de articulação do conhecimento 

tratado nas diferentes disciplinas escolares seguiram os mais diversos 

referenciais e receberam nomes variados. Essas tentativas foram desde o 

simples empréstimo, por uma disciplina, de instrumentos analíticos ou modelos 

teóricos de outro campo do saber até as experiências que buscaram superar os 

limites estabelecidos pela própria fronteira disciplinar. As integrações entre 

disciplinas fazem-se ora por um planejamento integrado das experiências de 

aprendizagem, em que um mesmo tema é tratado por diferentes campos do 

saber, ora por interseções próprias entre campos que compartilham um mesmo 

objeto de estudo (PIAGET, 1979, p. 24).  

 Propostas mais radicais, como o método de projetos, proposto por 

Kilpatrick (1918), propõem a abolição da estrutura disciplinar dos currículos, 

substituindo as disciplinas tradicionais por projetos, definidos como atividades 

potentes realizadas num ambiente social. Também, essas tentativas de 

articulação têm sido alvo de inúmeras críticas e muitos empecilhos à sua 

aplicação prática foram observados ao longo dos anos.  

 A base de estruturação do guia curricular do MEC é a disciplina: língua 

portuguesa, matemática, ciências naturais, história, geografia, arte e educação 

física. Como vemos, trata-se de disciplinas escolares, que não são mero 

reflexo de áreas de saber definidas pelo conhecimento científico. Por exemplo, 
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ciências naturais é uma disciplina escolar que reúne diferentes áreas de 

conhecimento: a biologia, a física e a química, além de conteúdos esparsos de 

outros campos, como a mineralogia. 

 De forma análoga, educação física também não corresponde a um 

campo de saber socialmente estabelecido fora do espaço escolar. O que isso 

significa? Significa que os critérios que transformam determinados campos do 

saber socialmente estabelecidos em disciplinas escolares não são científicos 

nem naturais. São mais critérios históricos que se estabelecem a partir de uma 

seleção interessada, de um juízo de valor. 

 O documento do MEC não apresenta os critérios de seleção das 

disciplinas que o compõem, ou melhor, não encontra motivos para apresentá-

los, definindo apenas a importância das disciplinas na “construção de 

instrumentos de compreensão e intervenção na realidade em que vivem os 

alunos” (BRASIL, 1997b: 41).  

 Isto posto, pode funcionar como indicador de que as disciplinas 

escolhidas são entendidas pelo documento como naturais, tradicionais, e por 

isso não há necessidade de que sejam explicitados seus critérios de seleção.  

 Se as disciplinas escolares não se reduzem aos campos de saber 

socialmente estabelecidos, muito menos podemos afirmar que os conteúdos 

por elas tratados são os conteúdos das ciências que, por vezes, lhes deram 

origem.  

 O processo de construção de uma disciplina escolar envolve, ele 

mesmo, uma seleção de conteúdos e uma reescrita desses conteúdos que os 

transforma, os recria. Essa certeza nos remete a outra questão: Como são 

tratadas as disciplinas tradicionais presentes nos PCNs? Que reelaboração 

didática é realizada? Que relação essa reelaboração guarda com os temas 

transversais?  

 Em cada volume dos PCNs, a “orientação técnica da prática 

pedagógica” (BRASIL, 1997b: 41) nas diferentes áreas é precedida de uma 

introdução em que, entre outros aspectos, são descritas as problemáticas 

específicas dessas áreas.  

 A disciplina escolar matemática, por exemplo, apresenta, em sua 

evolução histórica, uma problemática específica, assim como língua 

portuguesa, ciências naturais, história, geografia, artes e educação física. A 
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seleção de conteúdos e seu tratamento pedagógico são, portanto, realizados 

tendo em conta as discussões especificamente desenvolvidas em cada área de 

ensino. Trata-se de disciplinas isoladas com especificidades próprias que não 

são articuladas no documento, a não ser naquilo em que naturalmente se 

articulam: 

(...) ao trabalhar conteúdos de Ciências Naturais, os alunos 
buscam informações em suas pesquisas, registram 
observações, anotam e quantificam dados. Portanto, utiliza-se 
de conhecimentos relacionados à área de Língua Portuguesa, 
à de Matemática, além de outras, dependendo do estudo em 
questão. (BRASIL, 1997b, p. 44). 

 

 Parece-nos incontestável, que ao selecionar pedagogicamente os 

conteúdos em cada uma das disciplinas, os PCNs não os relacionam aos 

temas transversais. Desse modo, não é a realidade social o eixo orientador da 

estruturação de cada uma das disciplinas, mas uma suposta lógica interna de 

cada um desses campos de saber.   

 A realidade social seria inserida nas disciplinas por meio de uma 

estratégia curricular denominada temas transversais. Esses temas não são 

disciplinas, mas devem perpassar todas as disciplinas em função de sua 

importância social. A despeito dessa importância, os temas transversais serão 

introduzidos sempre que a lógica disciplinar permitir.  

 Entendemos que, para os temas transversais funcionarem como eixo 

integrador das diferentes áreas do currículo e deste com a realidade social, 

seria necessária uma articulação entre as áreas e os temas transversais. Ou 

seja, a seleção e organização do conhecimento em cada área deveriam ter por 

fundamento os temas transversais, defendidos pelo próprio documento como 

tendo uma importância inegável na formação de crianças e jovens. 

 O que parece transparecer dessas observações no âmbito educacional,  

é que os PCNs não embutem, em sua lógica, a centralidade que se afirma 

terem os temas transversais. Se os temas transversais expressam as temáticas 

relevantes para a formação do aluno, por que não são eles os princípios 

estruturadores do currículo? Por que não fazer deles o núcleo central da 

estruturação curricular e inserir ‘transversalmente’ as diferentes áreas do 

conhecimento? 
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 Desconstruindo a resposta dos PCNs no documento do MEC, 

encontramos uma possível resposta a essas questões. Primeiramente, 

conforme já discutimos o guia curricular aponta a importância das disciplinas 

como campos organizados do conhecimento socialmente acumulado, o que 

justificaria a necessidade de sua manutenção. Paralelamente a isso, justifica a 

necessidade da abordagem transversal de algumas temáticas, de modo a 

“contemplar as temáticas sociais em sua complexidade, sem restringi-las à 

abordagem de uma única área” (BRASIL, 1997b, p.42).  

 Essa afirmação envolve a compreensão de que abordar uma temática 

social em uma área específica de conhecimento funciona, por si só, como uma 

restrição. Ou seja, a ideia de que a abordagem disciplinar é a responsável pela 

incapacidade do conhecimento de dar conta de uma realidade complexa.  

 Essa ideia não é específica da discussão curricular. Defendo ainda, que 

as críticas à matriz disciplinar deveriam ser direcionadas ao conceito de ciência 

defendido pelo positivismo.  

 O fortalecimento da matriz disciplinar do conhecimento deu-se em 

consonância com a hegemonia do positivismo nas sociedades ocidentais. Com 

isso, os critérios utilizados na definição do escopo das diferentes disciplinas 

estabeleceram-se tendo por base um conceito restritivo de ciência. Assim, o 

conhecimento em cada campo do saber só poderia ser tomado como científico 

se respeitasse um conjunto de critérios metodológicos formais. A importância 

da cientificidade acabava por obscurecer a relevância social do conhecimento. 

 Em outra perspectiva, por exemplo, na pragmática defendida por Santos 

(1989, p.148), o conhecimento científico é parte integrante de uma prática 

intersubjetiva que “tem a eficácia específica de se ajustar teoricamente e 

sociologicamente pelas consequências que produz na comunidade científica e 

na sociedade em geral”. 

 Portanto, ainda sob o enfoque disciplinar, se a disciplinarização científica 

não pode ser entendida como a grande responsável pela desarticulação entre 

conhecimento e realidade social, no âmbito do currículo essa linearidade é 

ainda mais questionável. As disciplinas curriculares como vêm, não 

representam necessariamente campos de saber cientificamente estabelecidos. 

São espaços curriculares criados com critérios específicos, alguns deles 
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reproduzindo esses campos de saber cientificamente estabelecidos, outros 

buscando tematizar questões julgadas relevantes em dado momento histórico.  

 Nesse sentido, temas transversais como: meio ambiente, saúde e 

orientação sexual, embora não correspondam a disciplinas formalmente 

estabelecidas pela comunidade científica, poderiam se constituir em disciplinas 

escolares nas quais se garantiria o enfoque científico multidisciplinar. Não é, 

portanto, porque as temáticas tratadas nos temas transversais são 

multidisciplinares que o núcleo estruturador do currículo não é a realidade 

social por ele enfocada.  

 Parece-nos possível defender que a relevância social não funciona como 

estruturadora do currículo porque não foi essa a decisão política dos PCNs, ou 

seja, fazer das disciplinas escolares tradicionais o centro do currículo não é 

uma exigência do desenvolvimento científico, mas uma opção por um 

determinado desenho curricular. 

Os estudos de Goodson (1993, p. 34) sobre a história das disciplinas 

escolares ajudam-nos a entender por que o conhecimento formalmente 

estabelecido é privilegiado em detrimento daquele aplicado ao entendimento 

imediato de uma questão prática. Este autor vem se dedicando a sistematizar o 

conhecimento obtido em estudos que identificam a gênese das disciplinas 

escolares e sua entrada e legitimação nos currículos. O autor argumenta que a 

gênese e a permanência de uma disciplina no currículo é um processo de 

seleção e de organização do conhecimento escolar para o qual convergem 

fatores lógicos, epistemológicos, intelectuais, rituais, interesses de hegemonia 

e de controle, conflitos culturais, questões pessoais. Estudando disciplinas 

como a geografia, a biologia e os estudos rurais, Goodson observou a 

existência de uma nova regularidade na criação e consolidação das disciplinas 

no currículo escolar.  

 Para se firmar no currículo, uma disciplina tende a envolver a passagem 

de uma orientação inicial mais pedagógica e utilitária para uma tradição mais 

acadêmica. Ou seja, ao ser criada, uma disciplina escolar busca resolver um 

problema imediato relacionado ao mundo cotidiano dos alunos.  

 No entanto, para conseguir se manter no currículo, precisa se legitimar 

como área de saber científico, transformando-se em uma disciplina formal e 

distante da vida prática. Essa conclusão é extremamente útil para a 
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argumentação central deste estudo, uma vez que aponta para a relação entre a 

utilidade prática do conhecimento escolar, com sua capacidade de resolver 

problemas do dia-a-dia dos alunos, e a organização do currículo.  

 Segundo os estudos históricos sistematizados por Goodson (1993) a 

maioria das disciplinas escolares se estabelece no currículo não por 

constituírem áreas científicas importantes na sociedade, mas por se mostrarem 

capazes de lidar com os problemas cotidianos da vida em sociedade.  

 Na Alemanha do pós-guerra era fundamental a noção dos limites 

geográficos da nação, justificando-se a criação de um espaço curricular 

destinado ao seu estudo: a disciplina geografia. Da mesma forma, hoje 

justificaríamos o surgimento de espaços para o estudo do meio ambiente, das 

doenças sexualmente transmissíveis, das regras de trânsito. Ao mesmo tempo 

em que a entrada de uma disciplina no currículo se associa à utilidade prática 

imediata, sua manutenção depende da formalização do campo de estudos.  

 Goodson (1993, p. 34) mostra que algumas disciplinas escolares que 

não se relacionam a áreas academicamente estabelecidas passam a serem as 

responsáveis pela criação dessas áreas e, portanto, pela formalização do 

conhecimento no campo. Foi esse o caso da geografia, que, uma vez 

introduzida como disciplina escolar, fez surgir uma especialidade acadêmica. 

Nos casos em que não ocorre a formalização da disciplina criada com 

finalidades utilitárias, ela acaba por deixar de existir no currículo ou passa a ser 

relegada ao currículo dos cursos de menor status social.  

 Em relação a essa separação cria-se um movimento de valorização 

social dos conhecimentos necessários à preparação para a vida acadêmica ou 

profissional, em favor do saber utilitário, mais relacionado a ocupações não 

profissionais nas quais trabalha a grande maioria das pessoas.  

 A tradição acadêmica conta com dois mecanismos de manutenção: de 

um lado, o componente ideológico presente no senso comum; de outro, os 

exames nacionais, que desprestigiam o conhecimento utilitário. Esse 

movimento rumo a um conhecimento menos relacionado ao mundo prático é, 

no entanto, contraditório. Em face das influências econômicas e industriais, a 

pressão por currículos utilitários permanece, historicamente, muito forte, a 

despeito de seu menor status social. Esse movimento faz com que o caráter 
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utilitário dos currículos seja fortemente preconizado; no entanto, sua aplicação 

acaba sendo restrita às classes sociais menos favorecidas.  

 No Brasil, a profissionalização proposta pela lei nº 5692/71 é um 

exemplo flagrante dessa realidade. Nela, a ideia de utilidade foi apresentada 

como ponto fundamental da política educacional do Estado, mas não chegou a 

presidir a formação das elites.  

 Os estudos históricos de Goodson (1993, p. 34) nos indicam alguns 

pontos de reflexão. Primeiramente, chamam a atenção para o fato de que as 

disciplinas escolares não são mero reflexo das disciplinas científicas.  

 Para o autor se algumas disciplinas escolares têm uma relação direta 

com campos de saber historicamente estabelecidos, outras são criadas em 

função de fatores diversos.  

 De acordo com Goodson (1993, p. 34) essa constatação estabelece um 

conceito de disciplina escolar que não tem contrapartida necessária no 

conceito de disciplina científica.  

 Sendo assim, os mais diversos temas podem se agrupar como 

disciplinas escolares, sem que precisem partilhar dos critérios definidores de 

uma disciplina científica.  

 As conclusões de Goodson mostram que tanto a criação de disciplinas 

escolares como sua manutenção no currículo repousa em tradições de 

valorização de determinados campos de conhecimento escolar relacionado à 

origem social e ao destino ocupacional da clientela: as classes média e alta são 

preparadas academicamente para a vida profissional, enquanto a escola 

destinada às classes pobres ministra um ensino vocacional ou ocupacional, 

frequentemente mais utilitário. 

 Observamos que a ideia de utilidade do conhecimento, embora 

proclamada como fundamental nos discursos sobre a escolarização, tende a 

não se transformar em realidade. Defendemos que isso não ocorre por acaso, 

por incompetência ou pelas amarras das disciplinas, mas porque o 

conhecimento formal dissociado da prática constitui um poderoso elemento de 

diferenciação social, ou seja, faz parte de um processo de divisão social do 

conhecimento, no qual a ênfase está no conhecimento formal organizado.  

 Em consideração a uma educação democrática o processo de 

elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais teve início a partir do 
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estudo de propostas curriculares de Estados e Municípios brasileiros, da 

análise realizada pela Fundação Carlos Chagas sobre os currículos oficiais e 

do contato com informações relativas a experiências de outros países. Foram 

analisados subsídios oriundos do Plano Decenal de Educação, de pesquisas 

nacionais e internacionais, dados estatísticos sobre desempenho de alunos do 

ensino fundamental, bem como experiências de sala de aula difundidas em 

encontros, seminários e publicações.  

 Formulou-se, então, uma proposta inicial que, apresentada em versão 

preliminar, passou por um processo de discussão em âmbito nacional, em 1995 

e 1996, do qual participaram docentes de universidades públicas e particulares, 

técnicos de secretarias estaduais e municipais de educação, de instituições 

representativas de diferentes áreas de conhecimento, especialistas e 

educadores. Desses interlocutores foram recebidos aproximadamente 

setecentos pareceres sobre a proposta inicial, que serviram de referência para 

a sua reelaboração. 

 A discussão da proposta foi estendida em inúmeros encontros regionais, 

organizados pelas delegacias do MEC nos Estados da Federação, que 

contaram com a participação de professores do ensino fundamental, técnicos 

de secretarias municipais e estaduais de educação, membros de conselhos 

estaduais de educação, representantes de sindicatos e entidades ligadas ao 

magistério. Os resultados apurados nesses encontros também contribuíram 

para a reelaboração do documento. 

 Em relação aos pareceres recebidos, além das análises críticas e 

sugestões em relação ao conteúdo dos documentos, em sua quase totalidade, 

apontaram a necessidade de uma política de implementação da proposta 

educacional inicial. Além disso, sugeriram diversas possibilidades de atuação 

das universidades e das faculdades de educação para a melhoria do ensino 

nas séries iniciais, as quais estão sendo incorporadas na elaboração de novos 

programas de formação de professores, vinculados à implementação dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs. 
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2.6. A inserção dos temas transversais nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais 

Com o intuito de definir a base comum nacional, prevista pela LDB 

9394/96, o Ministério da Educação e do Desporto (MEC) elaborou os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Em 1997, lançou o documento 

referente aos dois primeiros ciclos do ensino fundamental. Em seguida (1998) a 

fase final de elaboração dos PCNs para os dois últimos ciclos — quinta a oitava 

séries. O conjunto de temas transversais inclui ética, pluralidade cultural, 

meio ambiente, saúde e orientação sexual. Desses, pelo menos os últimos 

três relacionam-se mais facilmente com a área de ciências e têm sido por ela 

abordados ao longo dos anos, segundo organizações e ênfases diversas. O 

documento assume que determinados temas têm mais afinidade com certas 

áreas e, por isso, devem ser por elas mais explorados. 

Por terem uma estrutura flexível, os PCNs poderão possibilitar uma 

proposta pedagógica, voltada às decisões regionais e locais sobre currículos e 

sobre programas de transformação da realidade educacional empreendidos 

pelas autoridades governamentais, pelas escolas e pelos professores. Tudo 

isso com o objetivo de garantir que, respeitadas as diversidades culturais, 

regionais, étnicas, religiosas e políticas, a educação possa participar do 

processo de construção da cidadania, com base na igualdade de direitos entre 

os cidadãos. A inclusão de questões sociais no currículo escolar não é uma 

preocupação inédita. Essas temáticas já vêm sendo discutidas e incorporadas 

às áreas ligadas às Ciências Sociais e Ciências Naturais, chegando mesmo, 

em algumas propostas, a constituir novas áreas, como no caso dos temas, 

Meio Ambiente e Saúde. 

Através dos PCNs algumas questões sociais são abordadas, como por 

exemplo, ética, saúde, meio ambiente, orientação sexual e pluralidade cultural. 

Quanto ao modo de incorporação desses temas ao currículo, os parâmetros 

curriculares nacionais propõe um tratamento transversal, tendência que se 

manifesta em algumas experiências nacionais e internacionais, em que as 

questões sociais se integram na própria concepção teórica das áreas e de seus 

componentes curriculares. 
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 Criteriosamente muitas questões sociais poderiam ser eleitas como 

temas transversais para o trabalho escolar, uma vez que o que nos norteia a 

construção da cidadania e a democracia são questões que envolvem múltiplos 

aspectos e diferentes dimensões da vida social. O compromisso com a 

construção da cidadania pede necessariamente uma prática educacional 

voltada para a compreensão da realidade social e dos direitos e 

responsabilidades em relação à vida pessoal, coletiva e ambiental. Nessa 

perspectiva é que foram incorporadas como Temas Transversais as questões 

da Ética, da Pluralidade Cultural, do Meio Ambiente, da Saúde e da 

Orientação Sexual.  

2.7. Possibilidades para utilização dos PCNS 

  Para os PCNs, não se deve criar novas disciplinas para discutir 

tais temáticas, mas sim devem elas estar permeando as discussões em todos 

os campos de conhecimento. 

 Assim como: 

[...] A transversalidade pressupõe um tratamento integrado das 
áreas e um compromisso das relações interpessoais e sociais 
escolares com as questões que estão envolvidas nos temas, a 
fim de que haja uma coerência entre os valores 
experimentados na vivência que a escola propicia aos alunos e 
o contato intelectual com tais valores (SENADO FEDERAL DO 
BRASIL, 1997b, p. 42). 
 

 Sendo assim, os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um 

referencial de qualidade para a educação no Ensino Fundamental em todo o 

País. Sua função é orientar e garantir a coerência dos investimentos no 

sistema educacional, socializando discussões, pesquisas e recomendações, 

subsidiando a participação de técnicos e professores brasileiros, principalmente 

daqueles que se encontram mais isolados, com menor contato com a produção 

pedagógica atual. 

  A partir desta perspectiva, os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs 

constituem uma coleção de documentos que compõem a grade curricular de 

uma instituição educativa. Esse material foi elaborado a fim de servir como 

ponto de partida para o trabalho docente, norteando as atividades realizadas 

na sala de aula. 
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  É claro que cada instituição deverá montar o seu Projeto Político 

Pedagógico, ou seja, sua proposta pedagógica, adaptando esses conteúdos à 

realidade social da localidade onde está inserida. 

  Entende-se que o documento é uma orientação quanto ao cotidiano 

escolar, os principais conteúdos que devem ser trabalhados, a fim de dar 

subsídios aos educadores, para que suas práticas pedagógicas sejam da 

melhor qualidade. 

        Sobre a cotidianidade escolar reportarei aos estudos da húngara Agnes 

Heller (1972, p. 20), na continuidade dos valores como questão fundamental no 

dia a dia escolar: “é a presença deles que determina um modo de vida 

cotidiana favorecedora, ou seja, em maior ou menor intensidade, da essência 

humana”. 

 E ainda em sua abordagem, os parâmetros curriculares nacionais 

definem que os currículos e conteúdos não podem ser trabalhados apenas 

como transmissão de conhecimentos, mas que as práticas docentes devem 

encaminhar os alunos rumo à aprendizagem. A reflexão da prática docente 

deve ser feita através de reuniões com todo o grupo da escola, direção, 

coordenação, orientação, psicopedagoga, psicóloga, assistente social e 

professores, dentre outros profissionais, ligados à rotina da instituição e de sala 

de aula. 

 Cabe ainda à instituição se organizar nesse sentido, pois a escola que 

não promove momentos de reflexão da prática docente causa uma relação 

inconsistente entre docente, alunos e conteúdos a serem ministrados. Muitas 

vezes os professores não conhecem a proposta pedagógica da instituição, pois 

os diretores mantêm a mesma sob sete chaves, para que ninguém copie seu 

conteúdo.  

 Isso torna difícil a reflexão do professor sobre o seu próprio trabalho, 

pois o mesmo precisa conhecer que tipo de educação aquela instituição quer 

oferecer, que princípios devem trabalhar e quais os objetivos a serem 

conquistados.  

 A escola deve ter responsabilidade social, instituir situações didáticas 

fundamentais entre os temas a serem abordados e a prática docente, as 

formas pelas quais a aprendizagem acontecerá através do desenvolvimento de 

habilidades de leitura, interpretação, estudo independente e pesquisa. 
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 Portanto sob a perspectiva da responsabilidade social os PCNs estão 

divididos a fim de facilitar o trabalho da escola, principalmente na elaboração 

do seu Projeto Político Pedagógico. São seis volumes que apresentam as 

áreas do conhecimento, como: língua portuguesa, matemática, ciências 

naturais, história, geografia, arte e educação física. É de suma importância 

dizer que os temas transversais nos PCNS contemplam três volumes. 

Sobretudo o primeiro deles explica e justifica o porquê de se trabalhar com 

temas transversais, além de trazer uma abordagem sobre ética. No segundo 

volume os assuntos abordados tratam de pluralidade cultural e orientação 

sexual; e o terceiro volume aborda meio ambiente e saúde. 

 Os PCNs são apresentados em volumes, divididos para o Ensino 

Fundamental um, do (1º ao 5º ano), e o documento para o Ensino Fundamental 

dois, do (6º ao 9º ano).Importante declarar que o MEC disponibiliza esse 

material a todos os professores, a fim de que os mesmos possam estudá-lo e 

conhecê-lo a fundo, auxiliando os professores em sua atividade profissional, 

além de perceber a responsabilidade social conferida ao ofício de professor. Os 

PCNs preconizam,   

 Rever objetivos, conteúdos, formas de encaminhamento das atividades, 

expectativas de aprendizagem e maneiras de avaliar;  

 Refletir sobre a prática pedagógica, tendo em vista uma coerência com 

os objetivos propostos;  

 Preparar um planejamento que possa de fato orientar o trabalho em sala 

de aula; 

 Discutir com a equipe de trabalho as razões que levam os alunos a 

terem maior ou menor participação nas atividades escolares; 

 Identificar, produzir ou solicitar novos materiais que possibilitem 

contextos mais significativos de aprendizagem;  

 Subsidiar as discussões de temas educacionais com os pais e 

responsáveis. (PCNS: 1997, p. 91)  

 Uma característica importante dos parâmetros é a organização da 

escolaridade em ciclos, predominante nas propostas atuais. Essa tendência 

tem, como objetivo principal, superar a segmentação excessiva produzida pelo 

regime seriado e buscar princípios de ordenação que possibilitem maior 
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integração do conhecimento. Os PCNS, voltados ao Ensino Fundamental de 1º 

ao 5º ano, foram divididos em áreas conforme a função instrumental de cada 

uma, possibilitando uma integração entre elas. 

 Da mesma forma, os parâmetros podem auxiliar o educador, ajudando-o 

a refletir sobre a sua prática pedagógica, de forma coerente com os objetivos 

propostos. Por meio dos parâmetros curriculares nacionais, a prática escolar 

deve favorecer o desenvolvimento das habilidades dos alunos para que estes, 

além de aprenderem os conteúdos, possam compreender melhor à realidade, 

participando, de forma crítica, das relações sociais, políticas e culturais 

diversificadas. Isso levará os educandos a exercerem, de forma efetiva, a 

cidadania. 
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3. A QUESTÃO DA SEXUALIDADE NO CONTEXTO DA 

EDUCAÇÃO  

A criança que fui chora na estrada, deixei-a ali quando vim ser 

quem sou. Mas, hoje, vendo que o que sou é nada, quero ir 

buscar quem fui onde ficou. (Fernando Pessoa) 

 

No primeiro capítulo os estudos empreendidos demonstraram que a 

sexualidade é construída na relação com a família e o meio social. As crianças 

vivem as excitações e prazeres corporais no contexto intersubjetivo das 

relações com pessoas adultas, cuidadoras, que vão além do atendimento das 

necessidades fisiológicas e afetivas, bem como em meio aos pares nas 

instituições escolares. A educação pode intervir acerca do corpo, do prazer e 

da reprodução.  

É a partir desse olhar que neste capítulo adentramos no espaço formal 

da educação, discutindo aqui a sexualidade no contexto da educação e como 

a orientação sexual está inserida como um tema transversal através dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais,  

É importante destacar que a educação sexual não surge na escola a 

partir dos PCNs. Todavia, há de se identificar de que maneira este tema é 

reinscrito na escola dentro do contexto histórico e demandas atuais.  

Para o entendimento da questão do sexo e da sexualidade no contexto 

da educação percebemos que é de suma importância citar o legado de dois 

importantes estudiosos que trataram cada qual a sua maneira e ao seu tempo, 

sobre o tema aqui proposto, seriam eles Freud e Foucault.   

Considerando a linha da psicanálise já na década de 60, o confronto 

entre educação e sexualidade vem desde esta década, assentado no 

pensamento de Freud.  

Freud jamais levantou bandeira de uma permissividade educacional. 

Pelo contrário, seu pensamento libertário desde a década de 60, assume que o 

amor e a sexualidade eram necessariamente positivos, e a repressão 
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liminarmente negativa. Os apontamentos de Freud estão mais contemporâneos 

do que nunca no que diz respeito à sexualidade. 

Anos depois, os psicanalistas começaram a criticar pais e professores 

pela falta de limites dados às crianças, pois as mesmas estavam se tornando 

egoístas, mimadas. As consequências poderiam ser projetadas para uma 

possível fragilização da psique, tornando irresistível o apelo das drogas, ou 

fazendo o jovem sucumbir às frustrações que a vida oferece, principalmente 

àquelas relativas ao fato de não poderem consumir tudo o que a publicidade 

veicula.  

O tema da “permissividade” ou “falta de limites” é atual no cotidiano das 

relações dentro da escola. A falta de limites seria responsável, 

simultaneamente, pela ausência do respeito mútuo, assim como  o respeito ao 

corpo de si e do outro.  

Em “A vontade de saber”, assim como uma parte da trilogia sobre a 

“História da Sexualidade” (1985), Foucault parte da afirmação de que a 

sexualidade é o sexo no discurso, e este se produz como dispositivo 

institucional, o que poderia também ser educacional, já que a educação 

também é considerada uma instituição. 

Foucault demonstrou que é a partir da repressão e do silencio que a 

escola passa a “falar” sobre sexo, na vigilância constante da criança, no 

confinamento da infância nas escolas, na separação dos sexos, na arquitetura 

escolar, e no combate à masturbação.  

O sexo se transforma em assunto pedagógico mediando o discurso de 

controle da sexualidade. Como salienta Souza (1997, p.14): 

 

É marcante esse transporte do domínio médico para o 
pedagógico, quando o objetivo se alia à exigência da 
“normalidade”. Pois o que se percebe é que , “já não é mais a 
salvação da alma da criança o que está à tona, nem mais o 
sexo uma questão de consciência”. O que se coloca em pauta, 
de ora em diante, são o corpo e a mente, a vida e a morte, a 
doença e a saúde, o normal e o patológico; não apenas na 
existência pessoal do individuo, mas igualmente suas 
repercussões sobre a sociedade e sobre a descendência.  

 

Os fundamentos desse discurso médico que tanto repercutiu na escola 

fez com que a medicina buscasse caução científica na biologia, deslocando o 
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plano de análise da sexualidade humana, examinando-a ao lado da 

sexualidade animal, considerando-a, assim, como um fenômeno natural.  

De acordo com Cruz (1996) ao legitimar a sexualidade através de sua 

função procriativa, as sociedades ocidentais, durante um longo período da 

história, retiraram de vários, segmentos sociais (crianças, idosos e portadores 

de deficiências) a possibilidade de experiências autoeróticas. É inegável que 

não há possibilidade da cidadania plena se as manifestações da sexualidade 

infantil, do adolescente e até do adulto e/ou idoso não forem compreendidas e 

consideradas. Por vez, desmistificar preconceitos, tabus e crendices é de suma 

importância, pois ao desconsiderar estes elementos, acaba-se impedindo o 

processo educativo.  

Para entendermos estes aspectos torna-se necessário discutirmos 

abertamente estas questões, sendo imprescindível o conhecimento histórico e 

político da humanidade e de suas respectivas instituições sociais como: a 

igreja, o Estado, as Leis, a escola, a mídia, entre outros.  

Sobretudo, percebe-se que na escola o controle dos corpos infantis 

passa pela negociação de seus saberes sobre a sexualidade, pela prioridade 

que os conhecimentos cognitivos, afetivos e motores adquirem na organização 

do planejamento, pela divisão do sexo e da idade, pela contenção da 

expressão da sexualidade, considerada exclusivamente de domínio privado. 

Por isso, sentimentos de vergonha e embaraços são ligados à sexualidade 

através das diferentes estratégias de disciplina dos corpos, constrangendo a 

manifestação de comportamentos considerados inadequados ao espaço da 

escola. 

A partir disso, é possível observar que no espaço social em que 

vivemos, o ser feminino ou masculino são conceitos construídos 

historicamente, que envolvem valores, tradições e regras específicas de cada 

sociedade. Desse modo, cada sociedade possui o seu próprio modelo ideal de 

homem e mulher. Assim, entende-se que a escola é um reflexo de nossa 

sociedade, que é fortemente marcada pelo machismo, pelo preconceito sobre 

as identidades de gênero, pelo controle de um gênero sobre o outro e pelos 

estereótipos sexuais.  

Referente a este argumento Guacira Louro (1997) pontua que a escola 

não é apenas um espaço para a transmissão de conhecimentos possuindo 
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também a responsabilidade de “fabricar” sujeitos no sentido de colaborar com 

construção de identidades étnicas, de classe e(o)u de gênero, presume-se 

então que a escola não somente reproduz modelos sociais, mas também os 

produz contribuindo para a manutenção da sociedade tal qual a que vivemos 

hoje. Enfim, a nossa sociedade foi construída com base nas diferenças e 

principalmente numa perspectiva sexista. Diante dessa realidade, destacamos 

o sexismo segundo Nunes e Silva (2000 p.68-69): 

Consiste em identificar características que evoquem 
determinismos diferenciais e conceituações significativas 
pejorativas entre as identidades de gênero. Significaria 
reconhecer que o homem, grosso modo, tomado aqui como 
identidade de gênero, seria identificado e definido como 
essencialmente lógico, forte, objetivo, autônomo, voltado para 
atividades afirmativas, solidárias, conscientes, racionais e 
determinadas em oposição a uma concepção de feminilidade 
intuitiva, emocional, sensitiva, voluntarista e pré-racional. 

Neste contexto, é importante explicitar que a escola tem contribuído para 

a propagação de pensamentos androcêntricos e de inferiorização da mulher 

através de mecanismos ideológicos de gênero em que valoriza os padrões de 

comportamento masculinos em detrimento dos comportamentos femininos, 

delimitando o lugar ocupado pelas mulheres na sociedade, impregnando-os de 

desigualdades e opressões com o objetivo de garantir a manutenção da 

sociedade patriarcal.  

Perozim (2006 p.51) explicita que “a escola não ensina as garotas a lutar 

pelo que querem e as poupa de tomar atitudes que lhes serão impostas pelo 

mundo”. 

Um dos fatores que legitima essa sociedade é a linguagem, nela está 

instituído o sexismo. Dentre todos os espaços em que se podem observar as 

distinções das desigualdades, a linguagem será sempre o campo mais seguro. 

Tanto por ela estar sempre nas nossas práticas rotineiras, como por ela 

sempre nos parecer muito “natural”. Logo devemos estar atentos (as) tanto 

para as nossas atitudes, quanto para a nossa linguagem, procurando perceber 

e apagar o sexismo que, na maioria das vezes, a linguagem carrega e institui.  

Para Louro (1997) a linguagem não apenas expressa relações, poderes, 

lugares, ela os institui; ela não apenas veicula, mas produz e pretende fixar 

diferenças. Um exemplo disso seria o fato de uma aluna saber que, sempre 
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que a professora disser que “os alunos que acabarem a tarefa podem ir para o 

recreio” ela deve sentir-se incluída. Esse e outros exemplos exemplificam 

formas sexistas de tratamento. 

A conformidade com as regras de linguagem tradicionais impede que 

observemos a ambiguidade da expressão homem, que serve para designar 

tanto o indivíduo do sexo masculino ou feminino, quanto toda a espécie 

humana. Visto que, sempre aprendemos em muitas situações, que a palavra 

supõe todas as pessoas, englobando tanto homens quanto mulheres. 

A escola, na visão de muitas pessoas, ainda detém certa neutralidade, 

que sabemos não condiz com a realidade, já que é lugar de produção, 

reprodução e/ou transformação da sociedade. Segundo Louro (1998) a escola 

tem se preocupado ao longo da história em “disciplinar e normalizar os 

indivíduos”, sendo, portanto um dos principais meios de regulação e formação 

de identidades. 
Atualmente, as formas como a escola lida com os desejos das crianças, 

destinam à restrição de uma única possibilidade: os meninos e as meninas 

gostarem das mesmas coisas, ignorando assim as demais possibilidades de 

viver a sexualidade. 

3.1. A Reprodução de preconceitos e diferenças no espaço escolar 

A produção da heterossexualidade é acompanhada pela rejeição da 

homossexualidade. Uma rejeição que se expressa, muitas vezes por declarada 

homofobia. “[...] consentida e ensinada na escola, a homofobia se expressa 

pelo afastamento, pela imposição do ridículo” (LOURO, 2007, p. 29). Assim, a 

homossexualidade é tratada como se fosse “contagiosa”, criando-se uma 

grande resistência em demonstrar simpatia para com os sujeitos 

homossexuais, no caso a aproximação pode ser interpretada como uma 

adequação a tal prática.  

Afirma-se a partir disto a importância do educador, no qual este precisa 

estar comprometido com a construção de uma sociedade mais equitativa. 

Nesse sentido, Pinho (2004, apud RIOS, 2009) mostra que lidamos com 

classificações socioculturais acerca de práticas sexuais e modos de expressar-
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se no mundo, configurando identidades sociais e buscando orientar a 

incorporação de “boas e más” sexualidades. 

Percebe-se que há uma preocupação por parte dos docentes com os 

desejos dos discentes no que diz respeito à sexualidade. Essa preocupação 

nos revela alguns dos preconceitos que fomos construindo ao longo de nossas 

vidas. Logo, parece evidente que a nossa sociedade se rege por uma cultura 

homofóbica que se expressa em diversos domínios. É importante salientar que, 

até mesmo dentro da homossexualidade, as relações de gênero tendem a ser 

reproduzidas hierarquizando o masculino em detrimento do feminino como 

observa Rubin (1993 apud RIOS, 2009 p.107): 

Rubin (1993), no seminal artigo “O Tráfico de Mulheres”, já 
observava como, transculturalmente, as categorizações 
dicotômicas de gênero tendem a se reproduzir, mesmo entre 
casais do mesmo sexo; e não apenas em termos de 
performances, mas também de poder. Esta seria uma forma 
para a diferença erótica poder se expressar sem por em causa 
a estrutura opressora do sistema de sexo-gênero. 

De acordo com Louro (2004), a homofobia também opera por meio da 

atribuição de um “gênero defeituoso”, “falho”, às pessoas homossexuais. 

Assim, a homofobia “[...] pode se expressar ainda numa espécie de ‘terror’em 

relação à perda do gênero, ou seja, no terror de não ser mais considerado 

como um homem ou uma mulher ‘reais’ ou ’autênticos (as)’ [...]” (LOURO, 

2004, p. 28).Isso significa que a atenção dos professores (as) deve estar 

redobrada para as suas práticas cotidianas, como ressalta Foucault (1987), que 

o nosso cotidiano é sutil e as nossas atitudes acabam sendo legitimadas como 

“naturais”. Ao cotidiano, deve ser dada uma atenção renovada de 

questionamento e até mesmo de “desconfiança”. Ou seja, desconfiar do que é 

tomado como “natural”. 

Ainda segundo Louro (1997) a linguagem além de ter o poder de exercer 

o ocultamento do feminino, ela também tem o poder de ocultamento ou 

negação da homossexualidade. Isso pode ser observado na escola, ao não se 

falar a respeito dos homossexuais evitando que os alunos “normais” os (as) 

conheçam, se tornem iguais a eles ou possam desejá-los. 

Esse ocultamento acaba por manter valores ou comportamentos “bons”, 

confiáveis. Assim, os homossexuais tornam-se vítimas de insultos e gozações 
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por “transgredirem as leis”, dessa forma, jovens gays e lésbicas passam a se 

reconhecer como desviantes, indesejados e ridículos. Nesse contexto, o 

trabalho desenvolvido pelos professores deve observar e respeitar as 

diferenças, a diversidade de expressão sexual e valorizar cada ser envolvendo 

as dimensões de saúde e afetividade. Reiteramos, então, que é importante 

pensar na escola e nos educadores como peças fundamentais para uma 

mudança social, através da reflexão das práticas que ainda legitimam posturas 

de diferenciações, hierarquizações e preconceitos a respeito de questões que 

envolvem gênero e sexualidade. 

A sexualidade tem sido extremamente velada ao longo dos tempos, 

associada a preconceitos, estereótipos e significados ligados à obscenidade, 

ao pecado e à proibição, trazendo danos severos à vida humana, influenciando 

de forma inadequada a vida das pessoas.  

Os tabus sexuais também se tornam aspectos da sexualidade que a 

sociedade, de certa forma, não aceita, tal como a homossexualidade, a 

masturbação, a iniciação sexual da mulher antes do casamento. O que se 

percebe é que ainda hoje, quando se fala sobre sexo e sexualidade, muitos 

remetem a valores e crenças revestidas de pré-conceitos, pré-julgamentos, 

tabus, mitos e estereótipos.  

Diante disto, depreendemos ser importante criar barreiras para 

diminuir os agravos já existentes na educação fundamental com relação ao 

sexo e à sexualidade. Oportunamente torna-se imprescindível entender que 

mitos sexuais existem a partir de rumores, ou mesmo, através de uma 

educação sexual pouco elaborada e as possíveis crendices populares.  

3.2. O tema da sexualidade nos PCNs 

Os critérios adotados para que a sexualidade seja inserida entre os 

temas transversais são vários, e entre eles encontramos alguns que justificam 

a sua inserção: urgência social; abrangência nacional; possibilidade de ensino 

e aprendizagem na educação fundamental; favorecimento da compreensão da 

realidade e a participação social efetiva.  

 Em uma primeira análise, verifica-se que a sexualidade figura como um 

dos temas mais inquietantes e, quase sempre, evitados no âmbito da 
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comunidade educacional. Entretanto, o papel da educação no desenvolvimento 

das pessoas e das sociedades amplia-se ainda mais e se torna fundamental 

pensar e apontar para a necessidade de se construir uma escola voltada para a 

formação de cidadãos. E ainda a busca pela formação integral do indivíduo 

proporciona ao ser humano uma articulação crítica de informações e saberes 

que possibilita a fundamentação de um novo saber e favoreça a emancipação 

do aluno enquanto cidadão, além da necessidade de se promover uma 

sociedade “inclusiva”, propiciou o surgimento de propostas de reformulação do 

sistema educacional, a fim de adequá-lo às demandas escolares. 

 Em direção ao que tange a sexualidade Goldberg, (1988:155) cita que 

outros autores (RIBEIRO, 1990; LOURO,1999; MELO, 2001 e FIGUEIRÓ, 

2001), dizem que educação sexual é “um caminho para preparar o educando 

para viver a sexualidade de forma positiva, saudável e feliz e, sobretudo, para 

formá-lo como cidadão consciente, crítico e engajado nas transformações de 

todas as questões sociais, ligadas direta ou indiretamente à sexualidade”. 

 Em função da promulgação da LDB/96 na perspectiva educacional da 

sexualidade na escola, a mesma toma corpo através dos PCNs, porém, desde 

a lei 5.692/71, a educação é proposta como um processo global que visa a 

formação integral do aluno, ou seja, devendo incluir, a educação sexual como 

fazendo parte de um processo intencional, mesmo que os valores sociais, 

éticos e políticos relacionados com a sexualidade estejam presentes nas 

relações interpessoais de forma não intencional.  

 A partir desta nova perspectiva, os documentos oficiais que 

regulamentam a educação nacional, como a nova LDB/96 e os Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCNs consideram a sexualidade humana como um 

tema de suma importância para a formação dos alunos como cidadãos. Os 

PCNs propiciam subsídios aos sistemas de ensino e aos professores para a 

elaboração do currículo escolar, visando à construção do projeto pedagógico 

em relação à cidadania do aluno.  

 Sob o tema Orientação sexual nos PCNs, Hernández (1998:45) afirma 

que há uma “crescente aproximação transdisciplinar no momento de organizar 

grupos e projetos de pesquisa entre professores na escola”, ou seja, dessa 

maneira, os PCNs (2001) têm o objetivo de se incorporar nas áreas já 

existentes e no trabalho educativo da escola, propondo uma educação 
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comprometida com a cidadania, baseada nos princípios constitucionais que 

orientam o processo ensino-aprendizagem: Dignidade da pessoa humana; 

Igualdade de direitos; Participação ativa para a cidadania; Corresponsabilidade 

pela vida social. 

 À luz desta discussão podemos considerar que a sexualidade, por se 

tratar também de uma temática social, é também um processo que resulta da 

vivência intensa do individuo inserido em um contexto sociocultural, sendo 

influenciado pela mídia, família, religião, escola, entre outros fatores. (BRASIL, 

2001)  

 As competências que os alunos deverão adquirir ao final do Ensino 

Fundamental no desenvolvimento do tema Orientação Sexual, conforme os 

PCNs são: 

 Respeitar a diversidade de valores, crenças e comportamentos 

existentes e relativos à sexualidade, desde que seja garantida a 

dignidade do ser humano; 

 Compreender a busca de prazer como uma dimensão saudável da 

sexualidade humana; 

 Conhecer seu corpo, valorizar e cuidar de sua saúde como condição 

necessária para usufruir de prazer sexual; 

 Reconhecer como determinações culturais as características 

socialmente atribuídas ao masculino e ao feminino, posicionando-se 

contra discriminações a eles associadas; 

 Identificar e expressar seus pensamentos e desejos, respeitando os 

sentimentos e desejos do outro; 

 Proteger-se de relacionamentos sexuais coercitivos e ou exploradores; 

 Reconhecer o consentimento mútuo como necessário para usufruir de 

prazer numa relação a dois;  

 Agir de modo solidário em relação aos portadores do HIV e de modo 

propositivo na implementação de políticas públicas voltadas para 

prevenção e tratamento das doenças sexualmente transmissíveis/AIDS; 

 Conhecer e adotar práticas de sexo protegido, ao iniciar relacionamento 

sexual; 

 Evitar contrair ou transmitir doenças sexualmente transmissíveis, 

inclusive o vírus AIDS; 

 Desenvolver consciência crítica e tomar decisões responsáveis a 

respeito de sua sexualidade; 

  Procurar orientação para a adoção de métodos contraceptivos. 
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 E ainda compreender as relações de gênero no ensino fundamental 

implica aceitar que as crianças vivenciam a sexualidade cada uma ao seu 

modo e no seu tempo. A perspectiva de orientação Sexual que trato aqui será 

circunscrita ao âmbito pedagógico e coletivo, não tendo, portanto caráter de 

aconselhamento individual de tipo psicoterapêutico. Isso quer dizer que as 

diferentes temáticas da sexualidade devem ser trabalhadas dentro do limite da 

ação pedagógica, sem serem invasivas da intimidade e do comportamento de 

cada aluno. “Tal postura deve inclusive auxiliar as crianças e os jovens a 

discriminar o que pode e deve ser compartilhado no grupo e o que deve ser 

mantido como uma vivência pessoal”. (PCNs – Orientação Sexual, p. 121). 

As afirmações trazidas pelos PCNs (2000b, p.117) apontam para a 

pertinência da temática da sexualidade, no sentido de entendê-la como 

dispositivo ligado à vida dos seres humanos. Entendemos que os PCNs 

quando elege como tema transversal, em especial para este estudo, a 

sexualidade chama-nos a atenção para a importância da abordagem da 

sexualidade na escola.  

A sexualidade se constrói ao longo da vida, marcada pela história, 

cultura e ciência, envolvida pelos afetos e sentimentos. A sexualidade está 

presente desde a infância, de diferentes formas, com a interação do indivíduo 

com o meio e com a cultura. 

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, em seu volume 10º, com o 

tema Transversal de Orientação Sexual, a sexualidade é algo inerente e que 

se manifesta de formas diferentes a cada etapa do desenvolvimento humano, 

do nascimento à morte.  

Entendemos sexo como a marcação das diferenças naturais aparentes 

que identificam o feminino e o masculino. Compreende o “atributo anatômico” 

(PCNs 2000b, p. 144). 

Por sexualidade se entende “a descrição geral para uma série de 

crenças, comportamentos, relações e subjetividades construídas e modeladas 

ao longo do tempo” (PCNs 2000b, p.144). 

Para os PCNs (1997, p.117) sexo “é expressão biológica que define um 

conjunto de características anatômicas e funcionais (genitais e extragenitais)”.e 

a sexualidade “é de forma bem mais ampla, expressão cultural. Cada 
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sociedade cria conjuntos de regras que constituem parâmetros fundamentais 

para o comportamento sexual de cada indivíduo”. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, os PCN (1998, p.73), elucidam 

bem a relação sexualidade e gênero ao afirmar que: 

Concomitante às mudanças físicas da adolescência, começa a 
aparecer o desejo e a possibilidade de experimentação da 
sexualidade adulta [...], com a consequente necessidade de 
definição de papéis e opções sexuais e que carrega consigo 
novas formas de sociabilidade e de relacionamentos [...] Esse 
despertar vincula com bastante força o respeito próprio e a 
imagem de si à imagem que os outros têm dele.  
 

A escola e consequentemente o professor lidam com as indagações 

sobre sexo e sexualidade e mesmo sobre as relações de gênero 

cotidianamente, porém na maioria das vezes não percebem suas influências na 

constituição das subjetividades nas crianças. A identificação formal das 

crianças como “meninos” e “Meninas” não pode desconsiderar – especialmente 

no âmbito escolar – as diversas manifestações de sexualidade que 

obviamente, abrangem a orientação homossexual por exemplo. O rígido e 

automático enquadramento pode representar desrespeito as subjetividades das 

crianças e dos adolescentes em processo de formação. 

E é sobre este cotidiano que Louro (2004, p. 28), citando Foucault 

(1987), chama a atenção redobrada do professor para suas práticas e ressalta 

ainda, que o nosso cotidiano é sutil e as nossas atitudes acabam sendo 

legitimadas como “naturais”. Ao cotidiano deve ser dada uma atenção 

renovada de questionamento e até mesmo de “desconfiança”. Ou seja, 

desconfiar do que é tomado como “natural”. 

Nesse sentido, é possível observar cotidianamente que as relações de 

gênero tem sido alvo de ensinamento dos adultos em relação às crianças, no 

qual definem o que pode e o que não pode ser feito pelas crianças na vivência 

de sua sexualidade. Sendo assim, a sexualidade seria algo definido pelos 

adultos em que não se permite que a criança fale, pense ou sinta tudo o que 

ela deseja, mas determina o modo de meninos e meninas tratarem com a 

sexualidade.  

Por sua vez a escola reproduz esse modelo definido pela sociedade, 

inibindo as crianças dos seus desejos e restringindo-as a uma única 

possibilidade de viver a sexualidade. Com isso, a criança encara a sexualidade 
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como algo que deve ser escondido, controlado e principalmente evitado. Sendo 

assim, é necessário conhecer como significados masculinos e femininos 

presentes em nossa sociedade interferem ou não nas concepções de 

professores e na relação que devem manter com alunos e alunas. 

Quanto à cultura, o conhecimento, a educação que as crianças recebem 

no âmbito familiar são elementos que acompanham o trabalho do educador e 

possibilitam a criação de determinadas expectativas em relação aos alunos. 

Porém, o professor deverá evitar a criação de estereótipos dentro da sala de 

aula que definem as meninas como comportadas, delicadas, sensíveis, 

vaidosas, elegantes, frágeis em contraposição os meninos serão autoritários, 

esportivos, viris, agressivos. 

Este processo é enraizado nitidamente no ambiente familiar. É relevante 

saber que nem sempre essa dicotomia sexista existiu desta maneira no berço 

familiar. No séc. XVII, de acordo com estudo de Nunes e Silva (2000), meninos 

e meninas brincavam de bonecas, balanços e cavalos de pau, não existindo 

uma identificação rígida com papéis sexuais e muito menos indícios de 

preconceito. Mas é no decorrer do processo histórico que surgiram tais 

estereótipos sexistas que hoje são incutidos nas crianças sem ao menos os 

pais terem noção disso. 

A partir daí, percebemos que a escola se torna um local para se detectar 

e pensar os estereótipos sexuais, pois nela se manifesta de forma notável a 

diferença de comportamento entre meninos e meninas. Como pontua Robert 

Connell (1995, p.189 apud Louro 1997) “[...]no gênero a prática social dirige 

corpos[...]”, sendo assim a escola como espaço socializador tem a missão de 

desmistificar as questões atribuídas ao gênero. Connell evidencia ainda que o 

menino aprende a conduta masculina e desta forma se afastam do 

comportamento feminino, iniciando-se o processo de diferenciação no qual o 

homem é superior à mulher.  

3.3. Orientação sexual e relações de gênero  

Michel Foucault, em meados do século XX, considerou o sexo em todo o 

mundo greco-romano regido pela contenção e arte de administrar o prazer 

sexual, onde o masculino prevalecia sobre o feminino. A sociedade romana era 
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patriarcal e a masculinidade baseava-se em uma capacidade para governar a 

si mesmo e outros de menor status, não só na guerra e na política, mas na 

cama também. Algumas atitudes e comportamentos sexuais na cultura romana 

antiga diferem de uma maneira marcante daquelas nas sociedades ocidentais  

Sendo a sexualidade, entendida como uma construção social, histórica e 

cultural, sente-se a necessidade de ser discutida na escola - espaço 

privilegiado para o tratamento pedagógico – as questões vinculadas a 

sexualidade e gênero.   

De acordo com as sínteses das discussões realizadas na escola com 

seus pares os professores/as relatam que ao longo da história ocorreram 

mudanças de comportamentos e crenças relacionadas à sexualidade. Em 

diferentes culturas essa foi se tornando questionável em todos os campos de 

conhecimentos. Inicialmente era encarada como natural e posteriormente 

certos relacionamentos eram tidos como anomalias e inclusive com 

tratamentos clínicos, como a homossexualidade que era considerada doença.  

  Louro (2007) chama a atenção para a forma com que os educadores 

encaram a discussão da sexualidade, pois muitos pensam que se deixar de 

tratar desses problemas a sexualidade ficará fora da escola. A escola não 

reproduz ou reflete as concepções de gênero e sexualidade que circulam na 

sociedade, mas ela própria as produz. Os indivíduos aprendem desde muito 

cedo a reconhecer seus lugares sociais e aprendem isso através de estratégias 

muito difíceis de reconhecer.  

 Justifica-se assim a importância do tratamento de questões relacionadas 

às relações de gênero e à diversidade sexual durante o processo de 

ensino/aprendizagem, pois a escola não pode mais simplesmente encaminhar 

ou marcar horário para tratar destas questões, cabe a ela se aprofundar em 

conhecimentos científicos historicamente construídos e através de discussões 

e reflexões oportunizar a mudança de atitudes a todos os sujeitos envolvidos 

na educação.  

 No entanto, percebe-se que o/a professor/a tem uma posição de fuga de 

sua responsabilidade, de aprofundamento de estudos acerca de temas que não 

condizem especificamente com seus conteúdos disciplinares, como se a 

educação só se restringisse ao conteúdo específico de cada área do 

conhecimento.  
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 Outro fator importante a destacar é referir-se a meninos e meninas ou 

homens e mulheres sempre na forma masculina o que favorece uma 

superioridade de um gênero sobre o outro. A linguagem no masculino não é um 

reflexo do real, ou seja, a escolha do homem serviu para denominar a única 

espécie do planeta que se raciocina que tem inteligência.  

 Portanto, sugere-se que professores e professoras evitem o 

privilegiamento do masculino, evitando assim maior constrangimento frente aos 

alunos, esse pode ser um dos caminhos para mudar a realidade. O professor 

pode reproduzir esta tendência e ou combatê-la.  

Sendo assim, Sabat (2007:149) argumenta que:  

A educação, compreendida de maneira ampla, é um dos 
processos mais eficientes na constituição das identidades de 
gênero e sexual. Em qualquer sociedade, os inúmeros 
artefatos educativos existentes têm como principal função 
com/formar os sujeitos, moldando-os de acordo com as normas 
sociais.  

 

 Se a educação é entendida de forma ampla, o professor é o mediador e 

organizador do processo pedagógico, pois tem uma visão de conjunto sobre a 

situação, colocando o aluno em contato com outras formas de pensar.  

Outro ponto, não menos polêmico, é a possibilidade de, por meio da 

orientação sexual, identificar casos de violência e abuso sexual, e intervir em 

qualquer situação de maus tratos ou negligência à criança e ao adolescente.  

O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (Lei 8069/90) enfatiza 

no artigo 13 que: 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus tratos 
(abuso) contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente 
comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, 
sem prejuízo de outras providências legais. 

E ainda nos artigos 56 e 245 chama a atenção dos profissionais da 

educação da seguinte maneira: 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino 
fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: I – 
maus-tratos envolvendo seus alunos; 
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Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por 
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, 
pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente 
os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente: 

E ainda sob Pena – Multa de três a vinte salários de referencia, 
aplicando - se o dobro em caso de reincidência. 

 

De acordo com Santos (2007, pp. 25-26), há algumas diferenças 

importantes entre a caracterização do abuso e exploração sexual. No caso do 

abuso este autor salienta que a maioria das vitimas são crianças com até doze 

anos na época em que inicia o abuso.  

Percebe-se que abuso contém noções de poderio: abuso de poder; abuso 

de confiança, desrespeito pelo corpo de outrem, ou seja, noções em que a 

intenção e a premeditação estão presentes. Abuso sexual pressupõe 

disfunções em três níveis: o poder exercido pelo grande (o mais forte); sobre 

um pequeno, indefeso (o mais fraco); a confiança que o pequeno (dependente) 

deposita no maior (protetor). 

A maneira como a escola e o professor lidam com as relações de gênero, 

na maioria das vezes ocorre através da criação de espaços binários que 

acabam aprisionando as identidades dos sujeitos, espaços estes que quando 

são transgredidos, deixam o professor desorientado ao lidar com questões 

referentes ao gênero assim como podemos perceber nas palavras de Rios 

(2009, p.103): 

Nesta linha, diversas cenas relatadas pelos professores 
cursistas, durante os debates no módulo Diversidade Sexual, 
apontam para a dificuldade em lidarem no cotidiano escolar, 
não propriamente com a homossexualidade, mas com meninos 
e meninas que, por exemplo, brincam de modo divergente do 
comumente esperado para homens e mulheres (p.e.: menina 
jogar futebol). 

Sendo assim, a atuação do (a) professor diante da questão de gênero é 

ressaltada nos PCNs, quando destaca que “[...] muitas vezes o professor é 

chamado a intervir nesses conflitos ao mesmo tempo em que pode propor 

situações de trabalho em conjunto como estratégia de facilitação das relações 

entre meninos e meninas” (BRASIL, 1998, p.122). Neste ponto, Guacira Louro 

(1997) sugere que o (a) educador (a) invente novas formas de dividir grupos, 
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promova debates sobre representações encontradas nos livros didáticos, 

revistas, filmes etc. recriando os textos numa perspectiva não sexista. 

Enfatizamos que as medidas propostas pela autora são essenciais, porém 

lembramos que: 

[...] transformar as relações de gênero é algo que vai muito 
além do que juntar meninos e meninas nos trabalhos escolares 
ou dar o mesmo presente a meninos e meninas no dia das 
crianças. Não é uma mudança apenas racional, pois mexe com 
as emoções, com relações investidas de afeto, além de incidir 
nas estruturas institucionais. (ALBERNAZ e LONGHI, 2009 
p.89). 

Percebemos que, a escola é marcada por relações sociais de gênero. 

Dessa forma, professoras e professores devem refletir sobre suas práticas no 

que diz respeito ao tratamento de alunos e alunas, pelo fato de nossa vida ser 

marcada por processos históricos, culturais de produção dos diferentes 

significados masculinos e femininos que fundamentam nossas relações sociais 

refletindo-se nas relações estabelecidas dentro da escola e da sala de aula.  
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4. A SEXUALIDADE COMO QUESTÃO EMERGENTE EM SALA 
DE AULA 

O que se observa depende do observador.  

Humberto Maturana 

 

 

Neste capítulo analisamos a percepção dos professores em relação à 

emergência de questões relativas à sexualidade no espaço escolar.  

4.1. A importância do tema da sexualidade 

Os professores vêm reconhecendo a necessidade de trabalhar a 

questão da sexualidade uma vez que vem se expressando no cotidiano do 

trabalho educativo destes profissionais.  

É importante destacar que a educação sexual não surge na escola a 

partir dos PCNs. Todavia, há de se identificar de que maneira este tema está 

inscrito na escola dentro do contexto das demandas atuais, a partir dos 

depoimentos coletados em entrevista com os professores.  

O tema da sexualidade é muito importante, e o professor tem 
que ser aberto ao saber, independente do assunto, e entender 
que as crianças de hoje perguntam, questionam, são mais 
curiosas e temos que tratar qualquer assunto com normalidade, 
naturalidade, neutralidade, enfim, é isso. Eu em sala de aula 
procuro esclarecer minhas crianças como se estivesse 
orientando minha filha. (P13) 
 
Eu vejo que cada vez mais cedo a gente vem sentindo essa 
necessidade de trabalhar com as crianças. E eu acho que é  
responsabilidade do professor estar passando essa orientação 
para o aluno, não tem como a gente fugir mais! (P10) 
 
Penso que é muito importante e acho que deveria se falar 
sobre determinados assuntos, não só nos 5 º anos, mas assim 
que começam as indagações dos alunos. As crianças de hoje 
estão muito avançadas, pois a internet e a TV ensinam e 
mostram muita coisa e nós não conseguimos acompanhar 
tantas informações e mudanças. (P2) 
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Vivemos em um mundo globalizado, que constantemente sofre 

mudanças em vários aspectos: tecnológicos, filosóficos, religiosos, políticos, 

culturais, econômicos, entre outros. No aspecto tecnológico essas mudanças 

têm provocado alterações na realidade social, o que exige reformas no 

processo educacional. 

As crianças vivem suas curiosidades e interesses na área da 

sexualidade em momentos próprios e diferentes umas das outras, ocorrendo 

muitas vezes estudo e discussão de um tema com pouca apropriação do 

conhecimento pertinente.  

Além disso, nos dias atuais as tecnologias de informação e comunicação 

transformaram o espaço escolar e as relações de aprendizagem, provocando 

modificações construtivas e novos desafios para os educadores. Por isso, é 

importante que o profissional do ensino reconfigure sua prática educativa e 

suas concepções, considerando que seus valores morais estão implícitos em 

sua prática, e que naturalmente repassa-os aos alunos. Paulo Freire (1996, 

p.73) ressalta a capacidade que o educador possui de marcar a essência de 

seus alunos: 

O professor autoritário, o professor licencioso, o professor 
competente, sério, o professor incompetente, irresponsável, o 
professor amoroso da vida e das gentes, o professor mal-
amado, sempre com raiva do mundo e das pessoas, frio, 
burocrático, racionalista, nenhum deles passa pelos alunos 
sem deixar sua marca.  

 
 Portanto, a retomada é importante e deve ser feita 

sempre que as questões trazidas pelos alunos apontarem sua pertinência 

(PCNS – Orientação Sexual, p.143).     

Eu acho que ele deve ser abordado mesmo, discutido quando 
o aluno tiver dúvida. Devemos esclarecer e falar exatamente 
para eles terem a informação correta. Porque eles terão fora da 
escola e fora de casa e nem sempre é a correta. (P1). 

Torna-se necessário discutir a sexualidade no cotidiano escolar já que, 

na maioria das vezes, não lidamos somente com as indagações das crianças, 

mas também com suas significações e subjetividades.  
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É importante explicitar que a criança elabora suas próprias respostas e 

teorias para as questões sexuais. Como afirma Camargo e Ribeiro, (1999, p. 

34): 

[...] a infância é falada na voz do adulto e de acordo com seu 
pensar [...], esquecendo-se de que a sexualidade é uma 
dimensão da existência, que não tem idade[...] e esquecendo-
se também de que a criança elabora suas próprias teorias 
sexuais de acordo com suas vivências em um estilo pessoal, 
individual, único. 

Observamos que as sociedades em geral sofrem com as rápidas 

mudanças, o que exige do adolescente ingenuidade de criança e 

responsabilidade de adulto, sem muitas vezes reconhecê-lo como sujeito de 

cultura, desejos, medos, conquistas e em desenvolvimento, principalmente em 

se tratando de sexo e sexualidade, devido à dificuldade que nós mesmos, 

enquanto adultos temos em lidar com nossa própria sexualidade.  

O professor que está trabalhando mais diretamente com o 
aluno tem uma responsabilidade. Então eu acho que é papel 
do professor, sem medo de errar, sem medo de abordar e se 
tiver alguma dúvida, procurar uma resposta, senão no 
momento, mas à frente para dar uma informação correta. (P1) 

 

Apesar dos cuidados que os PCNs evidenciam quanto a preservar os 

limites de atuação do professor no tema da sexualidade, a realidade se 

sobrepõe e cria muitos impasses. Da mesma forma, é necessário que se crie, 

na escola, condições de aprendizagem que favoreçam o desenvolvimento da 

capacidade de aprender.  

Perguntou? A criança tem que saber, tem que ser esclarecida, 
até pra não acontecer gravidez indesejada e perder a melhor 
fase da vida deles que é a adolescência. É só uma questão de 
abrir os olhos. É isso. (P2) 

 
Conforme dados da UNICEF no Brasil atualmente, dos casos de 

gravidez na adolescência, 69% das avós foram mães na adolescência e ainda 

é tabu falar de sexo. O tema é complexo e exige uma abordagem ampla tanto 

na área de educação quanto na área de saúde.  Há 60 milhões de crianças 

com menos de 18 anos, e desde 1970 tem aumentado os casos de gravidez na 

adolescência.  

Em contrapartida, o papel do professor é fundamental no processo de 

construção do conhecimento, ao atuar como um profissional a quem compete 
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conduzir o processo de reflexão que possibilitará ao aluno autonomia para 

eleger seus valores, tomar posições e ampliar seu universo de conhecimentos.  

Nesse sentido, Nunes e Silva (2000, p.106) dizem que o  professor 

precisa constantemente “[...]fazer a crítica dos papéis tradicionais e de suas 

convicções ideológicas”. E, ainda mais, o professor deve ter discernimento para 

não transmitir seus valores, suas crenças e suas opiniões como sendo 

verdades absolutas ou princípios a serem seguidos. 

Precisa ter, porque as gerações de agora estão muito 
informatizadas. Eles já nascem com isso. E eu sou de uma 
geração dos 40 anos que já começou a ter uma abertura, 
porque foi o fim da ditadura, só que hoje, como mãe e 
educadora, vejo que nós temos que esclarecer; não dá mais 
para tapar o sol com a peneira.(P2)  

Eu acho de suma importância, porque principalmente nesta 
idade eles têm muitas dúvidas, curiosidades. O que antes não 
era falado, hoje em dia está mais aberto e mais claro pra gente 
tirar as dúvidas dessas crianças que estão entrando na fase da 
adolescência, que é um período bem crítico. Porque o 
conteúdo que a gente passa pelo menos ajuda um pouco a 
respeito do tema. (P8) 
 
Eu acho que é necessário, pois hoje as crianças estão muito 
mais precoces em determinados assuntos e também a mídia 
está aí também para complicar, distorcer um pouco mais 
determinados assuntos. (P11) 
 

É um desafio para a escola lidar com situações tão diversificadas no que 

diz respeito à sexualidade. E os exemplos são vários, vivenciados 

cotidianamente por profissionais assistentes sociais e educadores.  

Assim, faz-se necessário ao professor o cuidado na abordagem da 

sexualidade, pois cada faixa etária exige um modo diferente, mas vale sempre 

estimular a expressão de ideias da criança. 

Cruz (2013, p. 35) integrante do Grupo de Estudos Interinstitucionais de 

Relações de Gênero e Sexualidade da Universidade Estadual de São Paulo 

USP  - Anahi –, recomenda, “não impor opiniões, mas, sim incentivar a turma a 

pesquisar e refletir, deixando de lado a transmissão mecânica de informação”. 

Não podemos nos escandalizar com a escuta, pois é numa conversa 

aberta que você cria uma relação de confiança com as crianças e os 

adolescentes. As crianças são como um campo fértil, tudo que lhes é cultivado 

surte resultado. 
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A sexualidade precisa ter uma orientação, porque é a mão que 
conduz. Porque eles não estão maduros ainda, estão 
descobrindo cada vez mais cedo, mas eu acho que isso 
também tem a parte positiva que é o esclarecimento e tem o 
outro lado acho que eles ainda não têm discernimento pra 
saber ponderar o que está acontecendo com eles, então 
precisa da condição da mãe e o professor e a escola entra 
como apoio, como um tudo na vida. (P2) 

 

Ao encontrar respostas às próprias indagações, os alunos passam a 

lidar com o tema de forma madura. Mas, atuar desta forma ainda é difícil para 

muitos educadores, pois estes reproduzem preconceitos e o senso comum em 

sala de aula. 

 Por isso, é preciso se esforçar para deixar fora dos portões escolares 

ideias preconcebidas e se preparar para a abordagem do assunto sem juízo de 

valores, ou seja, buscando informações e referencias para o trabalho cotidiano 

da sexualidade na escola. 

4.2. A sexualidade e a realidade do jovem 

Buscamos discutir a questão da sexualidade, chamando a atenção para 

a necessidade de refletir coerentemente sobre a realidade em que as crianças 

e adolescentes – sujeitos diretos – deste estudo e seu espaço de vivência, a 

Escola “Professor Geraldo Apparecido Rocha” e o Bairro Jardim Eldorado 

situados na cidade de Cordeirópolis interior de São Paulo. Possivelmente a  

reflexão nos auxilie na  apropriação das questões referentes ao tema, através 

de um aprendizado efetivo desta realidade.  

Eu não tive nenhum episódio, eles apenas só comentam 
quando alguma adolescente que fica grávida e daí eles vem 
falar comigo; Nossa, tia fulana assim tá grávida, 11 anos, é 
irmã do meu amigo; Bem assim eles falam e aí a gente fala: 
Olha gente é assim mesmo. É brincar de gente grande; é fazer 
aquilo que não está preparado para fazer; não teve orientação; 
a família às vezes no relacionamento entre eles, já meio 
promiscuo, então a criança já segue e aí engravida, bota mais 
uma criança no mundo e a sexualidade que começou cedo, ela 
desembesta. (P3) 
 

É preciso repensar os discursos que são usados por profissionais na 

área de educação que privilegiam e assinalam as diferenças entre as 

identidades. Ex. – a menina  é diferente do menino –. Essa visão faz funcionar, 



 
 

93 
 

muitas vezes radicalizando como marca de separação, produzindo um efeito 

perverso, pois colabora no ato de articular processos simplificados, 

preconcebidos e afirma a diferença como marca de separação, cria-se nos 

alunos um sentimento de discriminação entre as identidades territoriais e 

sociais.  

É muito comum os alunos e suas famílias que vivem em territórios 

vulnerabilizados pela pobreza serem culpabilizados moralmente por uma 

questão que é social. Por exemplo, associar à pobreza a promiscuidade. 

Como é possível igualar uma criança a outra em termos de 

comportamento se em cada contexto há um tipo de infância? As crianças que 

moram na rua não têm o mesmo comportamento e modo de vida daquelas que 

moram em casa, ou seja, são crianças que vivem infâncias distintas. Por isso 

não dá para sermos pré-julgadores do futuro desta ou daquela criança. 

Justamente nesta semana uma aluninha chegou e me disse: 
Toda sorridente, que a mãe contou a ela que quando mocinha 
ela era muito bonita e que saía com vários namorados ao 
mesmo tempo e cada dia ía com um para o motel e que ela se 
divertia muito. Agora, me diz o que essa criança vai fazer 
quando crescer? O que eu poderia dizer a ela? Sinceramente, 
não falei nada, pois eu iria arrumar problemas de conflitos entre 
mãe e filha. (P5) 

 

A curiosidade e os questionamentos referentes à sexualidade surgem 

desde muito cedo na vida da criança. Instigadas pelas descobertas em si 

mesmas e no ambiente em que vivem, sem pudor, elas brincam na hora de 

fazer xixi, tomam banho juntas, pedem companhia na hora de evacuar, exibem 

seu corpo, com a mesma naturalidade que disparam uma infinidade de 

perguntas sobre a sexualidade humana. Só para citar algumas:  

“Por que o pipi do papai tem pelo e é maior que o meu?”  

“Eu posso namorar o papai?” 

 “O que é transar?”.  

A partir do momento em que as crianças vão descobrindo e 

experimentando ainda mais seu corpo, seus genitais e ânus passam a ser 

manipulados direta ou indiretamente. Meninos percebem sua ereção e as 

meninas descobrem que o clitóris provoca “cócegas gostosas”. No 

escorregador, na cadeira, sentados como índios, fazendo cavalinho na perna 

http://ninguemcrescesozinho.com/tag/curiosidade
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de um adulto, com os pés roçando seu genital, as crianças se dão conta das 

sensações prazerosas vindas destas partes do corpo e, por isto, tendem a 

repeti-las sempre que possível, a sós ou em público. 

Muitos adultos, contudo, não encaram a masturbação infantil como algo 

natural do desenvolvimento humano. Como resultado, usam palavras ou gestos 

repressores para impedir a exploração que a criança faz do próprio corpo. Se a 

criança “brinca” sozinha com suas partes íntimas e a brincadeira não causa 

incômodo a outras pessoas, não tem por que interrompê-la. No entanto, é 

importante pontuar para a criança que a masturbação não pode ocorrer em 

qualquer lugar. Uma forma de traçar os limites do que é socialmente aceito ou 

não, é verbalizar que por mais gostoso que seja brincar com os próprios 

genitais, esta é uma brincadeira que se faz sozinho e sem objetos que possam 

machucar.  

 
Desde aos três aninhos já começa a aflorar; daí vem o beijo na 
boca, passar a mão no corpo, no seio principalmente isso daí 
parte dos meninos. Eu tive problemas, até meio constrangedor, 
de um menino de quatro anos chupando o “pipi” do outro no 
banheiro e disse que viu pessoas fazendo, então você tem que 
chamar a família e conversar porque pode ser que ele viu 
fazendo na Televisão, ou se viu ao vivo a gente não sabe. (P6) 
 
Então, já tive esta situação e a gente responder à pergunta 
sem fazer nenhum tipo de chacota, e com seriedade, e 
procurar entender o porquê que o aluno está fazendo esta 
pergunta. Já tive casos de alunas que já foram casadas com 14 
anos que vem do Nordeste brasileiro que é outra realidade 
nossa; e aí tem que inserir uma moça, uma mulher com uma 
menina da nossa região que tem outra mente; enquanto uma 
está na fase sexual bem mais avançada enquanto as outras 
estão se descobrindo, aí que a gente fala que os PCN e os 
conteúdos dos livros, os temas transversais como encaixar 
nessa realidade? Se eu já tenho uma moça adulta e eu tenho 
mocinhas na sala. O que fazer com essa situação? Mas eu 
acredito que, no geral, levando em consideração a população 
regional nossa são mais perguntas pontuais. (P7) 
 
Eu acho que no quinto ano, a gente começa nesta fase; no 
segundo semestre a gente volta com o corpo humano; eu acho 
assim, a orientação sexual, o sexo em si ele faz parte da vida 
das pessoas e não só o ato sexual em si e sim a sexualidade 
de hoje em dia, principalmente a mãe da menina, procurar 
orientar bem e ver até mesmo as roupas que ela (a menina) 
está usando, ou seja, cada vez mais roupa curta, despertando 
muito cedo. (P2) 
 

http://ninguemcrescesozinho.com/tag/limite/
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4.3. Orientação sexual versus Educação sexual  

De acordo com Cortela (2014) em uma entrevista respondendo à 

pergunta qual a verdadeira função do professor, respondeu: 

Muita gente confunde educação com escolarização. Educação 
é a formação de uma pessoa e escolarização é um pedaço da 
educação. O que nós professores fazemos é escolarização. 
Outro dia em um debate um pai me perguntava: “o que a 
família pode fazer para ajudar a escola na educação dos 
nossos filhos”? Eu disse: Há uma inversão na sua questão não 
é a família que ajuda a escola na educação do seu filho, mas é 
a escola que ajuda a família na educação dos seus filhos, 
fazendo escolarização.  
 

Assim como diferenciamos sexo e sexualidade, torna-se importante 

também fazer esta diferença com outras duas expressões usadas e muitas 

vezes confundidas: educação sexual e orientação sexual.  

Educação Sexual e Orientação Sexual são duas terminologias muito 

conhecidas, usadas e, às vezes, confundidas, até mesmo por alguns 

estudiosos da área educacional, pois ao pesquisar a trajetória de abordagem 

da sexualidade na escola, verificou-se a falta de padronização de uma 

terminologia básica e de uma posição teórica clara e objetiva acerca desses 

conceitos. Apesar da semelhança dos termos, estes diferem no seu significado, 

sendo necessário diferenciá-los. 

Na perspectiva de educação sexual, os seres humanos e seu contexto – 

a família – constituem sistemas próprios nos quais a sexualidade e a educação 

são processos que se associam à criação, à conservação, à transformação e à 

sua evolução; porém o que se percebe é que as manifestações de sexualidade 

afloram em todas as faixas etárias. Ignorar, ocultar ou reprimir são as respostas 

mais habituais dadas pelos profissionais da educação infantil, conforme 

observações do cotidiano da vida escolar. Essas respostas se fundamentam na 

ideia de que o tema deva ser tratado exclusivamente pela família.  

A educação em geral começa sempre em casa com a família e 
a escola vai ensinar e orientar os alunos de acordo com os 
conteúdos propostos na matriz curricular. Nós sabemos que a 
estrutura familiar pesa muito nesse aspecto e que hoje a 
modernidade deixa muito a desejar, infelizmente. (P5) 
 
Olha, acho que vou falar mais da questão pessoal. Eu acredito 
que vêm da família, porque é o primeiro ponto. (P7) 
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De fato, toda família realiza a educação sexual de suas crianças e 

jovens, mesmo aquelas que nunca falam abertamente sobre o assunto. O 

comportamento dos pais entre si, na relação com os filhos, no tipo de 

“cuidados” recomendados, nas expressões, gestos e proibições que 

estabelecem é carregado de determinados valores associados à sexualidade 

que a criança apreende no decorrer dos tempos e acaba por levar para a vida 

adulta. 

De acordo com Mioto (2008, p. 133) o espaço privado se dá a partir do 

“grau de valorização da família que vai aumentando até chegar a ser colocada 

como instância primordial da sociedade (...). Enfim, na formação capitalista sob 

a égide do liberalismo, a família se conforma com o espaço privado por 

excelência, e como espaço privado, deve responder pela proteção social de 

seus membros”.  

Ribeiro (apud. SUPLICY 1993, p. 22) coloca que:  

Educação sexual começa no útero da mãe e só termina com a 
morte. É um processo ininterrupto, e é através dela que vamos 
formando a nossa opinião, desfazendo-nos de coisas que 
ficaram superadas dentro de nós e, ao mesmo tempo, 
transformando nosso pensamento.  
 

Sendo assim, se a educação sexual diz respeito ao conjunto de valores 

transmitidos pela família e ambiente social, percorrendo toda a vida, com 

influências da cultura, da mídia, permite incorporar valores, preconceitos e 

ideologias. Todos nós somos educadores sexuais, logo, todas as pessoas são 

educadas sexualmente. 

A Educação escolar deve vir de casa e a orientação da escola 
e as duas devem caminhar juntas. Senão torna-se impossível 
educar um individuo para a vida sem a presença dos pais ou 
responsáveis. (P8) 
 
Ela é necessária, só que veja bem, eu acho que mais é uma 
orientação, porque a educação é de responsabilidade dos pais. 
(P9) 
 
Eu vejo que a orientação é da escola, do professor que é quem 
tem que passar; Agora essa educação, está base quem tem 
que passar é a família. (P 10). 
 
Educação sexual deve partir da casa da criança, dos pais e a 
orientação nós já fazemos na escola. (P12) 
 
Educação e orientação sexual é para mim quase que a mesma 
coisa, tem quase mesmo significado e devo sim como 
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educadora educar e orientar as crianças já que esse é o meu 
papel”. (P13) 
 
Ah! Sempre em casa, mas infelizmente quem é educador há 
anos sabe que hoje em dia muito se tem delegado pra escola; 
então é aí que o professor entra. O que a gente puder fazer em 
sala de aula para orientar; ótimo, mas eu acho que tem que ser 
em casa, dos pais ou responsáveis. (P2) 
  
A educação em geral começa sempre em casa com a família e 
a escola vai ensinar e orientar os alunos de acordo com os 
conteúdos propostos na matriz curricular. (P5) 
 
Eu acho que tem que trabalhar em conjunto; tanto da escola 

como dos pais, uma parceria. (P6) 
 

De acordo com O Guia de Orientação Sexual (1994, p. 8) denomina a 

sexualidade como sendo “aquela que inclui todo o processo informal pelo qual 

aprendemos sobre sexualidade ao longo da vida, seja através da família, da 

religião, da comunidade, dos livros ou da mídia.”.  

A responsabilidade é tanto da escola, quanto dos pais – eles 
devem trabalhar em conjunto – porque não acho que deve ser 
um assunto estranho – que ele não pode ser tratado com 
naturalidade – deve ser tratado sim com naturalidade. (P4) 
 
Tem que ser trabalhado, não é uma coisa que pode apenas 
achar que é de responsabilidade da família, achar que a escola 
não pode se envolver. (P9) 
 

Orientação sexual é um processo de intervenção sistematizado, 

planejado e intencional, gerando um espaço de acolhimento e reflexão sobre 

as dúvidas, valores, atitudes, informações, posturas, colaborando para a 

vivência da sexualidade de forma responsável e prazerosa. 

Para Vitiello (1997, p. 95):  

A Orientação Sexual implica um mecanismo mais elaborado 
segundo o qual, baseando-se na experiência e nos seus 
conhecimentos, o Orientador ajuda o orientando a analisar 
diferentes opções, tornando-o assim apto a descobrir novos 
caminhos. (Grifo nosso) 
 

 Segundo Suplicy (1998, p. 8):  

A Orientação Sexual é um processo formal e sistemático que 
se propõe a preencher lacunas de informações, erradicar 
tabus, preconceitos e abrir discussões sobre as emoções e 
valores que impedem o uso dos conhecimentos na área da 
sexualidade. (Grifo nosso) 
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 O GUIA DE ORIENTAÇÃO SEXUAL (1994, p.112) traz ainda outra 

definição:  

O termo Orientação Sexual quando utilizado na área de 
educação deriva do conceito pedagógico de Orientação 
Educacional, definindo-se como processo de intervenção 
sistemático na área da sexualidade, realizado principalmente 
em escolas. Pressupõe fornecimento de informações sobre 
sexualidade e a organização de um espaço de reflexão e 
questionamentos sobre posturas, tabus, crenças e valores a 
respeito de relacionamentos e comportamentos sexuais. (Grifo 
nosso) 

 

Depreende-se da exposição acima, que a orientação profissional tem 

uma contribuição decisiva no questionamento de tabus, crenças e valores, bem 

como na desconstrução de preconceitos adquiridos no processo de 

socialização. Somente por essa via o aluno pode ser capaz de exercer uma 

condição de sujeito, quando se torna capaz de analisar possibilidades e 

descobrir novos caminhos. 

A criança também sofre influências de muitas outras fontes: de livros, da 

própria escola, de pessoas que não pertencem à sua família e, principalmente, 

nos dias atuais, da mídia. Essas fontes atuam de maneira decisiva na formação 

sexual de crianças, jovens e adultos. A TV veicula propaganda, filmes e 

novelas intensamente erotizados. Isso gera excitação e um incremento na 

ansiedade relacionada às curiosidades e fantasias sexuais da criança. Há 

programas jornalístico-científicos e campanhas de prevenção à AIDS5 que 

enfocam a sexualidade, veiculando informações dirigidas a um público adulto. 

Porém, as crianças também os assistem, mas não podem compreender por 

completo o significado dessas mensagens e muitas vezes constroem conceitos 

e explicações errôneas e fantasiosas sobre a sexualidade. Todas essas 

questões são trazidas pelos alunos para dentro da escola. Cabe a ela – a 

escola – desenvolver ação crítica, reflexiva e educativa. 

Não é apenas em portas de banheiros, muros e paredes que se inscreve 

a sexualidade no espaço escolar; ela “invade” a escola por meio das atitudes 

                                            
5
 AIDS ou SIDA é a sigla correspondente à Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. É um 

conjunto de sintomas ligados à perda das defesas do organismo. A AIDS é causada pelo vírus 
chamado HIV (Vírus da Imunodeficiência Humana), que ataca os mecanismos de defesa do 
corpo humano. O HIV pode ser transmitido pela entrada, na corrente sanguínea, de fluidos 
sexuais, sangue ou leite materno contaminado. 
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dos alunos em sala de aula e da convivência social entre eles. Por vezes a 

escola realiza o pedido, impossível de ser atendido, de que os alunos deixem 

sua sexualidade fora dela. Há também a presença clara da sexualidade dos 

adultos que atuam na escola. Pode-se notar, por exemplo, a grande 

inquietação e curiosidade que a gravidez de uma professora desperta nos 

alunos. 

A escola, querendo ou não, depara com situações nas quais sempre 

intervém. Seja no cotidiano da sala de aula, quando proíbe ou permite certas 

manifestações e não outras, seja quando opta por informar os pais sobre 

manifestações de seu filho, a escola está sempre transmitindo certos valores, 

mais ou menos rígidos, a depender dos profissionais envolvidos naquele 

momento. 

 Nesse sentido, cabe aqui analisarmos o conteúdo da orientação 

sexual, ou seja, os preconceitos, crenças e valores a respeito de 

relacionamentos e comportamentos sexuais.  

4.4. Orientação sexual e preconceito 

A perspectiva de orientação sexual se caracteriza por trabalhar, 

esclarecer e problematizar questões que favoreçam a reflexão e a 

ressignificação das informações, emoções e valores recebidos e vividos no 

decorrer da história de cada um, que tantas vezes prejudicam o 

desenvolvimento de suas potencialidades.  

 
Os pais aqui, eles tem um preconceito muito grande ao falar e 
trabalhar a sexualidade em sala de aula. Dá a impressão que a 
gente vai estimular. (P3) 

 

 A questão do preconceito surge, na fala dos professores, quando 

comentam o campo tenso entre a família e a escola nas questões relativas à 

sexualidade. 

Aí vem mãe reclamar: porque você falou? Que não era para 
falar ou que a forma que eu falei ela não entendeu direito. Até 
você explicar que a forma que falei é aceita pedagogicamente, 
didaticamente falando, então eles não aceitam e você vai 
mexer em vespeiro? Não. (P3) 
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Sexualidade? Aí piorou. Bem! Aí escangalha com a nossa 
vida, a gente tá assim, como se a gente estivesse numa vitrine, 
exposta, então a gente não tem proteção, a gente tá muito 
exposta e os pais estão armados, preparados para nos acertar. 
(P3) 
 
Os pais não têm como orientar, a ignorância deles é muito 
grande. Tanto que se aceitassem mais a orientação do 
professor, eles até agradeceriam, mas a ignorância é coisa 
muito pesada. (P3) 

 

É interessante observar que a família se apresenta com valores 

conservadores, liberais ou progressistas, professa alguma crença religiosa ou 

não e a forma como o faz determina a educação das crianças. Pode-se afirmar 

que é no espaço privado, portanto, que a criança recebe com maior intensidade 

as noções a partir das quais construirá sua sexualidade na infância. 

No trabalho de Orientação Sexual são muitas as questões às quais se 

devem estar atento. Inclusive por se tratar de temática muito associada a 

preconceitos. 

Heller (1985, p. 2) entende por preconceito “como uma categoria 

fundamental de pensamento e comportamento da vida cotidiana, quando estes 

se alienam”. Falsos juízos de valor6 caracterizam o preconceito, na medida em 

que o caráter pragmático da atividade cotidiana orienta-se em juízos7 já 

elaborados, esquemas de recepção do todo social. Dessa maneira, os objetos 

e conteúdos de preconceito podem apresentar um caráter comum, 

concordando com concepções morais ou religiosas de um determinado grupo 

ou categoria social (HELLER, 1985, p.02).  

Heller (1985, p. 59), também aponta o preconceito como fator restritivo: 

“[...] todo preconceito impede a autonomia do homem, ou seja, diminui sua 

liberdade relativa diante do ato de escolha, ao deformar e, consequentemente, 

estreitar a margem real de alternativa do indivíduo”. 

                                            
6 A autora entende o conceito de valor como uma categoria ontológico-social, caracterizada 

pela objetividade. Tal conceito não se reduz à moral, considerado o sistema de exigências que 
ancora necessidades particulares de um determinado grupo ou classe social. 
 
7
 Os juízos de valor segundo Heller (1985), são juízos referentes à sociedade e fundados por 

uma determinada teoria ou concepção de mundo, com características eminentemente 
objetivas, se pensamos em valores sociais como fatores ontológicos. Dentro da categoria 
juízos de valor, juízos cotidianos provisórios são juízos que se antecipam à atividade, conceitos 
antecipados, nem sempre encontrando confirmações empíricas e mesmo assim considerados 
saberes na ocasião de ocorrência, tendo em vista que a ação cotidiana comprova o conteúdo 
do juízo e eleva-o à condição de saber. 
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Portanto, percebe-se que os preconceitos operam como fatores que 

diminuem as possibilidades de alteridade do humano, tanto no que diz respeito 

às experiências vivenciais, ao estabelecimento de relações espontâneas 

quanto na própria possibilidade de liberdade. 

Se as escolas são lugares democráticos, é essencial que haja uma 

oportunidade para que seus atores possam ensaiar novas formas de 

subjetividade, ou seja, ela tem a “[...] responsabilidade de não concorrer para o 

reforço e o aumento da discriminação e dos preconceitos” (CLAM/IMS/UERJ, 

2009 p.27). 

4.5. Redução da sexualidade ao biológico 

 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) estabelecem a orientação 

sexual como um dos temas transversais e, por sua complexidade, contempla 

as mais diversas áreas de conhecimento, mas comumente é associada aos 

conteúdos dos sistemas reprodutores abordados em Ciências e Biologia nos 

ensinos fundamental e médio, respectivamente.  

Através das narrativas dos professores, foi possível verificar que as 

temáticas de corpos, gêneros e sexualidades, quando são discutidas, seja em 

uma determinada disciplina, no ensino de ciências ou de maneira transversal, 

geralmente estão atreladas ao discurso biológico, isto é, a sexualidade está 

vinculada apenas aos sistemas reprodutivos, ao ato sexual e à higiene pessoal, 

como podemos perceber nos depoimentos abaixo: 

 
Procuro trabalhar em cima do necessário – que estão nos 
conteúdos, ou seja, a parte biológica. (P11) 
 
Então eu me limito trabalhar essa parte biológica, além de você 
trabalhar os outros sistemas do organismo. Aí você trabalha o 
reprodutor mais a parte física e só. Você explica o que é 
masculino e o que é feminino, mas assim bem básico e se 
surgir alguma questão aí a gente fala no particular. (P3) 
 
Eu penso que a educação sexual é uma propriedade dos pais, 
e a escola deve orientar a parte que lhe compete, ou seja, a 
orientação sexual coforme nos é permitido. A parte do sistema 
reprodutor. (P11) 
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Você não precisa fazer isto se a família fizer a parte dela de 
convivência, você não precisa dar. Você vai trabalhar a parte 
didática que é mais biológica, a gente não pode assumir a 
responsabilidade dos outros. (P3) 

 

Nesse sentido, concordamos com Ribeiro que [...] o discurso biológico 

tem ocupado um espaço privilegiado em relação a outros, visto que em muitos 

programas de educação sexual, manual, livros, guia de educação sexual, como 

também no tema transversal Orientação Sexual (PCN) a sexualidade está 

prioritariamente vinculada ao conhecimento anátomo-fisiológico dos sistemas 

reprodutores, ao uso dos métodos anticoncepcionais, aos mecanismos e à 

prevenção das doenças sexualmente transmissíveis e da AIDS (RIBEIRO, 

2002, p. 74). 

Desse modo, considerar a perspectiva de que o conhecimento deve 

estar dividido em áreas do saber, permite pensarmos que a sexualidade deve 

estar situada em uma disciplina. Foi possível perceber, também, nas falas 

dos/as profissionais, que as disciplinas de ciências e biologia continuam sendo 

lugares considerados autorizados e privilegiados para falar sobre a 

sexualidade; que essas disciplinas tornaram-se campos disciplinares legítimos 

para as discussões de tais questões na escola. 

Ressaltamos a importância de se abordar a sexualidade da criança e do 

adolescente não somente no que tange aos aspectos biológicos, mas também 

e principalmente aos aspectos sociais e culturais da sexualidade. 

 

4.6. Estratégias pedagógicas e socio-educativas na abordagem das 
questões da sexualidade 

É importante lembrar que os temas transversais propostos pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2000) dizem respeito a conteúdos 

de caráter social, que devem ser incluídos no currículo do ensino, de forma 

“transversal”, ou seja, não como uma área de conhecimento específica, mas 

como conteúdo a ser ministrado no interior das várias áreas estabelecidas. 
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Por outro lado, entendemos que as questões mais facilmente aprendidas 

serão aquelas com maior significado para as crianças, ou seja, as questões 

que se referem à sexualidade. Nesse sentido, as estratégias pedagógicas são 

um instrumento valioso para abordar a sexualidade de forma criativa, sem estar 

acoplada a um conteúdo específico. 

E, por isso, é necessário que o professor reflita sobre sua 

prática, assumindo seu papel de crítico ao modelo repressivo/permissivo para 

que se possa construir uma sexualidade humanizada, lúdica e erótica o que só 

é possível mediante uma relação de afeto e confiança. Além do que, é 

necessário que o professor tenha em mente que ele não vai ensinar a 

sexualidade. Como argumenta Vasconcellos (apud NUNES e SILVA, 2000), 

não se ensina a sexualidade, mas, sim, preparam-se condições para que o 

aluno venha a desenvolvê-la de forma responsável no momento oportuno. 

 
Eu penso que é algo necessário que vem ao encontro com as 
situações do dia-a-dia, com os conflitos da idade “normal” da 
adolescência. Que cabe, além da família ajudar os jovens a 
terem uma vida mais segura, saudável, nas suas atitudes e 
com mais competências em relação ao comportamento. (P5) 
 

É nesse tempo de 5º ano a gente sempre ouve falar, mas eu 
nunca tive nenhum problema que me chocasse, que eu tivesse 
que resolver. Quando eu entro na parte de sexualidade eu faço 
uma caixinha de perguntas, então eu falo não precisa por o 
nome, só que eu vou responder a verdade, então tem coisas 
que você jamais sonhava que estava escrito ali, mas eu falo, 
eu prezo sempre a verdade e faço isso em casa com minha 
filha. Quando ela me pergunta, por exemplo, O que é 
camisinha? É isso, serve pra isto e tá ok! (P2) 
 
Os alunos são muito curiosos, eles esperam momentos 
individualizados pra fazer estas questões pra gente e eu 
quando posso respondo individualmente ou quando eles estão 
sós e então abro pra sala a questão e respondo pra todos. (P4) 
 
Nós esperamos entrar no sistema reprodutor, certo; Mas assim 
que eles começam a ler os livros, eles já parecem que vêm 
mais calmos para a escola. Pelo menos foi essa a minha 
experiência. Assim eles (os pais) tiraram um tabu; Sabe, eles 
sabem da verdade do jeito que ela é; porque muitos alunos do 
ano passado; Quando a mãe começava ler os livros que 
mandávamos. Eles (alunos) diziam: Mãe mas isso eu já sabia. 
Então desde há muito tempo eu já tratava o assunto com 
naturalidade. Porque a partir do momento que você começa a 
trabalhar com eles com  o tema propriamente dito do sistema 
reprodutor, a sexualidade vem junto e aí, então, e você tem 
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que estar assim preparada. Quando eles nos perguntam, tia o 
que é uma camisinha. Eu vou ter que mostrar uma camisinha 
pra vocês. E é aí que exatamente você tem que ter amor, 
religião, ter Deus, mas independente de uma religião 
específica. Mas tem que estar juntos, porque senão fica uma 
coisa muito banal. (P9) 
 
Os alunos são muito curiosos, eles esperam momentos 
individualizados pra fazer estas questões pra gente e eu 
quando posso respondo individualmente ou quando eles estão 
sós e então abro pra sala a questão e respondo pra todos. (P4) 

 
Entre tantas perguntas que surgem em busca de orientação e 

esclarecimento, vale a regra das respostas verdadeiras, claras, objetivas e 

pontuais, de acordo com a maturidade e curiosidade expressada pela criança. 

A falta ou erro de informação (vindas de dentro ou de fora de casa) acabam por 

inibir a busca de conhecimento saudável vivido pelas crianças e adolescentes. 

Isto não significa que devemos responder a elas absolutamente tudo sobre o 

assunto questionado, nem de imediato (quando não é possível). Informação em 

excesso pode “confundir” a cabeça da criança. É importante estar atento para 

identificar aquilo que ela realmente quer saber. Procure responder somente o 

que lhe foi perguntado; caso ela se interesse mais pelo assunto, ou não tenha 

compreendido a explicação, não se preocupe, ela fará uma nova 

pergunta. Acolher o interesse da criança, além de saudável, propicia o 

fortalecimento da relação de confiança mútua entre os pais, educadores e a 

criança e ou adolescente.  

Olha! Esse ano a gente ainda não chegou ao tema, mas a 
gente sempre se depara com um comentário, perguntas que 
eles fazem. Este ano eu tive uma situação na minha sala, foi o 
seguinte: uma aluna passou por uma cirurgia complicada. e a 
gente começou a falar sobre cirurgia. a cirurgia da menina era 
na boca e daí você já imaginou da boca foi pra outro lugar. Daí 
um aluno virou pra mim e disse: “Tia eu também preciso fazer 
três cirurgia”. Uma é uma hérnia no umbigo, a outra é uma 
cirurgia que eu não lembro e terceira, então tia, é lá (se 
referindo ao pênis)”. Ele mostrou a região. Eu falei ah! Tá no 
pênis. E a classe toda Oh! Oh! Eu usei a palavra pênis, então 
foi chocante. Não tem como a gente fugir disso. Eu achei a 
situação engraçada e ao mesmo tempo interessante, porque 
eles não esperavam que eu fosse usar a palavra pênis. “É uma 
cirurgia de fimose eu falei pra ele”. Ele respondeu: “Isso tia, 
mas ele não esperava que ia dar está resposta”. E a classe 
parou porque  não esperavam que eu ia dar está resposta. Mas 
eu achei que assim foi bem interessante.(P10) 
 

http://ninguemcrescesozinho.com/2012/08/01/explicar-e-fundamental-mas-explicacao-tem-limite/#comments
http://ninguemcrescesozinho.com/2012/08/01/explicar-e-fundamental-mas-explicacao-tem-limite/#comments
http://ninguemcrescesozinho.com/tag/confianca/
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Aproveitando as oportunidades emergentes em sala de aula, cada vez 

mais a criança vai expressando a sua sexualidade como também seu ímpeto 

de saber. É relevante dizer ainda que, segundo Nunes e Silva (2000, p. 33) “a 

postura assumida diante da sexualidade varia muito de acordo com a 

sociedade, sua cultura, seu contexto histórico e ideológico”. Dessa forma, 

ressaltamos a importância do professor em abandonar posturas conservadoras 

acerca deste assunto e procurar mudar suas atitudes diante da expressão da 

sexualidade porque, com base nas pesquisas, todos os entrevistados ainda 

apontam a dificuldade em lidar com a sexualidade infantil devido à própria 

dificuldade pessoal do professor em compreender a sexualidade humana. 

 Nesse processo, o professor exerce um papel importante como 

mediador dos afetos, crenças e valores dos alunos. As mediações 

estabelecidas pelos docentes envolvem a construção e reconstituição das 

identidades dos alunos, em última instância influindo em seus comportamentos 

sexuais. 

4.7. Sobre o tema transversal da sexualidade 

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), a sexualidade é 

concebida como um componente natural, algo necessário e fonte de prazer na 

vida; uma necessidade básica; uma potencialidade erótica do corpo; além de 

ser impulso de desejo vivido no corpo (BRASIL, 1998). Porém os PCN’s incitam 

a escola a refletir sobre o seu currículo, sobre as necessidades de sua 

comunidade escolar quanto à realidade de diversificar as práticas pedagógicas, 

pois rompem a limitação da atuação dos educadores em relação às atividades 

formais e ampliam um leque de possibilidades para a formação do educando. 

Dessa forma, colocamos que a escola precisa tomar uma postura não de 

mera reprodutora de cultura, mas sim de respeito à diversidade e a diferença. 

Sob este viés perguntamos aos professores pesquisados qual é sua visão 

sobre  os Parâmetros Curriculares Nacionais, os PCNs.  

 

Nesse momento, refletimos sobre a visão dos professores acerca da  

sexualidade e os PCNs.  
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Eu vejo assim, quando ele foi feito, então no momento estava 
tudo completo, mas com o passar dos anos muitas coisas 
foram acrescentadas. Eu, por exemplo, quando eu vou 
trabalhar os parâmetros eu sempre acrescento o que é 
oportuno. (P1). 
 
Eu acho que os parâmetros vieram para dar um norte, pra 
gente ter um embasamento, ou seja, ter uma coisa na mão. 
Que linha melhor que se pudesse conduzir; então eu acho que 
é isso que está dando certo.  (P2) 
 
Eu acho que ele é de grande ajuda para o professor. Desde 
que ele foi lançado tem ajudado muito o trabalho do professor. 
(P3) 
 
A gente tem total conhecimento dos parâmetros desde o 
magistério e vai se aprofundando a cada dia, a cada ano pelas 
mudanças que eles vão tendo e eu sou totalmente a favor dos 
parâmetros. (P6) 
 
Os parâmetros curriculares tratam de temas transversais, eles 
vieram quebrar o tabu do tema sexualidade que somente 
deveriam ser trabalhados pelos professores de ciências e 
educação física – outros professores e outras disciplinas 
podem e devem trabalhar esse tema. (P4) 
 
Os PCNs foram elaborados para facilitar o desenvolvimento 
dos conteúdos na prática pedagógica desde a época da 
“Escola para todos” De acordo com os PCN nós elaboramos o 
nosso planejamento, replanejamento e as matrizes curriculares 
por série e por bimestre. Também nos ajuda a interdisciplinar 
os conteúdos na execução de nossas aulas. (P5) 

 

Percebemos que de maneira geral eles entendem a importância dos PCNs 

e sobre tratar da sexualidade desde o ensino fundamental e as prerrogativas 

estabelecidas a homens e mulheres que se manifestam nas relações sociais. 

4.8. Capacitação do professor para trabalhar o tema da sexualidade 

Ouvindo os professores acerca da sua qualificação para tratar do tema 

da sexualidade temos os seguintes depoimentos. 

Os conteúdos não estão preparados é a primeira coisa. 
Segundo, nós não estamos preparados para trabalhar a 
sexualidade com os alunos e entrelaçar uma matéria na outra, 
além de ser um tabu social. E se torna muito difícil, muito difícil. 
(P7) 
 
Como eu já disse em outra questão, não tenho dificuldades e 
também não coloco a responsabilidade em ninguém, algo que 
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tenha que ser feito por mim enquanto professora/educadora de 
indivíduos em formação e quando estudei para ser professora 
decidi ser por inteiro e não por temas bons ou ruins. Do tipo 
isso eu não faço, isso eu faço. O que for preciso fazer para o 
meu aluno aprender a ser um grande cidadão brasileiro ciente 
de seus direitos e deveres. Também. É claro. É isso. Obrigada. 
Foi refletir aqui sobre minha prática profissional, eu cresço 
sempre com isso. (P13) 
 
 Confesso que encontro muitas dificuldades de lidar com o 
tema em sala de aula. (P 12). 
 
A escola se tornar responsável com isso? Até pode desde que 
os professores recebam esse tipo de formação. Eu não posso 
ensinar o que eu não sei. (P7) 

Sinteticamente as tendências pedagógicas que marcaram a tradição 

educacional brasileira trouxeram, de maneiras diferentes, contribuições para 

uma proposta atual que busque recuperar aspectos positivos, mas também 

contraditórios das práticas anteriores no que tange à educação sexual de 

alunos, e isso implica capacitar os professores para reverem os seus valores e 

conhecimentos a respeito da sexualidade, liberta de preconceitos e 

estereótipos. 

Eu acho que é um tema muito difícil para trabalhar, devido a 
muitos preconceitos. E sobre assim, a má interpretação das 
palavras do professor, porque às vezes o professor na sua 
melhor e boa intenção, ele dá a sua versão, ele explica termos 
didáticos mesmo assim quem ouve interpreta mal. Eu já 
trabalhei sexualidade muitos anos atrás e deu muito problema, 
porque você fala de uma forma que as pessoas entendem, mas 
não entendem, gente! (P3) 
 
O nível sociocultural é muito diferente da gente que já tem 
outra formação. Então a gente fala sobre algum tema, até 
sobre camisinha, sobre pílula. Às vezes tem propaganda na 
televisão e os alunos perguntam para gente, e a gente fala 
alguma coisa. E, depois outra, enquanto você não comenta 
sobre o assunto, tudo fica abafadinho, a partir do momento que 
você abriu a boca, aquilo flui. Aí começam surgir muitas coisas, 
então eu acho muito difícil trabalhar. (P3) 

 
Dos professores entrevistados, alguns alegam não estar capacitados 

para trabalhar com a sexualidade. No entanto, os PCNs preveem esta 

qualificação. 

O professor transmite valores com relação à sexualidade no seu trabalho 

cotidiano, na forma de responder ou não às questões mais simples trazidas 

pelos alunos. É necessário que o educador tenha acesso à formação 
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específica para tratar de sexualidade com crianças e jovens na escola, 

possibilitando a construção de uma postura profissional e consciente no trato 

desse tema. (BRASIL, 2000, p. 123).   

Silva (2002, p. 82) defende que professores estão dispostos a ultrapassar 

seus limites, suas dificuldades e a falta de preparo para se capacitarem em 

Orientação Sexual. 

Ainda, para que a educação brasileira seja de qualidade, é 

imprescindível que os alunos tenham livros didáticos de qualidade e 

contextualizados e recursos multimídia e que os professores tenham sua 

formação continuada, recebam salários dignos e participem de planos de 

carreira.  
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5. O TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL NA ÁREA DA 
EDUCAÇÃO  

A profissão do assistente social é (na grande maioria) tecida por 

sujeitos sociais que trazem a marca de sua condição de classe 

social e de gênero, etnia e cultura adquirida, numa relação 

dialética entre o individual e o coletivo, construída em diferentes 

contextos históricos, uma identidade profissional constituída e 

constituinte. (Bolorino) 

 

Indubitavelmente a educação pública é uma função do Estado inserida 

em um contexto histórico, político e econômico na realidade brasileira. A escola 

que nos é fornecida é a escola que o Estado quer nos oferecer. Uma educação 

de qualidade? Não, o resultado de uma ideologia de dominação capitalista com 

o propósito de manter a ordem social e o controle absoluto. O poder que uma 

classe dominante exerce sobre outra é caracterizado pela estratificação social 

e o que as diferencia é a posse dos diferentes tipos de capital.  

De acordo com Gentili, (1998, p.83)  

Somos educados num sistema escolar pulverizado e 
segmentado, coabitado por circuitos educacionais de 
oportunidades e qualidades diversas; oportunidades e 
qualidades que mudam conforme a condição social dos alunos 
e os recursos econômicos que eles têm para acessar a 
privilegiada esfera dos direitos da cidadania.  
 

Com esse pensamento segmentado, ressaltam-se as desigualdades 

existentes também nos espaços escolares, bem como os impactos que geram 

na promoção da política educacional. E ainda o processo educacional está 

repleto de dúvidas, entretanto é preciso ter clareza que a educação tem um 

caráter social e político pautado na busca da transformação social da 

sociedade. 

Portanto, faz-se necessário um reordenamento sobre as práticas 

pedagógicas desenvolvidas para contribuir no enfrentamento das 

problemáticas, seja por meio de medidas preventivas, projetos, propostas ou 

alternativas. Certas circunstâncias exigem de nós enquanto educadores 

determinadas posturas, e não podemos nos recusar a assumi-las, porque se 

impõem como necessárias. De acordo com Rios (2006, p. 69): 
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O educador exigente não se contentará com pouco, não 
procurará o fácil: sua formação deverá ser a formação de um 
intelectual atuante no processo de transformação de um 
sistema autoritário e repressivo; o rigor será uma exigência 
para sua prática, contra um laissez-faire que se identifica com o 
espontaneísmo.  
 

E é pelo viés do enfrentamento dos problemas sociais que é  importante 

deixar claro que em relação às problemáticas intra instituição de ensino as 

mesmas não são produzidas propriamente intramuros das escolas, mas, 

extramuros - na sociedade como um todo, sob um sistema não inclusivo, que 

visa apenas o fortalecimento da economia. Diante disso, as problemáticas não 

podem ser abordadas somente nas escolas.  

Sobretudo, os problemas sociais devem ser relacionados com as causas 

estruturais que os produzem e, se assim não forem, não serão resolvidos, se 

tratando somente de ações paliativas e imediatistas. Um aspecto importante a 

ser observado, no que concerne à complexidade dos problemas sociais no 

ambiente escolar, é a ausência de articulação das instituições públicas. 

Assim como nos explica Sposito (2001, p. 99): 

[...] a ausência de um dispositivo institucional democrático no 
interior de algumas instituições públicas (...) articulada à fraca 
presença estatal na oferta de serviços públicos de natureza 
social destinado aos setores pobres – é um fator a ser 
considerado na intensificação das práticas violentas nos bairros 
e escolas.  
 

 A escola, antes considerada como um ambiente propício à 

aprendizagem e ao crescimento social e afetivo, nos dias atuais passa a ser 

descrita como um espaço de violências e angústias, o que gera crescente 

sentimento de insegurança, impotência, medo e desânimo. Sobre a escola 

recaem as ausências das instituições e das políticas públicas em saúde, 

segurança, trabalho, esporte, cultura, lazer e promoção da metamorfose social. 

 É com esta realidade cotidiana e tensa que a escola vem sendo um 

espaço de “guerra” eu diria de “lutas” travada de forma não declarada, onde se 

têm apenas perdedores: os professores, pelo estresse físico e psíquico a que 

estão submetidos, e os alunos, por terem à sua frente mais um obstáculo na 

produção de seu conhecimento, imprescindível para o exercício efetivo da 

cidadania. 
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 Portanto, se a educação é reconhecida constitucionalmente como um 

direito social principalmente ao individuo em formação, então, a fim de 

traçarmos um paralelo, é necessário considerar que na luta por direitos sociais 

e consolidação da cidadania o assistente social também pode contribuir para 

uma educação cidadã, assim como preconizado como um dos princípios no 

seu projeto ético-político8. 

 É neste contexto que emerge a discussão da problemática da  

sexualidade no espaço escolar, e neste capítulo discutiremos e refletiremos  a 

atuação do assistente social na educação, assim como preconizam a Lei 

Estadual 16.683 de 2007 e a Lei Municipal 7.961 de 2002, que dispõem sobre 

a inserção de Assistentes Sociais nas escolas públicas. A aplicabilidade da 

referida Lei é de fundamental importância para se compreender as atribuições 

do profissional do Serviço Social no espaço escolar, em relação às ações de 

luta pela conquista da cidadania, através da busca dos direitos sociais e 

políticas públicas. 

 É importante ressaltar ainda a visão apresentada pelo CFESS (2001), 

com relação às atribuições profissionais do assistente social na educação. 

Como os demais autores, menciona a importância de o profissional conhecer o 

contexto que envolve o aluno e posteriormente, “elaborar e executar programas 

de orientação sócio-familiar”. Além é claro de realizar trabalho multidisciplinar 

para prevenir manifestações da questão social, tais como: “violência, uso de 

drogas e alcoolismo, evasão escolar, entre outras”.  

O que pode se destacar como ponto positivo e que diverge dos outros 

autores, é que o CFESS, aponta para a importância e necessidade do 

profissional ter como base o Código de Ética Profissional dos assistentes 

sociais, além do Parecer Jurídico 23/2000 específico para a prática do 

profissional na política de educação para nortear suas ações. 

Atualmente, o conjunto CFESS/CRESS está aprofundando a luta política 

para o avanço de mais espaço de trabalho na área da educação. Na realidade 

há um movimento profissional em torno do Serviço Social nessa área iniciado 

em 2000. Nesse âmbito há projetos de lei encaminhados pelo CFESS desde 

                                            
8 Um dos Princípios Fundamentais do Código de Ética Profissional do Assistente Social é: 
“Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial de toda sociedade, com 
vistas à garantia dos direitos civis, sociais e políticos das classes trabalhadoras”. Código de 
Ética do Assistente Social – Resolução CFESS de nº 273 de 13/03/1993.  
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2000, ou seja, a PL 3688/2000 (transformado em PLC 060/2007 no Senado), a 

PEC 13/2007, a PL 6478/2009 e a PL 6874/2010 e o PL 6874/2010. Propõe-se 

a alteração da LDB para garantir a criação de um núcleo psicossocial, formado 

por assistente social e psicólogo nas escolas públicas de ensino fundamental 

para atendimento às vítimas de violência doméstica, maus tratos e 

dependência química, apresentado na Câmara dos deputados em março de 

2010 pela deputada Sueli Vidigal (PDT/ES).  

Finalmente em 7/4/2011, o PL 060/2011 está recebendo nova 

designação pelo novo relator quanto à obrigatoriedade dos serviços de 

psicologia e Serviço Social na rede pública de educação básica. Assim, a 

despeito da morosidade do processo formal-legal, a categoria profissional dos 

assistentes sociais aguarda que o Senado Federal aprove a lei finalmente. 

Neste sentido, o trabalho dos assistentes sociais na educação aguarda o 

reconhecimento legal. 

5.1. As atribuições específicas do Serviço Social na área de educação 

Sob o prisma de qualificar a prática profissional do assistente social na 

área de educação partimos do pressuposto que Iamamoto (1998, p. 63) aponta 

sobre o conhecimento profissional: 

O conhecimento não é um verniz que se sobrepõe 
superficialmente à prática profissional, podendo ser 
dispensado; mas é um meio pelo qual é possível decifrar a 
realidade e clarear a condução do trabalho a ser realizado. 
Nesta perspectiva, o conjunto de conhecimentos e habilidades 
adquiridos pelo assistente social ao longo do seu processo 
formativo são parte do acervo de seus meios de trabalho.  
 

Partindo dessa premissa torna – se importante considerar o que Bolorino 

(2012, p. 65) também pontua em relação ao “conhecimento das políticas 

sociais e, especificamente, da política de educação no sentido de qualificar a 

prática profissional do assistente social”. 

Ainda de acordo com Bolorino (2012, p.73) 

A interpretação do Serviço Social em relação à política 
brasileira é uma referencia fundamental para compreender os 
meandros da legislação vigente e os embates de sua 
concretização, identificando as possibilidades para efetivar uma 
prática profissional coerente com princípios e diretrizes do 
projeto ético-politico profissional na contemporaneidade.  
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Considerando esse aspecto é possível afirmar a importância do 

conhecimento do assistente social em relação à política de educação, nos 

diferentes níveis de governo9, e sua influência na política de âmbito municipal.  

Outro fator importante para destacar neste estudo é que nem sempre  

diferentes de níveis governamentais traduz por si só a qualidade no ensino, 

pois ocorreu na escola pública, de acordo com o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica (Saeb) regido pelo MEC, entre 1995 e 2001, o 

baixo desempenho dos alunos, tanto no ensino fundamental como no ensino 

médio. (BRASIL 2001). 

Fator preocupante já que a educação básica no Brasil, nas últimas 

décadas, enfrentou transformações resultantes das mudanças da sociedade 

contemporânea e atualmente é considerada ferramenta essencial para o 

progresso pessoal, social, econômico e cultural, ainda com a incumbência  de 

preparar os indivíduos para o mundo do trabalho. 

Na contemporaneidade quando falamos no mundo do trabalho é 

necessário pensar na reestruturação produtiva, ou seja, o que Harvey (1995) 

trata como a “acumulação flexível”, momento que há super-exploração da força 

de trabalho incluindo o trabalho feminino que emancipa a mulher ainda que de 

modo desigual.  

Predominantemente o Serviço Social enquanto profissão historicamente 

é marcado pela presença da mulher. De acordo com os dados de Bolorino,  

(2012, p. 52),  98,18% dos profissionais do Serviço Social são do sexo feminino 

e apenas 1,82% do sexo masculino, compreendendo então que a profissão é 

tipicamente representada pela mulher. 

Outro autor que trata das mudanças no mundo do trabalho em 

decorrência das metamorfoses deste processo produtivo, Antunes ( 1998, p. 

81) também destaca este processo tal como: “flexível e que atenda esta ou 

aquela demanda com mais rapidez sem aquela rigidez característica de 

produção em linha de montagem do tipo fordista”. “[...] Um sistema de 

                                            
9 De acordo com a Lei 9.394/96 a distribuição de responsabilidade nas diferentes instâncias de 
governo, é a seguinte: 1) Educação Superior: União, estados e iniciativa particular; 2) Ensino 
Médio: União, estados municípios e particular; 3) Ensino Fundamental: União, estados, 
municípios e particular; 4) Educação Infantil: União, municípios e particular. 
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produção flexível supõe direitos do trabalhador também flexíveis, ou de forma 

mais aguda, supõe a eliminação dos direitos do trabalho”.   

Não obstante, os profissionais da Educação e do Serviço Social são, em 

maioria do sexo feminino.  

Iamamoto (1998 p. 64) nos aponta para uma interessante questão em 

relação ao recorte de gênero, ao destacar “os traços de subalternidade que a 

profissão carrega diante de outras de maior prestigio social e acadêmico”.  

Atualmente um dos desafios da escola atual é realizar uma articulação 

do conteúdo escolar trabalhado com a realidade social dos alunos, 

considerando seus direitos e deveres preconizados na Constituição Federal de 

1988 (CF), na Lei n. 8069 de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e a Lei n. 9394 de 20/12/1996 - Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB).  

Contudo, se alinham em um amplo projeto normativo, com o objetivo de 

propiciar o bem estar social, consequência da formação da consciência cidadã 

e da construção de conhecimentos específicos sobre os direitos e deveres do 

cidadão, a LDB é resultado de um longo embate que se iniciou em 1948, ou 

seja, somente após 48 anos é que ocorreu a sua promulgação. Portanto, esses 

documentos normativos tornam-se mecanismos legais, criando uma junção 

crítica entre a escola pública e todos os brasileiros. 

É perceptível a relativa ausência do Estado na área da educação e não 

é de hoje, através da redução das verbas públicas, baixos salários aos 

profissionais da educação e a concessão da exploração privada nesta área, 

tem gerado um impacto real na qualidade de ensino para população usuária, 

que hoje na cidade de Cordeirópolis – SP se constitui de segmentos 

eminentemente pobres.  

A redução do Estado nesta área faz parte de um foco maior e global que 

se fortalece principalmente com o neoliberalismo a partir da década de 90. 

Nesse contexto, 

(…), as propostas neoliberais em matéria de política 
educacional se orientam pela lógica do mercado, pelas leis da 
oferta e da procura. A ação do Estado em matéria de educação 
se reduz a garantir uma educação básica geral, deixando os 
outros níveis de ensino sujeitos às leis do mercado. Ele se 
encarregará de premiar as escolas de melhor qualidade, 
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punindo as ineficientes com a restrição da demanda. 
(BONAMINO, 1993, p. 7)  
 

Nesta contextualização, o Serviço Social é inserido como profissão, 

tendo como objeto as expressões da questão social, que se fundamenta na 

contradição capital/trabalho. As desigualdades sociais são advindas deste 

confronto tensional, em movimento. 

A questão social apresenta-se como fenômeno que exige a presença 

cada vez maior dos profissionais de Serviço Social na Educação de acordo 

com Almeida (2003), “se relaciona às manifestações da “questão social” que se 

apresentam no cotidiano escolar e neste sentido coloca a necessidade de 

dialogo e aproximação do professor com as demais áreas profissionais e 

serviços sociais como estratégias de enfrentamento das problemáticas que se 

manifestam no cotidiano escolar”.  

 Netto, (1989, p. 42), afirma que a expressão “questão social”:  

Surge como denominação do fenômeno do pauperismo da 
população trabalhadora na Europa Ocidental que vivia os 
impactos da Revolução Industrial que teve início na Inglaterra 
por volta do século XVIII. 

 

Para esse autor, pela primeira vez na história, à medida que 

aumentava a capacidade social de produzir riquezas, crescia a pobreza, 

tornando-se claro, para os observadores da época, independente de sua 

posição ídeo - política, que se tratava de um novo fenômeno.  

 

Segundo Iamamoto (2008, p. 54) 

O Serviço Social dispõe de um caráter contraditório que não 
deriva dele próprio, mas do caráter mesmo das relações 
sociais que presidem a sociedade capitalista. Nesta sociedade, 
o Serviço Social inscreve-se em um campo minado por 
interesses sociais antagônicos, isto é, interesses de classes 
distintos e em luta na sociedade.  
 

Contextualizando o parágrafo acima  o profissional do Serviço Social 

deve atuar em uma perspectiva crítica da realidade, com compreensão dos 

fundamentos teórico-metodológicos e técnico-operativos. Suas ações devem 

ser orientadas pelas demandas dos setores populares e voltadas para o 

compromisso com a justiça social e a contínua busca de ampliar o acesso dos 

indivíduos aos direitos sociais em uma visão de completude. De acordo com o 
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preconizado pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), os problemas 

sociais a serem trabalhados pelo assistente social na área de educação são:  

 Evasão escolar; 

 Desinteresse pelo aprendizado; 

 Problemas com disciplina; 

 Insubordinação a qualquer limite ou regra escolar; 

 Vulnerabilidade às drogas; 

 Atitudes e comportamentos agressivos e violentos (CFESS, 2001, 

p.23). 

A inserção do profissional assistente social na política de educação é 

também tratada pelo Conselho Federal de Serviço Social. De acordo com este 

órgão de defesa e fiscalização da profissão o assistente social na área 

educacional pode atuar na: 

 

 Pesquisa de natureza socioeconômica e familiar para a 

caracterização da população escolar; 

 Elaboração e execução de programas de orientação sócio familiar 

visando prevenir a evasão escolar e melhorar o desempenho e 

rendimento do aluno e sua formação para o exercício de cidadania;  

 Participação em equipe, da elaboração de programas que visem 

prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo, bem como que 

visem prestar esclarecimentos e informações sobre doenças 

infectocontagiosas e demais questões de saúde pública; 

 Articulação com instituições públicas, privadas, assistenciais e 

organizações comunitárias locais, com vistas ao encaminhamento de 

pais e alunos para atendimento de suas necessidades; 

 Realização de visitas sociais com o objetivo de ampliar o 

conhecimento acerca da realidade sócio-familiar do aluno, de forma a 

possibilitar assisti-lo e encaminhá-lo adequadamente; 

 Elaboração e desenvolvimento de programas específicos nas escolas 

onde existam classes especiais; empreender e executar as demais 

atividades pertinentes ao Serviço Social, previstas pelos artigos 4º e 

5º da Lei 8662/93, segundo Parecer Jurídico 23/00 de vinte e dois de 
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outubro de 2000, do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS, 

2001, p.13). 

O Serviço Social escolar é, sem dúvida, um desafio para o Assistente 

Social, pois se configura ainda como um campo a ser explorado e efetivado. 

Percebe-se ainda que as políticas implementadas não são suficientes para 

garantir uma atuação de qualidade que valorize as habilidades, competências e 

atribuições do Assistente Social. 

E ainda, a atuação do Assistente Social no espaço escolar terá como 

outro grande desafio, o trabalho interdisciplinar, além de atuar na pedra angular 

do social no intuito de lapidá-la cotidianamente tanto nas relações externas, 

como na família e na sociedade, quanto nas relações internas que compõem o 

espaço educacional. 

É necessário que a equipe reconheça que todos fazem parte do 

processo de ensino e aprendizagem. Suas ações e reações serão fruto então 

de um trabalho realizado em conjunto com um único objetivo que é o de 

garantir a permanência do aluno na escola e com uma educação de qualidade, 

voltada para a promoção desse aluno enquanto sujeito inserido em sociedade. 

Entretanto, entre essas práticas profissionais, há uma relação dialética e 

de complexidade, ensejando críticas, voltadas tanto para um tipo de Serviço 

Social, paternalista e assistencialista ou reformista ou transformador, quanto 

para um tipo de educação, alienante, subserviente, que tende a produzir e a 

reproduzir o sistema vigente de dominação capitalista; Veja que ambos podem 

ser bloqueadoras ao direito humano do individuo em formação de construir seu 

destino histórico de escolhas e critica.  

Contanto que nessa interdisciplinaridade, por exemplo, entre as 

conexões possíveis entre pedagogia e Serviço Social, estamos de acordo de 

que a educação não é um negócio, uma domesticação ou somente qualificação 

para o mercado; e sim, criação, e preparação para a vida em sociedade. 

Também, sabemos que o Serviço Social não conforma o ser humano a 

ser dócil ao ajustamento de suas servidões; mas, sim, estimula-o aos  

processos de libertação e emancipação política junto aos sujeitos que lutam 

contra a sociedade mercantil, a alienação e a intolerância. 
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Outros autores como Marx, Mészáros e Paulo Freire, discutem 

criticamente práticas educativas e políticas, pensando uma sociedade em 

processo contínuo de transformação, o ser humano projeta as condições 

objetivas para a superação da lógica desumanizadora do capital, do 

individualismo, da competição sem limites éticos e políticos.  

Sobre a interdisciplinaridade, Sá (1986, p. 60) salienta que: 

[...] é de conhecimento dos diversos grupos e dos movimentos 
sociais que surgem as possibilidades de transformação. Hoje, 
são inúmeros os que repensam a vida cotidiana de forma 
coletiva, buscando construir, através da prática, caminhos que 
demonstram o dinamismo da sociedade; que os problemas 
estão em questão e deles novas dimensões poderão surgir. 
 

A interdisciplinaridade parece indicar um amadurecimento entre as áreas 

acerca da incompletude que cada uma delas carrega. Assim como nos lembra 

Rodrigues (1998, p. 156): 

A interdisciplinaridade, favorecendo o alargamento e a 
flexibilização no âmbito do conhecimento, pode significar uma 
instigante disposição para os horizontes do saber. (...) Penso a 
interdisciplinaridade, inicialmente, como postura profissional 
que permite se por a transitar o “espaço da diferença” com 
sentido de busca, de desenvolvimento da pluralidade de 
ângulos que um determinado objeto investigado é capaz de 
proporcionar, que uma determinada realidade é capaz de 
gerar, que diferentes formas de abordar o real podem trazer.  

 
Tratar-se-á aqui da instrumentalidade como uma mediação que permitiu 

pensar na passagem das ações meramente instrumentais para o exercício 

profissional critico e competente. Como mediação, a instrumentalidade permite-

nos também o movimento contrário: que as referências teóricas, explicativas da 

lógica e da dinâmica da sociedade, possam ser remetidas à compreensão das 

particularidades do exercício profissional e das singularidades deste cotidiano 

profissional em movimento.  

E é neste movimento que se dá a instrumentalidade como 

particularidade e como tal, campo de mediação, é o espaço no qual 

culturalmente a profissão se movimenta. E é nesta cultura profissional que os 

assistentes sociais se reconhecem enquanto pares construindo indicativos 

teórico-práticos de intervenção imediata, o chamado instrumental – técnico ou 

as metodologias de ação.  
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Guerra (1997) reconhece a instrumentalidade como mediação e trata o 

Serviço Social como constituído de múltiplas dimensões: técnico-instrumental, 

teórico-intelectual, ético-politico e formativo.  

Contudo, percebe-se dentro de diversas instituições o surgimento de 

ações coletivas voltadas para a resolução de determinadas situações. Porém, 

estas ações correspondem à construção de um novo cotidiano envolvendo 

profissionais e o cidadão dentro de um mesmo espaço institucional. 

No âmbito escolar é necessário frisar que as ações são pensadas e 

efetivadas em conjunto, pela equipe escolar, onde o profissional do Serviço 

social apresenta-se como um parceiro das ações desenvolvidas na escola 

juntamente com outros profissionais (psicólogos, pedagogos, terapeutas 

ocupacionais, fonoaudiólogos, Direção, Vice-direção, Supervisão). 
Faria & Souza (2010, p. 08) compreendem a atuação do profissional do 

Serviço Social da seguinte maneira: 

A assistente social não deve estar voltada para uma única 
deficiência, deve se voltar para as várias necessidades da 
sociedade. Assim, para que a intervenção do Assistente Social 
contribua para a maximização da política educacional precisa 
ser atuante e relacionada com as dimensões estruturais e 
conjunturais da realidade na sua totalidade.  

 
Na escola enquanto espaço em que se configuram a realidade, o 

cotidiano dos alunos e suas respectivas famílias, surgem situações como: o 

desemprego; trabalho infanto-juvenil; baixa renda; fome; problemas de saúde; 

drogadição; pais negligentes; violência doméstica; exclusão social; dentre 

outros.  

E é com essas mazelas que efetivam situações que influenciam 

diretamente em outros problemas escolares, ou seja, baixo rendimento escolar; 

evasão escolar; indisciplina; agressividade e desinteresse pelo aprendizado.   

Diante desses acontecimentos que estamos presenciando 

frequentemente nas escolas hoje, torna-se indispensável a participação do 

profissional de Serviço Social no âmbito escolar. 

O espaço escolar cotidianamente é um campo muito vasto para 

intervenções preventivas relacionadas ao universo infanto-juvenil assim como a 

sexualidade tratada neste estudo. Lembrando que esse universo de complexas 

expressões sociais, não pode continuar sendo visto como uma rotina natural. 
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Portanto, para que esta intervenção contribua no processo educacional, é 

preciso que seja inclusiva e baseada na totalidade do contexto social em que 

está inserido o aluno. 

Sobretudo lembrar que as políticas sociais nos moldes capitalistas se 

apresentam fragmentadas, ou seja, a interlocução entre elas (saúde, educação, 

assistência social) é mínima, o que dificulta uma intervenção de totalidade com 

vistas à ampliação dos direitos sociais e transformação da realidade social. 

Sob este prisma há outro desafio a ser salientado, o desafio da profissão 

também é a consolidação do projeto ético-politico, conforme cita Neto (1999, 

apud BOLORINO, 2012, p. 104):  

[...] que tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade 
como valor central – a liberdade concebida historicamente, 
como possibilidade de escolher entre alternativas concretas; 
daí o compromisso com a autonomia, a emancipação e a plena 
expansão dos indivíduos sociais.  

 
Visando compreender o projeto profissional do Serviço Social é preciso 

destacar que o mesmo foi construído coletivamente, contudo, expressando–se 

num processo de lutas pela hegemonia entre as forças sociais em movimento 

na sociedade e na própria profissão. O projeto revela ainda o desenvolvimento 

teórico-prático da profissão e é relativo ao embate com o tradicionalismo da 

profissão e seu alicerce conservador.  

O suporte normativo deste projeto está expresso na Lei de nº 8.662, de 

1993, que regulamenta a profissão do assistente social e no Código de Ética 

Profissional, de 1993, que declara os seguintes princípios: 

 O reconhecimento da liberdade como valor ético central, que requer 

o reconhecimento da autonomia, da emancipação e plena expansão 

dos indivíduos sociais e de seus direitos; 

 A defesa intransigente dos direitos humanos contra todo tipo de 

arbítrio e autoritarismo; 

 A defesa, aprofundamento e consolidação da cidadania e da 

democracia – da socialização da participação política e da riqueza 

produzida; 

 O posicionamento a favor da equidade e da justiça social, que implica 

a universalização no acesso de todas as formas de preconceito, e a 

garantia do pluralismo; 
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  O compromisso com a qualidade dos serviços prestados na 

articulação com outros profissionais e trabalhadores. 

Outro autor Souza (2005), ao afirmar que, o assistente social tem na 

realidade social o foco de suas ações as quais variam de acordo com as 

múltiplas representações e linguagens. Neste sentido, o profissional possui 

competências dispostas em seu Código de Ética - (CFESS Resolução 273/93) 

para planejar, propor, elaborar e executar projetos sociais em defesa do 

respeito à diversidade, fortalecimento da cidadania e democracia. 

Sendo assim,  

O assistente social se fortalece no campo da educação por 
atuar em um espaço onde a diversidade humana, cultural e 
econômica estão presentes, as relações interpessoais estão 
em constante processo de ruptura e aliança, a competição, o 
individualismo, a dualidade de poderes reclamam ações que 
transformem o ser humano enquanto autor e ator de uma 
história com posturas éticas. Apesar de a educação escolar 
ainda não ser um campo fértil de trabalho dos assistentes 
sociais são as próprias alterações processadas no mundo 
educacional, da informação e da tecnologia que demandam a 
sua inserção em articulação com os demais profissionais. 
(SOUZA, 2005, p. 38). 
 

Neste sentido, verifica-se que o assistente social é requisitado para atuar 

na política educacional devido à dinâmica social posta pelo capitalismo com as 

mudanças trabalhistas e culturais e não unicamente pelo desejo da categoria 

profissional em conquistar novos espaços de trabalho.  

Segundo Rossa (2011, apud SOUZA 2005), “a educação escolar ainda 

não se constitui em um campo legitimado da atuação do assistente social, 

porém, as alterações processadas na área da educação com alterações da 

tecnologia e da informação demandam um trabalho articulado de equipes 

multidisciplinares e com capacidade ética para tornar o aluno autor e sujeito de 

sua própria história”.  

Porém, vale ressaltar que, para que o trabalho profissional do assistente 

social ganhe visibilidade, particularmente na política de educação, é necessário 

que este envolva em sua execução a capacidade crítica, criativa e propositiva. 

Assim, poderá propor, elaborar, implementar e executar programas e projetos 

que visem o enfrentamento das expressões da “questão social”.  
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A atuação do profissional na referida área requer além do enfrentamento 

das problemáticas postas, que este também se antecipe aos encaminhamentos 

e, neste sentido realize um trabalho de prevenção para que determinadas 

situações não se apresentem.  

Certamente as ações profissionais não trarão resultados imediatos no 

sentido de transformar a realidade, mas por meio da cooperação e articulação 

entre os profissionais e políticas sociais será possível. Após conhecer e 

analisar a realidade social até modificar ou transformar a vida de alunos e 

famílias demanda um longo espaço de tempo, já que exige conhecimentos, 

habilidades e competência técnica dos assistentes sociais. 

5.2. O Serviço Social Escolar na Rede Pública de Ensino  

A questão social pode ser percebida na educação pela violação de 

outros direitos como falta de emprego, alimentação, habitação, saúde, 

saneamento básico etc. A falta de acesso a esses direitos vai comprometer as 

relações familiares e principalmente o rendimento escolar, violando, assim mais 

um direito, o direito à educação.  

A educação também é uma questão social para o assistente social. Ele 

tem o compromisso com a população em garantir o acesso aos direitos sociais. 

Sendo a educação um direito, o assistente social tem um campo vasto de 

possibilidades para desenvolver um trabalho junto às escolas na relação com 

estudantes, suas famílias e com os profissionais que atuam nesta área. 

Desde a década de noventa vem havendo discussões e mobilizações 

por parte da categoria dos assistentes sociais em torno da implantação do 

Serviço Social nas escolas da rede pública de Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, o que resultou em 22 de outubro de 2000, na cidade de São Paulo, em 

um Parecer Jurídico. Neste Parecer Jurídico elaborado pelo CFESS (2001), 

constam as atividades que serão desenvolvidas pelos profissionais do Serviço 

Social nas Escolas de rede pública.   

 O Conselho Regional de Serviço Social (CRESS-SP) é favorável às 

propostas que visam garantir a inserção dos assistentes sociais nas escolas, e 
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avalia também que o Serviço Social na Educação extrapola o âmbito escolar. 

Assim, quando o Conjunto CFESS-CRESS insiste na denominação "Serviço 

Social na Educação" reafirma essa concepção mais ampla. A dimensão deste 

trabalho é ampla, pautada na defesa de uma política educacional efetiva, 

ampliando a concepção do processo pedagógico e compondo um trabalho 

coletivo que vise à autonomia crítica das pessoas e comunidades. 

 Desse modo, CRESS – SP afirma que deve propiciar aos estudantes 

conhecimento de seus deveres e direitos, sobretudo conhecendo os 

mecanismos para acessá-los através da política pública.  

Preocupado em conhecer as práticas dos assistentes sociais nessa 

área, o Conselho Regional de Serviço Social solicitou que os profissionais 

enviassem relatos de suas experiências. A maioria citou a existência de equipe 

multi ou interdisciplinar, composta por pedagogos, assistentes sociais e 

psicólogos. Dentre as localidades identificadas no Estado de São Paulo com 

experiências nesse sentido, em âmbito público estão: Cosmópolis, Dracena, 

Itatiba, Leme, Limeira, Matão, Mauá, Serrana, Tupã e Votuporanga e privado: 

Franca, Marília, Mauá e São José dos Campos. 

As experiências estão sendo analisadas pelo Núcleo de Criança e 

Adolescente do Cress SP, com consultoria da pesquisadora Eliana Canteiro 

Martins, segundo a qual "o Assistente Social teria na escola um papel de 

articulador das diversas políticas sociais, visando minimizar ao máximo as 

desigualdades". Para ela, a própria escola traz em si um aspecto positivo, "que 

é a durabilidade do vínculo com a família e a criança, pois, muitas vezes, a 

criança fica na escola da 1ª à 8ª série; manter vínculos longos é fundamental”. 

E ainda o estudante traz com ele a situação econômica da família e a 

convivência com o mundo que está à sua volta. Muitas vezes este aluno não 

consegue aprender, apresenta mal rendimento escolar levando-o a desistir e 

não concluir a escolaridade. O aluno que não conclui seus estudos futuramente 

terá dificuldade de inserir-se no mercado de trabalho, um mercado exigente e 

competitivo. 
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Para Martins (1999), os objetivos da prática profissional do Serviço 

Social no setor educacional são:  

 Contribuir para o ingresso, regresso, permanência e sucesso da criança 

e adolescente na escola;  

 Favorecer a relação famíla-escola-comunidade ampliando o espaço de 

participação na escola, incluindo os mesmos no processo educativo;  

 Ampliar a visão social dos sujeitos envolvidos com a educação, 

decodificando as questões sociais;  

 Proporcionar articulação entre educação e as demais políticas sociais e 

organizações do terceiro setor, estabelecendo parcerias, facilitando o 

acesso da comunidade escolar aos seus direitos (MARTINS, 1999, 

p.60).  

Não há duvidas que as escolas da rede pública tenham maior urgência e 

necessidade em ter no seu quadro de funcionários o profissional do Serviço 

Social, pois, além da possibilidade de contribuir com a realização de estudos 

sociais indicando possíveis alternativas à situação vivida por muitas crianças e 

adolescentes, também poderá proporcionar o devido encaminhamento aos 

serviços sociais e assistenciais, que muitas vezes são necessários aos alunos 

que, na maioria das vezes, apresentam dificuldades financeiras, na perspectiva 

da efetivação do seu direito à educação.  

5.3. O Serviço Social nas escolas de ensino fundamental de 
Cordeirópolis 

 

Em 199610, sob o decreto municipal nº 1858, foi implantado no município 

de Cordeirópolis o CAP (Centro de Apoio Psicopedagógico).  

O CAP11
 é um projeto que visa buscar meios para dar suporte aos 

professores no trabalho com alunos com dificuldades de avançar na 

aprendizagem. 

                                            
10 Gestão do prefeito José Geraldo Botion. 
11

 Projeto de iniciativa da Sra. Lourdes Boteon Pio, que na época ocupava o cargo de diretora 

do antigo Departamento Municipal de Educação e Cultura. 
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O Centro de Apoio Psicopedagógico oferece acompanhamento 

especializado aos alunos com dificuldades de aprendizagem complexa, 

distúrbios que afetam o desenvolvimento dos mesmos em sala de aula e 

alunos especiais com deficiência intelectual, sendo atendidos por professores 

especialistas e demais profissionais. 

O CAP atende casos advindos de fatores influenciadores de saúde, 

traumas, problemas neurológicos, sociais e vários outros que demandam 

estudos e intervenção de especialistas para que sejam investigados. Para tanto 

conta com o trabalho especializado de professores que ministram aulas de 

reforço escolar, juntamente com os profissionais da equipe multidisciplinar, 

composta por: assistente social, psicóloga, fonoaudióloga, terapeuta 

ocupacional dentre outros. 

 O trabalho do Assistente Social inicialmente foi inserido neste espaço 

considerado de apoio pedagógico, porém, conjunturalmente, o Serviço 

Social,  introduzido no âmbito escolar no ano de 2005 visando responder às 

demandas das escolas de ensino fundamental e dos CEI’s – Centros de 

Educação Infantil Municipal da cidade de Cordeirópolis coordenou o projeto de 

implantação da equipe multidisciplinar nas escolas. 

Tal projeto acabou com as listas de espera e extensos processos 

burocráticos que dificultavam o atendimento às crianças, sem contar que a 

maioria dos pais ou responsáveis pelas crianças trabalhavam e não dispunham 

de tempo para levá-las ao CAP (Centro de Apoio Psicopedagógico). Desta 

forma os atendimentos especializados passaram a ser prestados dentro da 

própria escola, o que resultou na melhoria significativa do desempenho escolar 

das crianças. 

Diante dos conceitos, características, desafios, diversidade e do 

processo de configuração da educação no cenário brasileiro, não há como 

negarmos a importância da atuação de diferentes profissionais, na perspectiva 

da ação multidisciplinar no cenário local em Cordeirópolis, tendo em vista o 

caráter profissional e técnico que os serviços prestados pelo setor educacional 

necessitam ainda assumir, mas que apresentam até os dias atuais avanços 

significativos para a população da área educacional no município. 
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Para tanto, há nesse processo, profissionais de diferentes áreas que 

podem contribuir significativamente e, dentre estes, o assistente social tem 

importante atuação, considerando a sua especificidade profissional. 

5.4. O Serviço Social frente às demandas educacionais 

A sociedade em que estamos é marcada pelas constantes mudanças. 

Diariamente sofremos com mudanças significativas que influenciam 

diretamente nas relações sociais que construímos e desconstruímos o tempo 

todo. Consequentemente novos desafios vão sendo lançados constantemente 

para as mais diversas profissões, em maior ou menor grau. 

Frente a tal panorama, Lopes (2008, p. 45) ressalta que tem “sido 

exigido do assistente social maior atenção no desvelamento dos reais 

determinantes das demandas que chegam até ele, uma vez que estas são 

complexas e muitas vezes mascaradas”. Esta postura tem possibilitado 

demarcar concretamente o espaço profissional. 

Vale ressaltar que demandas são as imposições ou exigências feitas aos 

profissionais ora pela sociedade, ora pelo mercado de trabalho, ora pela 

população usuária dos serviços. Especificamente, essas demandas são postas 

pelos contratantes do assistente social e pelos usuários, ou ainda, por ele 

identificadas. 

É fato que a falta de acesso e a dificuldade de integração ao sistema 

educativo, o isolamento da escola em relação à comunidade, a violência 

cultural e o desconhecimento das características da vida cotidiana do aluno, 

configuraram (e configuram) um sistema educacional autoritário que promove 

consequentemente a exclusão social. 

Partimos do princípio de que a educação é uma relação social e, como 

tal, em uma sociedade capitalista, precisa ser entendida como resultado de 

tensões de classe e dos elementos que lhes são decorrentes, ou seja, cabe ao 

Serviço Social intervir na realidade da escola focando as questões sociais que 

incidem no processo ensino-aprendizagem e que extrapolam a prática 

pedagógica impactando nos resultados de toda comunidade escolar. 

Sendo assim o foco de atuação do assistente social é a intervenção 

junto ao aluno, família, equipe e comunidade escolar.  
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5.5. Os pressupostos teórico-metodológicos do trabalho com o tema da 
sexualidade 

Sob esta ótica, contextualizamos nossa atuação que se dá na Escola 

Municipal E.M.E.F. Prof. Geraldo App. Rocha, localizada no bairro Jardim 

Eldorado, que está sob a gestão administrativa da Coordenação Regional de 

Educação de Limeira – 1ª CRE, que coordena todas as escolas localizadas na 

cidade de Cordeirópolis – interior de São Paulo. 

Atualmente, estão matriculados nesta unidade de ensino acerca de 261 

alunos, filhos de moradores advindos de outros estados que procuram a cidade 

pela expansão de emprego no setor ceramicista. 

Inicialmente, em 2009 nossa inserção na escola pautou-se no 

conhecimento do território e as ações se voltaram para os alunos que 

apresentavam baixo desempenho na aprendizagem e situação de infrequência 

e evasão escolar. 

Entrelaçam nesse perfil expressões da questão social que perpassam o 

cotidiano dos alunos que possam estar influenciando o desenvolvimento do 

ensino na escola, como: violência na família e em geral, desinteresse pela 

escola, bulling entre pares/alunos, baixa estima, desestímulo dos docentes ou 

falta de professores no acompanhamento junto ao aluno e situações de 

pobreza, trabalho infantil e desemprego. 

Neste sentido, partimos do pressuposto de apreendermos o cotidiano da 

escola, para traçar estratégias de ações conjuntas e imediatas nas demandas 

que surgissem. Para tanto, realizamos vários encontros com o colegiado 

escolar (direção, professores, funcionários). 

Realizamos, também, levantamento junto aos professores da classe 

sobre as questões que perpassavam o universo desses alunos, assim como 

sua visão sobre o trabalho que implementa com eles. Nossa intervenção teve 

como recurso instrumental a busca ativa das famílias que possuem filhos em 

situação de infrequência escolar e situações sociais que estavam dificultando o 

bom desempenho do aluno em sala de aula, por meio de visita domiciliares 

quando o caso acompanhado demandasse uma intervenção mais sistemática.  

A educação, como é uma política pública que procura desenvolver o 

senso crítico do aluno, deve conhecer e respeitar a realidade social, cultural e 
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econômica dos mesmos, tendo um conhecimento geral da comunidade na qual 

o educando encontra-se inserido. Assim, o Serviço Social é inserido na escola 

com o intuito de contribuir com as ações de inclusão social, com a formação da 

cidadania e emancipação dos sujeitos, para que, juntos, possam trabalhar com 

a educação, com a consciência, com a oportunidade de que as pessoas se 

tornem sujeitos de sua própria história.  

Para Santos (1997, apud AMARO 2011) os Educadores e Assistentes 

Sociais compartilham desafios semelhantes, e tem na escola o ponto de 

encontro para enfrentá-los. 

A contribuição do fazer profissional do Serviço Social aos profissionais 

da Educação é no sentido de facilitar e capacitar para o enfrentamento de 

questões relativas à aprendizagem do aluno, tais como violência, infrequência 

na escola, drogadição, conflitos familiares, entre outras, assim como tratar de 

situações que envolvem o preconceito, discriminação, desigualdade de gênero 

e sexualidade. Sendo assim, como proposta tanto a escola quanto o Serviço 

Social na Educação ao definirem o trabalho em conjunto com a Orientação 

Sexual como uma de suas competências, tem a possibilidade de incluí-la no 

seu projeto sócio-educativo.  

No que diz respeito ao tema deste estudo, implica uma definição clara 

dos pressupostos que deverão nortear o trabalho de Orientação Sexual e a  

explicitação para toda a comunidade escolar envolvida no processo educativo 

dos alunos.  

Os pressupostos a seguir devem determinar desde a postura diante das 

questões relacionadas à sexualidade e suas manifestações na escola, até a 

escolha de conteúdos a serem trabalhados junto aos alunos.  

A sexualidade é um fator importante para o desenvolvimento da 

personalidade de qualquer indivíduo, algo que não pode ser negado ou 

sublimado.  

O tema da sexualidade deve estar associado à demanda derivada da 

realidade do aluno.  

O trabalho de Orientação Sexual na escola se faz problematizando, 

questionando e ampliando o leque de conhecimentos e de opções para que o 

próprio aluno escolha seu caminho.  
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O assistente social, gestores e educadores, precisam estar conscientes 

da necessidade de abrir um espaço relacionado ao tema para reflexão, como 

parte do processo educativo, acerca da multiplicidade de situações e valores, 

envolvendo alunos, professores e as famílias, 

Considerar os PCNs como um recurso pedagógico para traçar as 

estratégias de ação do Serviço Social. 

A Orientação Sexual aqui proposta não pode ser diretiva e está 

circunscrita ao âmbito pedagógico e coletivo, não tendo, portanto, caráter de 

aconselhamento individual nem psicoterapêutico.  

As diferentes temáticas da sexualidade devem ser trabalhadas dentro do 

limite da ação pedagógica, sem invadir a intimidade e o comportamento de 

cada aluno ou professor. Tal postura deve, inclusive, auxiliar as crianças e os 

jovens a discriminar o que pode e deve ser compartilhado no grupo e o que 

deve ser mantido como vivência pessoal.  

Os alunos que, por questões pessoais, demandem atenção e 

intervenção individuais, devem ser atendidos separadamente do grupo pelo 

professor ou assistente social na escola, e poderá ser discutido um possível 

encaminhamento para atendimento especializado.  

Dada à expressão singular da sexualidade em cada indivíduo, as 

pessoas com deficiências devem merecer atenção diferenciada na escola, 

devendo ser acionadas assessorias de profissionais especializados se 

necessário. Pessoas com deficiências podem eventualmente ter dificuldades 

de comunicação e de expressão da sexualidade e, por isso, exigir formas 

diferenciadas de orientação na escola, nos conteúdos e estratégias de 

abordagem.  

As diferentes formas de expressar a sexualidade não devem ser 

recriminadas e sim tratadas como algo saudável e natural, compreendendo que 

a busca do prazer é uma dimensão saudável da sexualidade humana. 

A orientação sexual deve ser um espaço de cidadania e de respeito à 

diversidade de valores, crenças e comportamentos relativos à sexualidade.  

A orientação sexual deve direcionar para o conhecimento do corpo, 

valorização e cuidado da saúde como uma condição necessária para o 

exercício da sexualidade de forma responsável. Descobrir e conhecer 

progressivamente o próprio corpo, suas potencialidades e seus limites, 
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desenvolvendo e valorizando hábitos de cuidado com a própria saúde e bem-

estar. 

Na Orientação sexual é fundamental reconhecer as determinações 

culturais e as características socialmente atribuídas ao masculino e ao 

feminino, posicionando-se contra as discriminações a elas associadas, 

conhecendo algumas manifestações culturais, demonstrando atitudes de 

interesse, respeito e valorizando a diversidade. 

Saber estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, 

aprendendo aos poucos a articular seus interesses e pontos de vista com os 

demais, respeitando a diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e 

colaboração, respeitando seus pensamentos e desejos, e respeitando os 

sentimentos e desejos do outro. 

Na orientação sexual encaminhar para a construção de uma imagem 

positiva de si, atuando de forma cada vez mais independente, com confiança 

em suas capacidades e percepção de suas limitações,  

Na orientação sexual alertar para o sujeito se proteger de 

relacionamentos coercitivos e ou exploradores, reconhecendo o consentimento 

mútuo como necessário para usufruir de prazer numa relação a dois.  

Na orientação sexual despertar um modo de agir solidário em relação 

aos portadores do HIV, alertando evitar contrair ou transmitir doenças 

sexualmente transmissíveis. 

Implementar  políticas públicas voltadas para prevenção e tratamento 

das doenças sexualmente transmissíveis, enfatizando o uso de práticas de 

sexo protegido, principalmente ao iniciar relacionamento sexual.  

Na Orientação sexual desenvolver consciência crítica procurando 

orientação para a adoção de métodos contraceptivos. 

Propõe-se que a Orientação Sexual oferecida pela escola aborde com 

as crianças e os jovens as repercussões das mensagens transmitidas pela 

mídia, pela família e pelas demais instituições da sociedade. Trata-se de 

preencher lacunas nas informações que a criança e o adolescente já possuem 

e, principalmente, criar a possibilidade de formar opinião a respeito do que lhes 

é ou foi apresentado. A escola, ao propiciar informações atualizadas do ponto 

de vista científico e ao explicitar e debater os diversos valores associados à 

sexualidade e aos comportamentos sexuais existentes na sociedade, possibilita 
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ao aluno desenvolver atitudes coerentes com os valores que ele próprio elege 

como seus.  

Faz-se necessário diferenciar a orientação sexual da criança e do 

adolescente, pois as manifestações da sexualidade são diferentes. 

Informações corretas ajudam a diminuir a angústia em sala de aula. As 

manifestações da sexualidade infantil mais frequentes acontecem na realização 

de carícias no próprio corpo, na curiosidade sobre o corpo do outro, nas 

brincadeiras com colegas, nas piadas e músicas jocosas que se referem ao 

sexo, nas perguntas ou ainda na imitação de gestos e atitudes típicos da 

manifestação da sexualidade adulta. No caso dos adolescentes, as 

manifestações da sexualidade tendem a deixar de ser fonte de agressão, 

provocação, medo e angústia, para tornar-se assunto de reflexão. 

A coerência entre os pressupostos e a prática cotidiana da escola 

deverão pautar todo o trabalho sócio-educativo.  

A legitimidade do profissional assistente social advém da sua 

capacidade de dar respostas às demandas emergentes no contexto da 

educação.  

As questões vinculadas à sexualidade emergiram neste contexto como 

uma demanda que se apresentou à profissão e que procuramos, nesta 

pesquisa, entender a sua abrangência e complexidade para garantir uma ação 

efetiva na garantia dos direitos previstos na política de educação.  
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Considerações finais  

Enquanto a sociedade feliz não chega, que haja pelo 

menos fragmentos de futuro e a alegria seja servida como 

sacramento, para que as crianças aprendam que o mundo 

pode ser diferente. Que a escola, ela mesma, seja um 

fragmento do futuro. (Rubem Alves) 

 

Nos dias atuais os jovens estão pressionados pela competição e pela 

exigência de excelência de desempenho em face dos progressos científicos e 

avanços tecnológicos que definem novas condições para seu ingresso no 

mercado de trabalho. Tal demanda impõe uma revisão dos currículos, que 

orientam o trabalho cotidianamente realizado pelos professores e especialistas 

em educação. 

 E ainda nesse contexto a escola é convocada a enfrentar as 

transformações sociais e o impacto dessas mudanças sobre os padrões de 

comportamento humano, principalmente no que tange à sexualidade. 

Mudar mentalidades, superar o preconceito e combater atitudes 

discriminatórias são finalidades que envolvem lidar com valores de 

reconhecimento e respeito mútuo, o que é tarefa para a sociedade como um 

todo. A escola tem um papel crucial a desempenhar nesse processo. Em 

primeiro lugar, porque é o espaço de convivência entre crianças de origens e 

níveis socioeconômicos diferentes, com costumes e valores religiosos diversos 

daqueles que cada uma conhece, com as visões de mundo que compartilha em 

família. Em segundo, porque é um dos lugares onde são ensinadas as regras 

do espaço público para o convívio democrático com a diferença. Em terceiro 

lugar, porque a escola apresenta à criança conhecimentos sistematizados 

sobre o país e o mundo, e aí a realidade plural e desigual de um país como o 

Brasil suscita debates e discussões em torno de questões sociais. A criança na 

escola convive com a diversidade e poderá aprender com ela.  

 Frequentemente, contudo, percebe-se que as escolas acabam 

repercutindo, sem qualquer reflexão, as contradições sociais. A escola no 
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Brasil, durante muito tempo e até hoje, reproduziu preconceito de formas 

diversas. Conteúdos indevidos e equivocados, notadamente presentes em 

livros que têm sofrido críticas fundamentadas, constituem assunto que merece 

constante atenção. Também contribui para essa reprodução de preconceitos a 

mentalidade que privilegia certa cultura, apresentada como a única aceitável e 

correta, como também aquela que hierarquiza as diversas culturas, como se 

isso fosse possível, em prejuízo da diversidade. 

 O educador está sujeito a uma escolha inevitável — ainda que 

inconsciente — quanto a ser agente privilegiado da expansão ou da contração 

do preconceito e da discriminação. Portanto, embora não caiba à educação, 

isoladamente, resolver o problema da discriminação em suas mais perversas 

manifestações, cabe-lhe atuar para promover processos, conhecimentos e 

atitudes que cooperem na transformação da situação atual. 

Em linhas gerais, além de um direito social, a educação tem sido 

entendida como um processo de desenvolvimento humano. Como expresso 

nos Parâmetros Curriculares Nacionais PCNS, a educação escolar 

corresponde a um espaço sociocultural e institucional responsável pelo trato 

pedagógico do conhecimento e da cultura.   

Nessa perspectiva, a orientação sexual oferecida pela escola deve 

abordar as representações transmitidas através da mídia, da família e pela 

sociedade, com as crianças e os adolescentes. É necessário trabalhar lacunas 

nas informações que a criança já possui e, principalmente, criar a possibilidade 

de formar opinião a respeito do que lhe é ou foi apresentado.  

A escola, ao propiciar informações atualizadas do ponto de vista 

científico e explicitar os diversos valores associados à sexualidade e aos 

comportamentos sexuais existentes na sociedade, possibilita ao aluno 

desenvolver atitudes coerentes com os valores que ele próprio elegeu como 

seus. 

É possível entender que a reinserção da orientação sexual na escola 

parece estar associada a uma mudança nos padrões de comportamento 

sexual. Este quadro evoca, portanto, intervenções em escala coletiva, bem 

como individual. 

Foi possível perceber com este estudo que o espaço escolar caracteriza-

se como plural tanto do ponto de vista de seus membros, estudantes, 
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professores, dirigentes e demais funcionários bem como ideologicamente, pois  

pode ser encontrada uma diversidade de ideias e ações que podem legitimar 

ou subverter a ordem dominante a respeito do tema em questão. 

Contudo, parece coerente destacar que as iniciativas didático-

pedagógicas de inclusão da temática na pauta de discussão na escola ainda 

apresentam resistências para a sua eficaz implementação. 

Os critérios de relevância social do conhecimento estão, na realidade, 

ausentes da estruturação disciplinar segundo os PCNs. Os temas transversais, 

apresentados como fundamentais para a atuação crítica do aluno na 

sociedade, são, na realidade, postos em um patamar de importância inferior ao 

das disciplinas na organização do guia curricular.  

A ideia de temas transversais, proposta pelo MEC, é mais uma tentativa 

de articulação entre as diferentes atividades escolares e entre elas e a 

sociedade. Acreditamos que, a efetivação dessa proposta no currículo vivido 

pelas diferentes escolas ao longo dos anos no país será muito difícil. Seria, 

portanto, mais uma tentativa de integração, defendida, mas não realizada.  

 A própria maneira como foram estruturados os PCNs contribui para essa 

desarticulação e defendemos que é preciso entender por que, a despeito de 

ser proclamada, essa articulação é obstaculizada pela própria estrutura da 

escola. 

A despeito do parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) nº 07 de 

2011, classificando os PCNs como um guia curricular dentre outros que poderia 

ou não ser utilizado pelo sistema educacional, as comunidades escolares vêm 

encarando o documento como de uso obrigatório e inúmeras dúvidas sobre sua 

utilização têm sido pontificadas aqui e ali.  

Na prática os PCNS, o que foi observado no espaço educacional pela 

autora deste estudo e, particularmente, na experiência com o material 

educativo, e que tem sido muito difícil acionar alguns mecanismos em busca da 

equidade de gênero na escola por falta de condições de trabalho e interesse 

dos professores.  

 As críticas indicam a importância de uma reflexão com sobre os PCNs 

base nos estudos de gênero e no questionamento do modelo no trato da 

temática da sexualidade no cotidiano escolar. 
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De qualquer forma, é necessária uma releitura da proposta dos PCNS, 

considerando a realidade precária de muitas escolas e condições de trabalho 

docente. Está precariedade está também, na maioria das vezes, no trabalho 

dos professores que ministram aulas em mais de uma escola, têm vínculos 

empregatícios precários, dividem-se entre turmas numerosas com faixas 

etárias diferenciadas e realidades muito adversas à capacitação continuada.  

 Entre as exigências de aprovação dos alunos com deficiências  na 

formação anterior, estatísticas cansativas a serem concluídas, preparo de 

aulas, dramas sociais das famílias que frequentam a escola, com quadros de 

violência doméstica, como discutir relações equânimes entre homens e 

mulheres a partir da grade curricular?  

Ainda no que se refere à sexualidade, as discussões são talvez as mais 

polêmicas por envolverem conceitos diversos, sobretudo, muitas vezes,  

dogmáticos, especulativos, preconceituosos, limitados e conservadores, que, 

aliados a uma formação insuficiente por parte dos educadores, conduzem a 

uma atividade pedagógica que geralmente ignora, trata com superficialidade ou 

desconsidera a perspectiva de reflexão da temática em questão.  

 Responder a uma demanda carregada de tabus, estigmas e 

preconceitos, como é o caso da questão da sexualidade no espaço escolar, é 

um grande desafio para pensar em estratégias de intervenção frente à 

realidade. 

 Quanto às hipóteses iniciais, os dados coligidos com a pesquisa 

empírica constituem evidências de que  

a) De fato, as concepções pedagógicas dominantes não contemplam 

devidamente a abordagem como tema transversal ao currículo à 

sexualidade infanto-juvenil. 

b) Os professores do ensino fundamental, no caso dos entrevistados 

para esta pesquisa, revelaram razoável conhecimento dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais. Apontaram, no entanto,  

dificuldades para a sua efetivação na prática pedagógica tais como: 

tempo, material para tratar a sexualidade e a relação com a família.  

c) De modo geral, os educadores verbalizaram ter clareza quanto à 

importância da temática da sexualidade, demonstrando sensibilidade 

e cuidado em face da complexidade das questões pertinentes. 
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Constatou-se ainda que persiste a tendência em responsabilizar as 

famílias quanto à abordagem de determinados temas, como o da sexualidade. 

Nesse caso, observa-se a separação entre o “papel da família” e “o papel da 

escola”, que embora distintos, são inseparáveis e complementares.  

Em contexto de banalização do corpo e da sexualidade, sob a tendência 

de converter tudo em mercadoria, evidencia-se a importância de fazer da 

escola, espaço para livre expressão de acolhimento de dúvidas e angústias 

com a devida reflexão e orientação de modo a combater preconceitos em face 

das diversas manifestações da sexualidade.  

Entendemos que todos os profissionais que atuam no contexto da 

educação podem ser considerados educadores, pois estão referenciados ao 

processo de formação de crianças e adolescentes que se dá no exercício mais 

amplo da relação pedagógica de ensino-aprendizagem. No entanto, o tema da 

sexualidade deve ser abordado por profissionais qualificados mediante um 

debate esclarecedor aberto e reflexivo sobre a importância de sua opinião na 

formação de conhecimento. 
Especificamente na área de educação, a atuação profissional do 

Assistente Social é clara junto aos setores populares: uma luta pela ocupação 

de espaços institucionais de formulação e controle das políticas públicas, 

procurando constituir a esfera pública como um espaço de formação de 

consenso político e coletivo dos conflitos sociais e das demandas, assim como 

a sexualidade, fortalecendo a participação dos sujeitos inseridos.  

A educação pode ser o espaço para efetivar, com mais eficácia, o 

projeto ético-político do Serviço Social, que vislumbra a cidadania plena da 

pessoa em desenvolvimento; e o assistente social pode promover melhorias na 

política educacional, no que se refere aos benefícios prestados aos alunos e 

suas famílias, à contribuição política para uma formação crítica, ao atendimento 

aos problemas sociais de suas famílias e à orientação da comunidade escolar 

para a organização social e política. Pode-se afirmar que a experiência do 

Serviço Social na Educação é capaz de fazer o elo entre o alcance efetivo das 

ações educacionais com a discussão da sexualidade, dos projetos da 

assistência, auxiliando no processo de aprendizado político em seus trabalhos 

junto às diversas manifestações da questão social.  
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Para que o trabalho de orientação sexual possa se efetivar, é necessário 

que as diferentes crenças e valores, as dúvidas e os questionamentos sobre os 

diversos aspectos ligados à sexualidade encontrem espaço para se expressar. 

Será por meio do diálogo, da reflexão e da possibilidade de reconstruir as 

informações, pautando-se sempre pelo respeito a si próprio e ao outro, que o 

aluno conseguirá transformar e/ou reafirmar concepções e princípios, 

construindo de maneira significativa seu próprio código de valores. 

Tendo em vista os referenciais legal-normativos que envolvem o cuidado 

com a criança e o adolescente tanto biologica quanto culturalmente, devemos 

propor uma unidade entre eles que possibilite compreender a sexualidade 

humana e dotá-la de sentidos, tendo sempre em vista o processo educativo no 

âmbito escolar como um possível caminho para que ocorra a ressignificação da 

sexualidade.  

Espera-se, com os resultados da presente pesquisa, contribuir para as 

reflexões quanto ao trabalho sócio-educativo das equipes multidisciplinares no 

âmbito do ensino fundamental, no diz às responsabilidades de educadores e 

família, dos estudantes quanto à formação para o pleno exercício da cidadania.  
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7. ANEXO 1 - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 
A – Dados de Identificação 

 

1. Nome: 

2. Sexo [  ] Masculino  [   ] Feminino   

3.  Religião: 

4. Idade:  

5. Estado Civil:  

6. Tempo de profissão:  

 

B – Questões: 

 

1. Qual é sua visão sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais – os 

PCNs? 

2. O que pensa a respeito da sexualidade infanto-juvenil como tema 

transversal no ensino fundamental? 

3. Qual é sua concepção sobre educação sexual e/ou orientação sexual no 

âmbito escolar? 

4. E de quem você acha que pode ser a responsabilidade da 

educação/orientação sexual do aluno? 

5. Comente alguma situação ou indagação dos alunos relacionada à 

sexualidade. O que você fez? Ou, o que faria? 

6. Quais as estratégias que você utiliza para a abordagem da temática 

junto aos estudantes da quinta série do ensino fundamental? 

7. Quais as dificuldades que você tem encontrado para a abordagem da 

questão da sexualidade infanto-juvenil? 

 

 

Assinatura do (a) entrevistado (a) 

 

Assinatura da Entrevistadora 
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8. ANEXO 2: PERFIL DOS SUJEITOS PESQUISADOS 

 

IDENTIFICAÇÃO SEXO IDADE RELIGIÃO ESTADO 
CIVIL 

TEMPO 
SERVIÇO 

P1 F 62 CATÓLICA VIÚVA NI 

P2 F 42 CATÓLICA DIVORCIADA 24 ANOS 

P3 F 60 CATÓLICA DIVORCIADA 30 ANOS 

P4 F 55 CATÓLICA CASADA 20 ANOS 

P5 F 66 S/RELIGIÃO CASADA 39 ANOS 

P6 F 40 CATÓLICA CASADA 22 ANOS 

P7 M 26 CATÓLICA CASADO 9 ANOS 

P8 F 52 CATÓLICA DIVORCIADA 32 ANOS 

P9 F 49 CATÓLICA CASADA 31 ANOS 

P10 F 33 CATÓLICA CASADA 9 ANOS 

P11 F 45 S/RELIGIÃO CASADA 21 ANOS 

P12 F 54 CATÓLICA CASADA 17 ANOS 

P13 F 36 CATÓLICA DIVORCIADA 18 ANOS 

 

SEXO FREQUENCIA % 

FEMININO 12 92 

MASCULINO 1 8 

 
 

IDADE FREQUENCIA % 

25 – 35 2 15 

36 – 45 4 31 

46 – 55 3 23 

56 – 65 3 23 

+ 65 1 8 

 

RELIGIÃO FREQUENCIA % 

CATÓLICA 11 85 

SEM RELIGIÃO 2 15 

 

ESTADO CIVIL FREQUENCIA % 

CASADA 8 61 

DIVORCIADA 4 31 

VIÚVA 1 8 

 
 
 
 
 
 



 
 

148 
 

TEMPO SERVIÇO FREQUENCIA % 

- 10 2 15 

10 - 19 2 15 

20 - 29 4 31 

30 - 39 4 31 

NI 1 8 
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ANEXO 3: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO  

 
 Convidamos o (a) professor (a) Senhor (ª) 
_____________________________________________para participar da 
Pesquisa: Parâmetros Curriculares Nacionais e a transversalidade da 
temática da Sexualidade juvenil no Ensino Fundamental: a contribuição 
do Serviço Social que tem como responsável a mestranda Telma Verônica 
Silva Calsavara e seu orientador Professor Doutor Ademir Alves da Silva. O 
propósito desta pesquisa  é procurar conhecer e compreender como 
profissionais da Educação abordam a temática da sexualidade no cotidiano 
escolar e quais são os sentidos e significados pessoais que dão ao fato de 
terem que trabalhar com a questão da sexualidade junto ao alunado. E ainda 
qual o conhecimento dos professores referentes aos PCNs – Parâmetros 
Curriculares Nacionais. Para tanto, serão realizadas entrevistas que deverão 
durar aproximadamente de uma a duas horas. Durante as entrevistas serão 
feitas perguntas previamente lidas ao informante para se alcançar os objetivos 
da pesquisa. Os registros feitos durante a entrevista não serão divulgados aos 
demais profissionais que trabalham na Instituição, mas o relatório final, 
contendo citações anônimas, estará disponível para todos quando estiver 
concluído o estudo, inclusive para apresentação em encontros científicos e 
publicação em revistas especializadas. Não haverá benefícios diretos ou 
imediatos para você enquanto entrevistado deste estudo, além da oportunidade 
de você poder contribuir e falar sobre seu trabalho profissional. Os resultados 
da pesquisa poderão subsidiar políticas de formação contínua de professores. 
Este TERMO é para certificar que eu, 
______________________________________, concordo em participar na 
qualidade de voluntário (a) do projeto científico acima mencionado. Por meio 
deste, dou permissão para ser entrevistado (a) e para gravação da entrevista.  
Estou ciente de que, ao término da pesquisa, as fitas serão apagadas e que os 
resultados serão divulgados, porém sem que meu nome apareça associado à 
pesquisa.  
Estou ciente de que não haverá riscos para minha integridade física e 
profissional resultantes da participação na pesquisa.  
Estou ciente de que sou livre para recusar a dar respostas a determinadas 
questões durante as entrevistas, bem como para retirar meu consentimento e 
terminar minha participação a qualquer tempo sem penalidades e sem prejuízo 
ao meu trabalho profissional desempenhado na área de educação.  
Por fim, sei que terei a oportunidade para perguntar sobre qualquer questão 
que eu desejar, e que todas deverão ser respondidas a meu contento.  
 

 
Assinatura de Consentimento do Entrevistado 

 
 

Assinatura da Pesquisadora 
 

 
São Paulo, ________/_______/____________. 
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